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Resumo 

 

O trabalho institucional hierarquizado é necessariamente um trabalho -sob ordem - que tem, a 

priori, atribuições, objetivos, metas e organização definidos para a ação do profissional. O 

estudo, por meio da construção de Ego-História profissional da autora, prossegue com a análise 

documental de serviço socioassistencial de atendimento a Famílias – PAIF. Realiza ainda 

processo indutivo da pesquisa que explorou empiricamente o diálogo com sete profissionais - 

trabalhadores e gestores intermediários. Foi analisado nesse diálogo a relação do trabalho 

profissional sob ordem e a relação dos profissionais com os sujeitos do serviço, seus usuários, 

à luz dos processos de atenção que operacionalizam. A análise se dá no Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral à Família – PAIF, realizada em quatro Centros de Referência de 

Assistência Social - CRAS de um município de porte médio, e ancora-se na convicção de que 

a Assistência Social no Brasil é uma política pública regulada pelo SUAS, que, por meio de 

suas atenções, materializa direitos socioassistenciais. Propõem-se a caracterizar padrões 

operativos expressos na tensa relação do trabalho institucionalizado do assistente social - sob 

ordem - que imbricam o processo de gestão e as manifestações singulares e coletivas da 

desproteção social. As revelações alcançadas pela análise do conteúdo empírico da pesquisa 

conformam quatro perspectivas que se destacaram para o trabalho sob ordem: o tempo 

confiscado, o planejamento como pacto coletivo, a aproximação com o cotidiano do sujeito e, 

por fim, a referência do trabalhador e do serviço. 

 

Palavras-chave: 1. trabalho profissional sob ordem 2. PAIF 3. desproteção social  4. processos 

de gestão 5. autonomia profissional 
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Abstract  

The hierarchically driven institutional work is necessarily an under-orders job that initially has 

assignments, objectives, and goals and, a modus operandi defined according to the 

professional’s actions. This study proceeds - through the author’s professional ego-history - 

with the documental analysis of social assistance services provided to families – PAIF - Serviço 

de Proteção e Atendimento Integral à Família (A Brazilian entity which provides protection 

and full time servisse to families in need of social protection). This study also carries out an 

inductive process of the research that has empirically explored dialogue with seven 

professionals - workers and middle managers. It has been analyzed in this dialogue: the relation 

of under-orders professional work and its professionals with the service’s subjects - the users - 

under the light of the attention processes they operate on. The analysis happens at PAIF and 

took place at four CRAS - Centros de Referência de Assistência Social (Centers for  Social 

Assistance and Reference) located at a given middle size town and it is based on the certainty 

that social assistance in Brazil is a public policy regulated by SUAS, which through their 

attentions, make social assistance rights real. It is proposed in this work the characterization of 

operative patterns expressed on the very tense work relation between the social assistant and 

the institutionalized work (under-orders) which ends up imbricating the management processes 

whit sing and collective manifestations of lack of social protection. The revelations reached by 

the analysis of this research’s empirical content, present the four perspectives that have stood 

out for the under-orders job: seized amount of time, planning as a collective pact, the proximity 

to the subject’s daily routine and, the worker and the service’s reference.  

Keywords: 1. under-orders job 2. PAIF 3. lack of social protection 4. management processes 

5. professional autonomy 
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 INTRODUÇÃO  

“Você deve agir como se fosse possível transformar radicalmente o mundo. E você 

deve fazer isso o tempo todo” (Ângela Davis) 

 Desempenhar a profissão nunca foi para mim alguma coisa que pudesse ser feita à 

revelia, isto é, desvinculada do seu significado para o outro, esse cidadão que acessa uma 

atenção aos seus direitos. O código de ética não pôde ser tão somente uma carta de 

recomendações. Essa forma de entender me levou a rechaçar complacência às ordens emanadas 

pelas condescendências do “embora” ou “apesar” ou “neste caso” ou “já que me ordena” que 

afastam a expressão profissional do assistente social, a sua autonomia, influenciando para um 

determinado padrão operativo do trabalho sob ordem. Assim foram os anos e as lutas foram 

uma ordem para todo dia.  

A política pública de Assistência Social, na sua expressão institucional do Sistema 

Único de Assistência Social – SUAS, foi o lócus de atuação escolhido desde a faculdade e, com 

os anos de trabalho, tornou-se o espaço de militância, aprendizado, contestações e convicção 

de sua relevância no avanço civilizatório para um país marcado pela desigualdade social. A 

afirmativa legal de um Estado Democrático de Direito com função de Proteção Social esteve 

sempre colada à urgência de defesa desta política que, por seu caráter não-contributivo e 

universalizado, oferta seguranças sociais indispensáveis para sobrevivermos às incertezas da 

desproteção social que permanentemente nos ameaçam. 

Estudar, falar e defender esta política pública bem como nela atuar, para além de 

um projeto profissional, foi se constituindo como referência de um projeto de sociedade, uma 

utopia. Trabalhar como assistente social, portanto, não teve como motivação principal a 

sobrevivência material, e dela releguei por várias vezes quando percebi que não poderia 

sustentar a profissão, na sua dimensão coletiva e ético-política, em um ou outro espaço sócio 

ocupacional pelo qual passei. 

O que era uma inquietação pessoal criou musculatura com o retorno à universidade 

que suportou a bagagem da minha história profissional encorajada pela leitura da obra A 

Imaginação Sociológica de Wright Mills (1982). Fiquei provocada em tecer as teias do trabalho 

do profissional institucionalizado em serviços socioassistenciais para capturar sombras e luzes 

de uma produção que, talvez pela forma como essa experimentação do trabalho foi por mim 

aproveitada e apropriada, rendeu uma centena de curiosidades científicas. 

Sob orientação da Prof. Dra. Aldaíza Sposati e com financiamento de bolsa CAPES 

(2017) e CNPq (2018-2019), esta dissertação apresenta conceitos e um caminho aproximativo 

de construção de conhecimento que propiciam navegar pelo processamento do trabalho no 
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Serviço de Proteção e Atenção Integral às Famílias – PAIF, implicando os dilemas entre a 

ordem e autonomia para os imbricamentos do processo de gestão e das manifestações singulares 

e coletivas da desproteção social1, analisando padrões operativos do trabalho e do serviço que, 

incidem, ao final, para uma produção afirmativa no campo dos direitos socioassistenciais. 

Também, deve responder a necessidade, apontada pela estudiosa do Serviço Social, 

Marilda Iamamoto (IAMAMOTO, 2008, p. 213-214 apud RAICHELIS, 2016, p. 8), de 

desvendar o processamento do trabalho do/da assistente social nos diversos espaços sócio- 

ocupacionais. 

A análise do processamento do trabalho do assistente social não adquiriu centralidade 

e nem foi totalizada nas suas múltiplas determinações, estabelecendo-se uma frágil 

associação entre os fundamentos do Serviço Social e o trabalho profissional cotidiano, 

uma vez que este abrange um conjunto de mediações que não foram alvo privilegiado 

da referida produção (IAMAMOTO, 2008, p. 213-214 apud RAICHELIS, 2016, p. 

8). 

 

1. Do Objeto 

Foi da trajetória de viver e pensar a práxis profissional, enredada pelas relações de 

trabalho institucionalizado que me despertou a curiosidade com o objeto que trago para 

investigação no mestrado, qual seja, entender quais são os padrões operativos, expressos 

entre a autonomia e a complacência na tensa relação do trabalho institucionalizado  - sob 

ordem -, que imbricam o processo de gestão e as manifestações singulares e coletivas da 

desproteção social. 

O lugar para esta análise é o serviço socioassistencial ancorado na convicção de que 

a Assistência Social no Brasil é uma política pública regulada pelo SUAS, no âmbito do Estado 

Democrático de Direito, que, por meio de suas atenções, materializa direitos socioassistenciais.  

Firma a proteção social com base em três afirmações:  

 a lógica do direito que enseja a visibilidade dos sofrimentos vividos pela 

população em situação de desproteção social; 

 a construção de respostas significativas para os sujeitos, e  

 a segurança de proteção social que se constitui o produto que se entrega ao 

sujeito. 

                                                           
 
1 Utiliza-se nesta dissertação o conceito Desproteção Social referindo-se ao conjunto de expressões singulares e 

coletivas da questão social vivenciadas pelos sujeitos dos serviços socioassistenciais que requerem resposta 

pública estatal de proteção social. 
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Os serviços socioassistenciais do SUAS são uma das “modalidades de intervenção 

para garantir segurança social aos cidadãos e prevenir situações e processos de vulnerabilidade 

social que atingem a coletividade” (CHIACHIO, 2011, p.11). Portanto, eles são concretamente 

o lócus de produção dos direitos socioassistenciais que consolidam a Assistência Social como 

política pública, ao materializarem as seguranças sociais afiançadas. 

Aporta-se esta investigação no processo da atenção ao cidadão/sujeito2 dos serviços 

socioassistenciais, com interferência direta pelo trabalhador. O problema de que a pesquisa se 

ocupa é referido à indagação sobre a extensão, a profundidade e a qualidade do direito 

socioassistencial que este trabalhador constrói como resposta à expressão dos 

interesses/necessidades dos sujeitos. 

São duas as expressões conceituais do trabalho sob as quais a pesquisa persegue 

seu objetivo: 

 Sob ordem – é a direção social do trabalho que consiste em processos de gestão, 

própria da condição do trabalho institucionalizado, com expressão universal dos componentes 

constituintes para que se alcancem os objetivos do serviço. Compreende o conjunto de 

comandos que o profissional recebe de seus superiores hierárquicos que lhe informam as 

expectativas, os objetivos, as tarefas e a forma operacional das ações naquele espaço sócio-

ocupacional, incluindo os meios disponíveis para execução das tarefas. Outros elementos 

incorporados são os registros, os manuais, as legislações, as normativas, os planejamentos, 

cujos conteúdos revelam a natureza do serviço e subsidiam a prática profissional. 

A inserção do profissional no mundo do trabalho capitalista e em um serviço 

socioassistencial tem alguns marcadores, sob ordem, que se destacam:  

 na hierarquia do processo de trabalho do/da profissional que o/a coloca sob 

ordem, relativiza sua autonomia, mas pode ou não, e em graus diferentes, ser sucumbida pela 

complacência; 

 a inscrição de um/uma trabalhador/trabalhadora que fica à mercê da 

descaracterização do seu conteúdo profissional pela forma de gestão procedimentalista e de 

critérios que esvazia ou cristaliza sua prática como atendimento ou preenchedor de formulários; 

                                                           
 
2 Para este trabalho vou utilizar a expressão sujeito porque o conceito usuário restringe a autonomia dos cidadãos 

no uso dos serviços que busca para satisfação de necessidades reais expressas em seu cotidiano e deslocam a 

atenção para o âmbito do atendimento. Usuário é o que se utiliza do que está disponível já o sujeito é ativo no seu 

processo histórico, atua sobre o que existe para transformar em satisfação às suas necessidades, é participante e 

consciente; ao contrário do usuário, ele implica para o que faz uso ter significado e satisfazer suas necessidades, 

amplia o que está disponível, requer, pauta e pode transcender ao coletivo. 
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 a submissão a interpretações “fulanizadas” que reduzem ao senso comum o que 

se conhece sobre a profissão; 

  a desapropriação do processo de criação do produto da ação profissional que se 

limita a um fazer reprodutor de procedimentos determinados sob ordem;  

  a configuração de espaços improvisados onde se insere o serviço e nele a relação 

com o sujeito (ética e estética); 

 o processo de acolhimento do sujeito e escuta de suas desproteções sociais que 

define o planejamento estratégico do trabalho social e sua continuidade; 

 a multiplicidade de entendimento sobre a Assistência Social como política 

pública de proteção social, em geral configurada como atendimento; 

 a direção social da produção da atenção ao sujeito e efetivação de seus direitos. 

Esse conjunto tem, no terceiro milênio, relação com a complexa absorção dos/das 

profissionais do Serviço Social e sua inserção na divisão sócio-técnica e sexual do trabalho, 

dada a sua condição de assalariamento. Este é um novo momento pós reconceituação que, na 

década de 1980, contribuiu para a ruptura do legado conservador da profissão (IAMAMOTO, 

2000), mas, ao mesmo tempo, sobretudo com o resgate do Estado de Direito no Brasil e a 

expansão das atenções das políticas sociais, inseriu o/a assistente social sob relações contratuais 

e da alienação dos meios de produção que implicam em duas condições: venda da força de 

trabalho como qualquer outro trabalhador e autonomia relativa que agrega um novo 

componente: o contrato de trabalho. 

 Autonomia – atributo que se revela pela capacidade de uso do arbítrio do/da 

profissional ao planejar e executar suas ações tendo como matéria-prima as manifestações da 

desproteção social que se conhece pelo trabalho. É o campo da sua discricionariedade onde as 

dimensões ético-político, teórico-metodológico, técnico-operativo são consideradas para 

construção de uma práxis conectada política-ideologicamente com o compromisso da profissão. 

Sob ordem, implica na compreensão e manejo dos meios de produção para conferir resultados 

de direitos que devem ser alcançados pela população, por meio do serviço em que atua. Sua 

expressão mais potente se dá pela extensão universalizada e pela ampliação dos direitos que 

possam alcançar os sujeitos pela sua práxis profissional. 

O seu contrário nomino de complacência, inspirada na leitura do artigo do 

sociólogo Zander Navarro (2019). O conceito expressa essencialmente o que se coloca em 

xeque na relação de trabalho sob ordem e confrontaria com a autonomia profissional, resultando 

na repetição de padrões e procedimentos comandados sem potencial realizador de direitos 
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socioassistenciais para além dos limites institucionais, conjunto que conforma, segundo o autor, 

“uma atitude de subordinação acrítica e frouxidão valorativa, (...), o que enrijece chances de 

transformação social” (NAVARRO, 2019). 

A hipótese é que, quanto mais a autonomia se interpõe como força, mais a ordem 

passa a conter elementos de imbricamentos do processo de gestão e das manifestações 

singulares e coletivas da desproteção social, incidindo para um produto mais fidedigno ao 

direito socioassistencial. De outro modo, a complacência é força para a ordem, o que Úrsula 

Karsch (2011) alerta ao afirmar que as necessidades dos sujeitos não são tomadas integralmente 

e que o/a profissional tende a limitar a proteção social ao que está disponível, 

institucionalmente, para cobertura da desproteção. 

Os trabalhadores como elemento para imprimir força à pauta dos interesses dos 

cidadãos, considera que a categoria trabalho implica a categoria coletiva da profissão alicerçada 

em um projeto ético-político. Sob ordem, o/a profissional dispõe-se ante uma complexa trama 

das relações institucionais do trabalho como empregado, colocando-se em disputa pelo poder e 

saber como profissional cuja força pendular se move entre a autonomia e a complacência. 

 O poder se alimenta do saber apropriado pelos profissionais no trabalho que lhe dá 

conhecimento sobre o cotidiano dos sujeitos com quem lida, capaz de dar significado sob o real 

e visibilidade às manifestações da desproteção social. É na forma como torna este conhecimento 

útil para sua práxis e, em consequência, para as medidas institucionais na dimensão sob ordem, 

que provoca o imbricamento com os processos de gestão. 

 [...] Assim, o trabalho social produz conhecimento, logo, na gestão da assistência 

social tem que haver espaços para trabalhar esse conhecimento gerado pela prática, 

pois isso é muito pouco estudado e incorporado. (SPOSATI, 2012 apud TORRES, 

2016, p. 129) 

 

Lotta (2012 a) abre possibilidades para que a análise proposta a partir dos conceitos 

de ordem e autonomia/complacência tenha uma ampliação para investigação da síntese que 

produz a atuação do profissional. Este nível de trabalho direto com a população, que a autora 

denomina de burocrata nível de rua – NBR, encerra o processo de implementação da política 

pública, corroborando para que o trabalho do/da profissional interfira e tenha poder de decidir 

caminhos sobre a materialização do direito produzido pelo serviço em que atua. 

A discricionariedade desses agentes está em determinar a natureza, a quantidade e a 

qualidade dos benefícios, além das sanções fornecidas por sua agência. Assim, mesmo 

que as dimensões políticas oficiais moldem alguns padrões de decisão e normas 

comunitárias e administrativas, esses agentes ainda conseguem ter autonomia para 

decidir como aplicá-las e inseri-las nas práticas de implementação. (LOTTA, 2012, p. 

7) 
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Os níveis de hierarquia que organizam a estrutura sob ordem são representados por 

trabalhadores, agentes da burocracia, que fazem sua interpretação e vocalizam comandos aos 

níveis inferiores capazes de construírem novos discursos sucessivamente. Segundo a mesma 

autora (LOTTA, 2012a), no nível do burocrata de rua, esta estrutura adquire forma e conteúdo 

finalístico. Se este trabalhador atua sob padrão complacente, vocaliza a ordem do comando; ao 

contrário, se ele ousa em sua autonomia, ele interpreta a ordem sob o real, o cotidiano e concreto 

lugar de vida do sujeito no qual as desproteções emergem como comando efetivo das atenções 

para proteção social. 

Os estudos sobre a implementação das políticas públicas realizados por Lotta 

(2012), Lotta; Pires; Oliveira (2014, 2015), Lotta; Vaz (2015) Lotta; Pereira; Bichir (2018) 

apoiados em outros teóricos que estudam política pública como Faria (2012), Barret (2004), 

Matland (1995), Pressman e Wildavsky (1973), Weber (1947) inferem que os trabalhadores – 

burocratas - exercem papéis decisivos nesse processo, validando que os padrões operativos são 

um dos elementos para os direitos sociais adentrarem a agenda pública estatal e concretizarem 

as letras mortas das suas normatizações, corroborando com Sposati (2007) ao implicar a 

especificidade do Serviço Social nesta dinâmica. 

A dinâmica da política social em sua construção, modelo de gestão, implementação 

de perfil autoritário ou democrático, arena de conflitos, de interesses, onde medem 

forças sujeitos sociais e políticos, centra a preocupação analítica do Serviço Social. 

Essa dinâmica de forças e interesses permite tensionar a relação entre a agenda da 

política e a agenda da justiça social. A política social, campo da prática profissional 

por excelência, é o lócus onde ocorre a constituição de direitos e reconhecimento da 

cidadania.[..] este campo não é exclusivo do assistente social, mas a constituição de 

direitos, o espaço do sujeito usuário/demandatário, é, sem dúvida, um campo em que 

o conhecimento profissional tem se dedicado. (SPOSATI, 2007, p. 20 e 21) 

 

A afirmativa da autora esclarece que a materialização dos direitos é o destino da 

política pública instituída pelo SUAS e alerta para as forças que tensionam a arbitragem estatal 

na definição desta agenda; ou seja, a razão entre elas definirá se o pêndulo se moverá mais ou 

menos para os interesses da população na satisfação das suas necessidades reais de proteção 

social. O coletivo dos profissionais atuante nos serviços ou na gestão da política pública está 

implicado nesta dinâmica, e a forma como operacionaliza o trabalho é uma das forças presentes. 

Há, contudo, que se confrontar esta condição com as observações empíricas da 

minha experiência profissional que revelaram, na ausência de padrões operativos dos serviços 

que expressem o imbricamentos do processos de gestão com as manifestações da desproteção 
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social, a síntese dialética3 da práxis profissional individualizada de acordo com o repertório 

profissional e com a sua subjetividade na relação com o sujeito, determinando que, da sua 

atuação, com mais autonomia ou mais complacência, a força aplicada é de intensidades e 

direções diferentes, podendo manter o status do direito, reduzi-lo ou ampliá-lo mas, em geral, 

resultando em experiências particularizadas. 

Esta análise foi apresentada por Egli Muniz (2005) ao debater sobre o conceito 

europeu de “serviços sociais pessoais”, designado aos de caráter assistencial, considerado um 

setor de serviços que depreende de uma relação interpessoal na qual, a condição subjetiva 

dos sujeitos em interação tem implicância na oferta do serviço. No bojo das discussões sobre 

a implementação das políticas públicas, Lotta (2012a) contribui ao afirmar que a 

discricionariedade dos burocratas “é, portanto, resultado da interação que exercem entre seus 

próprios valores, valores de outros atores envolvidos...” (LOTTA, 2012a, s/p) que conformam 

uma subjetividade e a interpõe como um dos elementos determinantes da sua atuação. 

Se esta condição pessoalizada vigora, há duas implicações: a primeira é que ela 

fortalece a ordem, haja vista que os conteúdos dos serviços não se apresentam como uma força 

comum entre os trabalhadores que individualizam interpretações e atitudes. Segundo, há uma 

fragilização da produção pública dos direitos socioassistenciais que devem ser materializados 

pelos serviços, pois o processo de gestão e as manifestações da desproteção social têm 

imbricamento individualizado que não reverbera sobre o coletivo da prestação do serviço, não 

se interpõe como padrão operativo.  

Os estudos de Egli Muniz (2005) e Neire Bruno (2011) afirmam que os serviços 

socioassistenciais devem ser compreendidos como prestações coletivas que produzem um valor 

social que os legitimam. Se temos uma produção realizada por uma dimensão particularista do 

profissional que sistematiza e concretiza ações a partir de sua interpretação sobre o que lhe 

apresenta e se ancora na sua ética pessoal, o que se produz é uma entrega diferente para cada 

sujeito, com valor restrito do ponto de vista da coletividade tanto da profissão quanto da 

cidadania. 

Não há nessa forma de produção a perspectiva sobre um padrão de civilidade que, 

de acordo com Sposati (1997), é o que pode definir a Proteção Social da política pública de 

Assistência Social. Ao contrário, ficamos restritos ao indivíduo necessitado, cuja civilidade lhe 

é externa, abstrata e submetida ao valor do profissional. Não há proteção pública em produção. 

                                                           
 
3 Síntese que se dá pela conjugação entre as dimensões do trabalho do/da assistente social: teórico-metodológica, 

ético-política, prático-operativa e político-ideológica. 
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É preciso, portanto considerar que o trabalho profissional institucionalizado nos 

serviços socioassistenciais públicos produza valor coletivo assentado em direitos de proteção 

social sobre manifestações da desproteção social. Pode ser que as respostas requeiram 

contornos particularizados de acordo com a vivência da expressão de desproteção pelo sujeito; 

contudo, elas constituem-se em um padrão operativo dos serviços que confere universalidade 

de atenção a toda circunstância similar. 

Os serviços, ao materializarem direitos, são sua expressão pública; portanto, não 

cabe que seja uma produção subjetiva, pois são regulações da política pública de Assistência 

Social pelo SUAS, instituída com esta condição pública a partir da Constituição de 1988 e 

apresentada como um dos eixos fundantes da Seguridade Social do Estado Democrático de 

Direito, compondo “o conjunto de direitos de civilização”, conforme Sposati (1997, p. 31).   

Assim, os serviços socioassistenciais do SUAS, pelos imbricamentos do processo 

de gestão e das manifestações da desproteção social, devem resultar em padrões operativos que 

expressam o sistema de proteção social. Muniz (2011) cita Altuna (1996) para afirmar que se 

trata de um conjunto de prestações socioassistenciais expressivas da Assistência Social como 

direito. 

A partir dos anos 1990 a gestão pública brasileira, passou por transformações com 

a inserção de práticas gerencialistas4 (new public management) no seu interior, sobretudo com 

a apresentação de reformas do aparelho do Estado5.  

O encaminhamento da gestão pública brasileira para dentro do ideário neoliberal, 

apresenta-se com agravo para a relativização da autonomia e submissão à ordem 

procedimentalista do trabalho: 

[...] O gerencialismo é uma ideologia que legitimava direitos ao poder, especialmente 

ao direito de gerir, construídos como necessários para alcançar maior eficiência na 

busca de objetivos organizacionais e sociais. 

                                                           
 
4 O gerencialismo, que se conforma após a crise mundial do petróleo em 1973, tinha como objetivo responder ao 

esgotamento do modelo burocrático weberiano basicamente em três dimensões: econômicas, social e 

administrativa. Em breve exposição, essas questões se relacionavam, respectivamente, à dimensão keynesiana, 

caracterizada pela intervenção estatal; dimensão social, caracterizada pelo Welfare State; e a relacionada ao 

funcionamento interno do Estado, caracterizado pelo próprio modelo burocrático weberiano (ABRUCIO, 1997). 

A implantação deste modelo público, inspirado na administração de empresas privadas, apresentou-se à época 

como alternativa à administração pública burocrática, tendo em sua forma de controle uma grande pilastra, ou seja, 

a valorização dos resultados em detrimento dos processos. (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1995, p. 16) 

 
5 Segundo Albuquerque (2016): “[...] deste modelo resultaram reformas, pautadas pela introdução de princípios 

de mercado na administração pública (como a busca por maior eficiência, que aqui neste contexto, se relaciona 

com a economia de recursos, significando fazer mais com menos recursos), pela redução do tamanho do Estado 

(downsizing) e pelo ajuste fiscal.” (ALBUQUERQUE, 2006, p.16) 



19 
 

Em segundo lugar, o gerencialismo é uma estrutura calculista que organiza o 

conhecimento sobre as metas organizacionais e os meios para alcançá-las. Usualmente 

está estruturado em torno de um cálculo interno de eficiência (entradas-saídas) e um 

cálculo externo de posicionamento competitivo em um campo de relações de 

mercado. Contudo, o gerencialismo também é uma série de discursos superpostos que 

articulam proposições diferentes – até mesmo conflitantes – a respeito de como gerir 

e do que deve ser gerido. Assim, diferentes formas de gerencialismo enfocam 

liderança, estratégia, qualidade e assim por diante, para produzirem um campo 

complexo e mutante de conhecimento gerencial [...] (NEWMAN; CLARKE, 2012, p. 

359) 

 

Além disso, atingiu as condições e relações de trabalho nos espaços 

governamentais, em função da campanha ideológica da desconstrução do Estado e de “tudo que 

é estatal”. (MDS, 2011, p. 54), bem como comprometeu a universalidade ou sua extensão e a 

qualidade dos serviços para cumprimento das metas de aplicação de recursos financeiros. Esse 

formato gerencial denota de incompatibilidade para com a lógica pública instituída pela 

Constituição de 1988 quanto à responsabilização do Estado pela proteção social, pela extensão 

da cidadania, pela inauguração de um Estado Democrático de Direito, cujas decisões da gestão 

pública são discutidas e as prioridades deliberadas em conjunto com a sociedade civil nos 

espaços de participação social e assentadas sob a universalidade dos direitos, inclusive os 

sociais.  

Contudo, foi exatamente este novo modelo de Estado o alvo de críticas 

fundamentadas na ideia de lentidão do nominado participacionismo dificultando, nessa visão, 

a agilidade da ação estatal. Não só isso, houve um incremento significativo dos “gastos sociais”:  

a instituição da Democracia e do Direito pautaram demandas de proteção social antes 

desconhecidas ou pulverizadas para as ações sociais das organizações da sociedade civil, de 

iniciativas religiosas ou de grupos da caridade sem compromisso com a universalidade quanto 

menos com a qualidade, distanciando-as de serem um Direito de cidadania. 

Especialmente no campo da gestão do social, esse fato descrito acima evidenciou a 

disputa entre os interesses capitalistas privados pelos recursos financeiros do Estado para 

subsidiar a iniciativa privada na execução dos serviços estatais. Em xeque, a eficiência no uso 

dos recursos que, para esta, nas mãos do Estado era “dinheiro jogado no ralo” como 

expressavam.  

A pergunta geradora de proteção social que é sobre como vivem aqueles sob 

desproteção social não se toma de sentido, se a questão principal é a eficiência6, um dos pilares 

                                                           
 
6 O termo refere-se à relação entre o uso dos recursos financeiros e os objetivos de um programa, não 

necessariamente observando a qualidade e extensão, mas mais focado na racionalização do investimento. “Fazer 
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do gerencialismo e, portanto, há um comprometimento de base para a proteção social.Com isto, 

a Assistência Social, que acabara de instituir-se política pública, começa a ser implementada 

pelo SUAS sem alçar voos. Os processos de gestão lidaram com pouco recurso financeiro e 

demandas de proteção social cada vez mais significativas dado o aprofundamento e novas 

expressões da questão social e construíram procedimentos baseados no corte de renda para os 

benefícios e programas e em orçamentos insuficientes para extensão e qualidade dos serviços 

socioassistenciais. 

Ao profissional restou, sob ordem, um cotidiano de trabalho procedimentalista, de 

atendimento de balcão demarcado pelo corte de renda e regras específicas, com poucas chances 

de ter meios de trabalho que pudessem sustentar a sua direção profissional. Há, neste contexto, 

que considerar que a autonomia profissional enfrentou mais um campo de agravo: das 

possibilidades materiais, seja o que distribui aos sujeitos seja as da própria condição de 

produção do seu trabalho.   

Contudo, mesmo com essa lógica restritiva, as unidades e serviços do SUAS 

encontram-se em funcionamento nos municípios brasileiros. O Censo SUAS 2017 revela que 

dos 5511 municípios que responderam ao questionário, 77% tem gestão exclusiva da política 

de Assistência Social, contam com 156.243 trabalhadores de nível superior dentre eles, 36.714 

são assistentes sociais7.  

Os dados quantitativos não possibilitam aferir sobre a extensão com relação à 

universalidade e qualidade da atenção ofertada, mas mostram que, em 5.511 municípios, os 

cidadãos podem acessar direitos socioassistenciais, uma vez que estão disponíveis as unidades 

e serviços da política de Assistência Social. Ou seja, há lugar concreto de tensionamento para 

as demandas da desproteção social e respostas estatais, considerando que o campo das políticas 

sociais é de lutas e confronto de interesses. 

Este campo tem a presença, de acordo com o Censo SUAS 2017, de 156.243 

trabalhadores de nível superior atuando indireta ou diretamente com a população e que também 

estão envolvidos no compromisso de assegurar seguranças sociais pela materialização dos 

                                                           
mais com menos”, que no campo do social sua aplicação implicou na restrição da extensão da universalidade e da 

qualidade dos serviços. 

 
7 O Censo SUAS traz outros dados específicos por tipo de proteção: 

1. Proteção Social Básica – PSB: unidades de CRAS totalizam 8.292 das quais 7.437 instalam-se em prédios 

exclusivos; 7.451 funcionam de 40 a 49 horas semanais; possui 45.826 trabalhadores; os PAIF têm um total de 

1.648.273 famílias referenciadas e são 7.214 Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos ofertados; 

2. Proteção Social Especial – PSE: unidades de CREAS são 2.577 e 2.230 funcionam de 40 a 49 horas semanais; 

entre média e alta complexidade conta com 25.617 trabalhadores; os PAEFI têm referenciadas 233.130 famílias. 
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direitos socioassistenciais. A eles se somam, pelos dados de famílias e indivíduos referenciados 

PAIF e PAEFI 1.881.403 cidadãos que apresentam suas desproteções cotidianamente vividas. 

Portanto, há um contingente de sujeitos e outros tantos cidadãos que não aparecem nesses 

números, mas vivem em desproteção que podem ser força para o campo da política de 

Assistência Social. 

Se, por um lado, a condição de empregado insere profissionais na alienação do 

trabalho (meios de produção e produto final), nas condições vulneráveis do emprego, nas 

relações de trabalho hierarquizadas e que descaracterizam a profissão, na ausência de 

planejamento estratégico, na precariedade das instalações dos serviços, nas representações 

sociais e compreensões “fulanizadas” sobre a profissão, nas condicionantes históricas que 

legitimam a identidade de seus sujeitos.  

Por outro lado, a práxis contém elementos de força para superar a racionalização e 

alienação sofrido diante da ordem e dos meios de produção que se constituem de padrões 

operativos do trabalho sobre os quais podem arbitrar com autonomia, tais como: o processo de 

acolhimento e escuta, o planejamento das atenções, a direção social da proteção social e de 

efetivação de direitos e a incorporação em uma categoria profissional. 

Há um conflito presente no cotidiano de trabalho: a existência de um espaço da 

autonomia profissional pode influenciar e decidir sobre os padrões operativos dos serviços em 

que atuam, entregando ou não matérias do direito socioassistencial, o que pode ocorrer ou por 

meio do enquadramento na ordem ou de maneira customizada, para deslocar atenção de 

proteção social aos sujeitos, na qual se pautam respostas concretas do direito devido. 

O acesso aos serviços públicos com completude da atenção e condições de proteção 

social é o ativo para a potência individual, coletiva e territorial para enfrentar a desproteção 

social. Ao afiançar as seguranças de acolhida, sobrevivência, convívio e autonomia, a política 

de Assistência Social afirma a sua perspectiva relacional dentre os objetivos dos serviços 

socioassistenciais do SUAS que devem chamar para si a responsabilidade de constituir relações 

de proteção de cidadania.  

A instalação de um serviço com seus componentes de estrutura, recursos humanos, 

protocolos e fluxos se constitui a forma inicial do acesso ao direito; contudo, ele finaliza quando 

atende a uma necessidade expressa na utilidade ao satisfizer a necessidade do sujeito 

demandante. Portanto, alcançar o direito prescinde de encontrar os sujeitos e, ainda, requer 

encontrar a expressão sob o real daquilo que é entregue pelos serviços. 

Assim, os serviços socioassistenciais devem ser tomados por processos de gestão 

que produzam o direito, em que se paute a cidadania não como uma condição abstrata ou 
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somente constituída de acessos, mas como uma qualidade da vida humana sobre reconhecer-se 

e ser reconhecido cidadão e isto sim, então, materializado nos acessos. A desproteção da relação 

de cidadania também precisa ser protegida (TORRES, 2013). 

Os processos de gestão que configuram os padrões operativos dos serviços 

socioassistenciais requerem a inversão da aproximação com os conteúdos trazidos pelos 

sujeitos: ao olhar para proteção – desproteção – atenção, o que há de concreto na chegada do 

sujeito ao serviço constitui-se em um efeito que pode ser dispensado de qualquer análise no 

âmbito da Assistência Social, se o profissional não for capaz de construir sua trajetória no 

contexto social e de classe social em que foram geradas e favorecidas as condições atinentes a 

ele, ou seja, se não pudermos apreender o histórico das manifestações da desproteção social 

vividas pelo sujeito. Este percurso de análise sobre os serviços socioassistenciais como a 

expressão do direito à Assistência Social coloca em xeque uma tradicional forma de 

compreensão e operação que a limita a um atendimento e que a submete ao gerencialismo para 

uma eficiência financeira, o que secundariza a cidadania como investimento social. 

A produção dos direitos socioassistenciais tem padrão de resultado e alcance na 

dimensão relacional: processa-se na atuação profissional que toma as manifestações de 

desproteção social do sujeito e investe em atenções de proteção social. Ao profissional, nesta 

lógica e espaço sócio-ocupacional, não cabem atendimentos previstos, padronizados, 

igualmente ofertado aos desiguais; demanda uma práxis crítica que se constrói na dialética entre 

o universal e o particular, incessantemente pondo a prova certezas e soluções dadas pelos 

processos de gestão. 

Os serviços socioassistenciais são regulações de uma política pública que tem 

autonomia na produção das seguranças que afiança. Embora, obviamente as expressões da 

questão social com que lida o profissional ensejam o tempo todo que ele articule as vias da 

visibilidade e da atenção pelas demais políticas públicas, isto não corresponde a dizer que os 

serviços são uma mediação das demais políticas sociais como uma travessia para a cidadania. 

Na sua produção concreta, há uma entrega de um campo de proteção social “para famílias e 

indivíduos, que têm nas equipes a certeza de que encontrarão respostas qualificadas para suas 

necessidades” (FERREIRA, 2011, p. 25 apud TORRES, 2016, p. 79). Portanto, quando se 

percorre um pensamento sobre os serviços socioassistenciais e afirma-se que, embora sua 

presença seja acesso de direito a esses serviços, há de ponderar se as atenções que eles 

processam são coerentes com as necessidades dos sujeitos: as que estão postas e as que são 

reveladas. 
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[...] Zarifian (2001, p. 69) entende por serviço ‘o processo que transforma as condições 

de existência de um indivíduo ou de um grupo de indivíduos’. (...) argumenta que o 

serviço deve agir sobre as condições de uso ou sobre as condições de vida do 

destinatário (...), de maneira que responda às necessidades e expectativas deste último. 

[...] (MUNIZ, 2005, p. 102) 

 

Nesta forma pública, a proteção social é uma prerrogativa dos cidadãos e seu 

conteúdo, pela via de análise da proteção social, aos ciclos de vida, às circunstâncias que geram 

desproteções e possam incidir para violações de direitos e vivência do isolamento social ou 

familiar repercute em padrões operativos que combatem a individualização das atenções com 

foco no sujeito necessitado. 

[...] uma atribuição indevida da Assistência Social ao campo dos pobres e da pobreza 

[...] pois a condição de ser pobre não gera direitos. Mas é a condição de ser cidadão 

que os gera [...] a identidade atribuída de forma conservadora e moralista à Assistência 

Social, no interior do Estado, nega o cidadão e seus direitos” (SPOSATI, 2007, p. 

441).  

 

A necessidade de proteção social conjuga-se a partir do conteúdo relacional e 

exprime uma equação entre a desproteção vivida e a necessidade de proteção: não tem classe 

social, embora seja uma inscrição a partir de uma condição de classe. De fato, ao se considerar 

a proteção estatal universal, o que está posto é um projeto civilizatório alicerçado em um Estado 

que assegura direitos de cidadania. 

 As políticas públicas (conteúdo, agendas, permanência ou retrocesso) têm um lugar 

definido na arbitragem estatal sobre os interesses em jogo na trama da Sociedade Civil e, por 

isso, uma função moderna “do Estado de produzir, instituir e distribuir bens e serviços 

categorizados como direitos de cidadania” (PEREIRA, 1998). Segundo Faleiros (1986), elas se 

constituem em um sistema político de mediações que visam à articulação da reprodução das 

relações de trabalho com o processo de acumulação capitalista e com as forças políticas, apesar 

de parecerem isoladas e independentes.  

Como regulações pelo SUAS da política pública que assegura proteção devida pelo 

Estado ao cidadão por meio do acesso a bens e serviços, podemos dizer que esse produto, 

materialização dos direitos constitucionais tangíveis a esta política, é a ampliação e afirmação 

da cidadania. Para Muniz (2011), ancorada em Sposati (1997), a política de proteção social que 

expressa a Seguridade Social é um  

Conjunto de direitos de uma civilização, de uma sociedade ou o elenco das 

manifestações de solidariedade de uma sociedade para com seus membros. É política 

estabelecida para preservação, segurança e a dignidade de todos os cidadãos. Surge, 

portanto, como um conjunto de direitos públicos, doravante de um direito natural, isto 
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é, as pessoas têm direitos a um mínimo de bem-estar, sem qualquer pré-requisito 

(MUNIZ, 2011 p. 59-60) 

 

Torres (2013) agrega a essa análise, inferindo que  
 

A vivência da experiência de ser considerado um cidadão portador de direitos é 

expressa, na teoria de Axel Honneth, pelo reconhecimento jurídico que provoca no 

cidadão o sentimento de autorrespeito. (...) Isto porque o reconhecimento jurídico 

provoca um sentimento de respeito a si próprio, possível a partir do merecimento do 

respeito de todos os outros. Relembro o que afirma o autor, ou seja, a condição para 

esse sentimento se dá somente quando os direitos universais são conferidos 

igualmente a todos os membros de grupos sociais independente de seu status. (...) 

Nessa mesma direção, afirma Serge Paugam que os vínculos de cidadania são 

superiores a todos os outros porque esses vínculos extrapolam oposições e rivalidades. 

E é por meio desses vínculos que se estabelece uma igualdade democrática que não 

só reconhece, mas protege o cidadão (...) (TORRES, 2013, p. 72) 

 

Compreender que a Proteção Social é relacional, se processa como um marco para 

construir um ponto de partida na análise da Desproteção Social cujo enfrentamento se dará pela 

via do planejamento – processos de gestão - e implementação de ações para Atenções às 

manifestações da desproteção social. Esta é uma nova possibilidade de apreender a política 

pública de Assistência Social e os padrões que devem informar a “fabricação” do produto 

implicam em outro patamar de conflito entre a ordem e autonomia. 

Abigail Torres (2013), em sua tese de doutorado publicada no livro Convívio, 

Convivência e Proteção Social (2016), recorre a Sposati (2009) e Nogueira (2004) para analisar 

o caráter concreto da vivência do direito, ao afirmar que se torna necessário “um 

reposicionamento dos lugares, uma revisão de condutas e procedimentos [...]” (TORRES, 2013, 

p. 26) fazendo alusão ao que nomina-se aqui de imbricamentos do processo de gestão e das 

manifestações da desproteção social aproximando o serviço com o direito. 

O social para vingar em nossa sociedade precisa de convenções, normas e leis que o 

sustentem, e mesmo assim, sabemos o quanto é difícil efetivar a pleno uma legislação 

social. Criar a cultura da lei é uma luta quase tão forte quanto aprovar a lei. (SPOSATI, 

2009 apud TORRES, 2013, p. 26) 

[...] porque os direitos sociais dependem muito para serem efetivamente usufruídos, 

de decisões políticas cotidianas, tomadas no dia-a-dia, em função de mil e uma 

contingências políticas, econômicas ou financeiras. (NOGUEIRA, 2004, p. 22 apud 

TORRES, 2013, p. 26). 

 

O/A trabalhador/trabalhadora dos serviços socioassistenciais insere-se em uma 

totalidade que está para o fim da produção e reprodução da sociedade que para além de ser um 

modo de produção de mercadorias, de arbitrar sobre o valor de uso e de troca, de estabelecer a 

dimensão econômica -  trata da produção das relações sociais, atribuindo também valor ao que 

se refere à dimensão humana, social e ambiental da totalidade da vida em sociedade. 
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Não se trata apenas da reprodução material em seu sentido amplo, englobando 

produção, consumo, distribuição e troca de mercadorias. Refere-se a reprodução das 

forças produtivas e das relações de produção espiritual, isto é, das formas de 

consciência social: jurídicas, religiosas, artísticas ou filosóficas, através das quais se 

toma consciência das mudanças ocorridas nas condições materiais de produção. 

Assim, a reprodução das relações sociais é a reprodução da totalidade do processo 

social, a reprodução de determinado modo de vida que envolve o cotidiano da vida 

em sociedade [...] (IAMAMOTO, 2014, p. 72 - grifo meu) 

 

A expressão da autonomia no trabalho profissional em serviços, ao colocar em 

disputa para o processo de gestão as manifestações da desproteção social, merece atenção pela 

força que pode exercer, conforme Iamamoto (2014), na totalidade da vida material, 

reproduzindo e produzindo as suas bases considerando que a arbitragem estatal se dá a partir 

dos interesses postos pela sociedade civil da qual fazem parte os trabalhadores.  

É a tomada de consciência sobre esta força no campo dos serviços socioassistenciais 

que pode dar visibilidade às mazelas e sofrimentos humanos da população como processos 

sócio-históricos que demarcam a sociedade e marcam violentamente a vida das populações 

inseridas nas classes sociais, pautando uma agenda pública que pressione a arbitragem estatal 

para a justiça social.   

Se os direitos socioassistenciais são respostas produzidas pelos serviços 

socioassistenciais aos sofrimentos humanos vivenciados no campo da Desproteção Social, a 

qualidade que eles podem tomar, remetem às provocações de Stela Ferreira (2018)8 

Nossas decisões e ações dão visibilidade aos sofrimentos e humilhações banalizados 

pela sociedade? Nossas decisões e ações produzem sujeitos capazes de se antepor a 

violência do Estado? Nossas decisões e ações ampliam os vínculos de proteção social 

dos indivíduos para além de suas famílias? 

 

Disso é necessário apreender à medida que os serviços socioassistenciais produzem 

direitos, de fato, correspondentes à essência da necessidade/expectativa dos sujeitos: se os 

trabalhadores e trabalhadoras ouvem o silêncio ou se ignoram a possibilidade de dar som a esse 

murmúrio contido de quem está invisível à proteção social. Aí reside uma potência de realização 

do profissional, que deve mediar o campo direito pela via da Democracia, para que a síntese 

pelo Estado tenha em pauta as demandas da população.  

Ademais ainda é preciso entremear com essas questões qual a medida de direito que 

se tem tomado como legítima para “esses homens, parecem esquecidos de que possuem as 

mesmas qualidades e capacidades humanas e, mais ainda, de que partilham o mesmo interesse 

                                                           
 
8 Apresentação realizada por Stela Ferreira no Simpósio Exclusão Social: o perverso desvio entre as leis e a 

práxis promovido pelo CRAMI, ocorrido na cidade de Campinas em 29/06/2018 
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na busca da felicidade” (BRESCIANI, 1982, p. 24). Nesta vereda, apropriar-se do artesanato 

do trabalho profissional pode constituir-se em conhecimento sobre como enfrenta os dilemas 

entre a ordem e a autonomia para constituição de suas práxis, qual força ele empreende na 

condição pública e coletiva da prestação de serviços da política que tem como finalidade a 

cidadania. É na captura das miudezas entre o pensar e o agir que deve nos revelar o que afinal 

se produz como direito socioassistencial no âmbito dos serviços que se processa mediado pelo 

trabalho profissional. 

2. Da Metodologia 

A análise do objeto materializada na pesquisa empírica expressa-se aqui sob três 

recortes: 

1. a reflexão pessoal da autora sobre sua prática profissional de modo a configurar 

expressões da autonomia /complacência no trabalho sob ordem em padrões operativos.  

2. a análise do Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias – PAIF como 

expressão institucional de um serviço socioassistencial do SUAS que normatiza e dá direção 

social ao trabalho profissional institucionalizado destacando padrões operativos da ordem para 

o serviço e,  

3. a análise das práticas pelos profissionais institucionalizada do PAIF no CRAS 

em um município do interior do Estado de São Paulo identificando seu imbricamento entre as 

expressões da ordem e da autonomia/complacência e padrões operacionais. 

Cada um dos recortes foi explorado e dá corpo aos três capítulos da dissertação. 

O primeiro capítulo nutre-se pela atitude investigativa constituinte da minha prática 

profissional não somente curiosa pela conexão teoria-ética-profissional, mas também intrigada 

com a implicação que o trabalho do/da assistente social tem para os sujeitos dos serviços em 

que atua. Isto me motivou para apreensão analítica do objeto desta dissertação e, portanto, o 

pesquisador está diretamente implicado com suas intuições e sua memória, provocado, segundo 

Martins (2014) pelo “estranhamento, que se poderia dizer durkheimiano, em relação a si 

mesmo, o ver-se como outro e objeto, em decorrência” (MARTINS, 2014, p. 26), cumprindo 

uma dimensão do trabalho. 

A pesquisa é um dos procedimentos teórico metodológico que, ao ser incorporado à 

prática profissional, poderá levar o assistente social a reinventar, reconstruir e até 

construir um vir a ser para o Serviço Social. [...]permite a autoanálise e revisão 

permanente dos que a praticam [...]: o repensar o dito [...]. (SETUBAL, 2007, p. 70) 
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Este procedimento se concretiza na pesquisa com o recurso metodológico da Ego 

História que expõe para análise a trajetória profissional em espaços socio-ocupacionais, em 

momentos e com períodos distintos, nas quais apresentou-se com força as expressões da 

autonomia/complacência no trabalho sob ordem para concretude dos imbricamentos do 

processo de gestão e das manifestações da desproteção social.  

A partir da escolha das práticas profissionais, cada uma delas foi descrita 

integralmente e recortados os fragmentos que mais fortemente continham padrões operativos 

do trabalho com expressão dos conceitos de análise. Do conjunto da análise destacam-se 

padrões operativos do trabalho sob ordem e conteúdo operacional e conceitual que subjazem a 

práxis profissional. 

O segundo capítulo analisa a expressão sob ordem no lugar de sua configuração 

concreta, o serviço socioassistencial que tem organização, planejamento e direção social a partir 

da definição dos processos de gestão. 

A escolha pelo serviço PAIF se dá: 

1. conceitualmente por sua abrangência no campo da proteção social e centralidade 

para o SUAS pela sua inserção territorializada, com matriz na família e com foco na 

proatividade para prevenção da ocorrência de agravos às manifestações da desproteção social, 

portanto com potencial para organizar a atenção às famílias e para produzir respostas de 

seguranças sociais afiançadas à Assistência Social. 

O PAIF é pedra fundamental, basilar da “nova” política de assistência social, que vem 

sendo construída no Brasil desde a publicação da Política Nacional de Assistência 

Social – PNAS, em 2004 (...). Inova ao materializar a centralidade e responsabilidade 

do Estado no atendimento e acompanhamento das famílias, de modo proativo, 

protetivo, preventivo e territorializado, assegurando o acesso a direitos e a melhoria 

da qualidade de vida. (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

COMBATE À FOME - SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

2012, p. 5) 

 

2. pelo destaque que ele adquire em minha trajetória profissional como espaço 

sócio-ocupacional em que tenho a vivência como assistente social, imersa na captura e 

conhecimento das manifestações da desproteção social e com expressões da autonomia e 

complacência e, em função de gestão, influenciando diretamente nos processos de gestão com 

força para o imbricamento entre este e as manifestações da desproteção social.  

O método utilizado neste capítulo é a pesquisa das legislações da Assistência Social, 

normativas e manuais orientativos do serviço PAIF e sobre o trabalho social com famílias na 

Assistência Social produzidos pelo Ministério de Desenvolvimento Social entre os anos 2004 

e 2016, bem como sua análise à luz de autores que se debruçaram em produzir conhecimento 
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científico sobre temas da política de Assistência Social, dos serviços socioassistenciais do 

SUAS, da proteção social e da Seguridade Social. 

A análise conceitual e operativa extraída do material bibliográfico perseguiu o fim 

a que se destina o serviço, qual seja, a aquisição pelo sujeito das seguranças sociais afiançadas 

que expressam os direitos socioassistenciais que deve o PAIF finalizar, resultando no destaque 

de padrões operativos para o serviço. 

O terceiro capítulo parte do movimento de convergência entre os padrões operativos 

do trabalho do/da assistente social e do serviço PAIF, construídos nos capítulos primeiro e 

segundo, para análise nas narrativas de trabalhadoras do SUAS em um município de porte 

médio do interior do Estado de São Paulo cuja escolha se deu pela minha relação profissional 

com o SUAS.  

Foram colhidas narrativas de sete profissionais: quatro que ocupam cargos de 

gestão no âmbito da proteção social básica – a gerente da proteção social básica e as três chefias 

dos CRAS unidades de execução do PAIF, além de três assistentes sociais que atuam uma em 

cada PAIF ofertado no município.  

Esgotou-se para pesquisa empírica no total do serviço ofertado no município e das 

trabalhadoras que ocupam funções de gestão, considerando-se o que Pereira, Lotta e Bichir 

(2018) analisam o fato deste nível hierárquico intermediário conter uma expressão de poder 

decisório para as regulações da política pública, uma vez que os serviços são implantados e 

implementados nos municípios, entes federativos autônomos para tomada de decisões ainda 

que sigam normativas e legislações outorgadas nos níveis nacional e estadual. Portanto, seria 

impensável analisar as expressões de autonomia e complacência do trabalho sob ordem sem 

estabelecer um diálogo entre as profissionais em função de gestão e as do nível de rua (LOTTA, 

2012a), que atuam diretamente com o público do serviço e sob qual ordem estão, em princípio, 

direcionadas. Da mesma forma, analisar imbricações entre os processos de gestão e as 

manifestações da desproteção social para compor um repertório analítico que permitisse 

explorar os padrões operativos do serviço PAIF. 

Os profissionais para coleta das entrevistas foram escolhidos  de modo a se obter 

representatividade  de trabalhadores  de  diferentes CRAS e de distintos  PAIF9.As entrevistas 

                                                           
 
9 Antecedeu a escolha dos sujeitos da pesquisa um encontro com as oito profissionais que atuam nos PAIF 

ofertados. Este encontro que teve a finalidade de apresentar a pesquisa e conhecer, no universo das assistentes 

sociais, suas trajetórias profissionais e compreensão conceitual e operativa sobre o PAIF com possibilidade de uma 

primeira apreensão do coletivo sobre os padrões operativos do trabalho e do serviço.  Desta aproximação foram 

selecionadas de cada CRAS aquela que tivesse em destaque alguma característica representativa para análise do 

objeto com relação ao total. 
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tiveram como foco central a captura dos padrões operativos do trabalho sob ordem e suas 

expressões de autonomia e complacência, buscando os pontos de convergência com os 

conteúdos conceituais e operativos do serviço PAIF, construídos no segundo capítulo, e os 

processos de gestão informados pelas trabalhadoras em nível de gestão. 

 De modo geral, os sujeitos da pesquisa narraram a respeito de suas experiências 

particulares de trabalho sob ordem com expressões diferenciadas. Considerando-se os níveis da 

hierarquia que ocupam, exploraram a construção conceitual e operativa que implicam nas suas 

práticas profissionais para a atenção no serviço PAIF e as formas como lidam com as relações 

hierarquizadas de trabalho, revelando as expressões da autonomia e complacência que 

implicam para visibilidade das manifestações da desproteção social. 

 O procedimento para narrativa, orientado pelos autores Jovchelovitch e Bauer 

(2002), constituiu-se na apresentação do seu objetivo e um roteiro direcionado pelos padrões 

operativos do trabalho resultantes do capítulo primeiro e pelos do serviço construídos sob a 

análise conceitual e operacional no capítulo segundo. Com a intenção de encorajar a fala dos 

sujeitos a relatar seus pensamentos e opiniões ou aprofundar em questões por eles trazidas, 

algumas intervenções com perguntas abertas foram necessárias: sobre o serviço 

socioassistencial (como define e quais resultados deve produzir), sobre o acolhimento (espaço 

físico, como o sujeito é recepcionado, trajetória até a escuta profissional, elementos que 

direcionam a escuta de acolhimento), sobre o planejamento (como destaca elementos para 

atenção do serviço, quais interações realiza com outros serviços, instrumentos e estratégias), 

sobre a condição “sob ordem” (como está colocada no cotidiano de trabalho, grau de influência 

que exerce na prática profissional, dialogada ou impositiva, coerente com as dimensões da 

profissão, coerente com os direitos socioassistenciais), sobre a condição de autonomia 

(reconhece como poder, utiliza como interposição para a perspectiva da profissão, grau de 

implicância para garantia do direito socioassistencial).Foram também incluídas questões 

direcionadas, tais como: “Este planejamento de atenções é mais ou menos relacionado aos 

comandos e disponibilidades institucionais? ”; “E você acredita que a concepção da Assistência 

Social institucional é coerente com a sua?”; “e com qual objetivo você atua no PAIF?”; “qual 

a sua percepção com relação ao uso de sua autonomia?”, “e quais estratégias você utiliza para 

superar os limites na atenção ao sujeito?”. 

Após a realização das escutas das narrativas, realizaram-se a transcrição e a 

categorização de acordo com os padrões extraídos nos capítulos primeiro e segundo. Este 

material totalizou o conteúdo empírico exploratório para que a dissertação chegasse ao 

cumprimento dos seus objetivos. No saldo final, 20 horas de gravação da história de sete 
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trabalhadoras com direito a emoções diversas, certezas, dúvidas, encantos com o trabalho e, 

fragilidades. O processo narrativo sobre suas trajetórias, chegadas, partidas, feitos e decepções 

lhes possibilitou pensar a prática profissional, o serviço e as relações, atividade tão 

propriamente humana quanto sucumbida pela rotina do trabalho.  

(...) estava pensando essas reflexões que você não dá conta no cotidiano de fazê-las. 

Acho que nesse automático você não consegue ver a importância enquanto o serviço, 

a importância enquanto profissional para aquela família (...) (T2, entrevista em 

14/05/2019) 

 

Foram momentos marcados também pelas minhas emoções. Ao entrar em contato 

com as trajetórias profissionais das interlocutoras falando de si mesmas, não me deixavam 

olvidar da minha implicação direta no objeto e, portanto, traziam-me a todo momento 

memórias. Ainda, porque também fui trabalhadora neste município, atuei diretamente com 

algumas delas e suas histórias, muitas vezes, estavam de fato relacionadas à minha, provocando-

me insistentemente.  

A pesquisa com enfoque qualitativo (FREITAS E JABBOUR, 2011) debruçou-se 

para explicar um fenômeno – os imbricamentos do processo de gestão e das manifestações da 

desproteção social pelo trabalho sob ordem com expressões de autonomia e complacência - 

considerando o que os sujeitos da pesquisa apreendem ao interpretar as demandas dos sujeitos 

e elaborar respostas dentro dos objetivos do serviço socioassistencial que estão inseridas como 

trabalhadores. Esses são dados não quantificáveis que expressam a dinâmica “entre o mundo 

real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável do mundo objetivo e a subjetividade do sujeito 

que não pode traduzir em números” (SILVA; MENEZES, 2005, p. 20 apud FREITAS; 

JABBOUR, 2011, p. 9) 

O desafio do processo de construção da análise das narrativas para encontro do 

nosso objetivo de pesquisa, consistiu em iluminar as opacidades do processamento do trabalho 

profissional nos serviços socioassistenciais que produzem ou devem produzir os direitos 

socioassistenciais. Para nosso caminho, a luz se deu sobre o sentido do alcance do direito, a 

realização do projeto ético-político profissional e a materialização da sociedade legislada 

alicerçada nos valores da justiça, democracia e igualdade. O opaco aquilo que não se alcança a 

olhos nus: as contradições, o que tem de original entre necessidades, expectativas, sentidos e 

intencionalidades e que, ao se inter-relacionarem, sobrepujados pelas relações de trabalho, sob 

a ordem recebidas e repetidas, se perdem, são escamoteados, adotam outro sentido. 

Certamente, restaram opacidades sem luzes e luzes sem a devida atenção, findo com 

a sensação de que muito ficou para trás ou não atribuí o exato valor. O objeto é sempre 
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inesgotável e a escrita deveras rude para toda expressão do que se captura, tem-se disso que o 

conhecimento é algo infinitamente em construção exigindo sistematicamente aproximações no 

contínuo exercício de “(...) reencontrar a historicidade da ação e da práxis nas invisibilidades 

a que foi relegada ou em que se refugiou. (...). (MARTINS, 2014, p. 10 – grifo meu) 
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CAPÍTULO I.  A trajetória profissional revisitada  
 

 “É que tem mais chão nos meus olhos do que cansaço nas minhas pernas, mais 

esperança nos meus passos do que tristeza nos meus ombros, mais estrada no meu 

coração do que medo na minha cabeça” (Cora Coralina) 

 

Este capítulo tem por objetivo analisar as expressões de autonomia e complacência 

sobre padrões operativos do trabalho institucionalizado do/da assistente social, condição que 

atribui a esse agente institucional um conteúdo de trabalho sob ordem.  

Para a construção desse conteúdo, parti da minha história de 18 anos de atuação 

profissional, tendo como indagação desde o período de estágio: por que cada profissional tem 

uma resposta tão diversa sobre o que é o Serviço Social? Por que, de cada profissional, extrai-

se uma forma diferente de operar os serviços? 

Essa opção inscreve o método deste capítulo no referencial da Ego História, de fato, 

um exercício de práxis. Este não é um caminho fácil, tanto do ponto de vista objetivo porque é 

custoso lembrar as datas e sequências sem confundir fatos, pessoas e lugares quanto do ponto 

de vista da subjetividade, que se toma pelas diversas emoções que a rememoração traz a todo 

instante, apega-se aos detalhes e tem o ímpeto de interpor-se na escrita. Ademais, é difícil lidar 

com escolhas e decisões tomadas para as quais a revisitação sempre aponta caminhos possíveis 

e melhores. 

 Registro em minha trajetória profissional a atuação institucional em 13 espaços 

sócio ocupacionais. Desse universo, elegi narrativas de três práticas profissionais que contêm, 

com destaque e em similitude com a totalidade, campos de padrão operativo do trabalho 

(processos e relações) para: 

1. extrair expressões de autonomia e complacência que serão colocados sob análise 

no terceiro capítulo com as narrativas de outras profissionais, buscando verificar a pertinência, 

consistência, modalidades de presenças e os substitutivos de sua ausência; 

2. identificar o conteúdo conceitual e operacional que subjazem a práxis 

profissional. 

 

1. Análise de Trajetória 

1.1. Divisão de Recursos Humanos, Prefeitura A 

A primeira experiência destacada é também sobre o meu primeiro trabalho como 

assistente social.  Empossada do cargo público, fui designada para a Divisão de Recursos 
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Humanos da Secretaria de Administração, onde permaneci de janeiro de 2001 a abril de 2002, 

em vaga que estava ocupada há quase dez anos por outra profissional que, a pedido, estava 

sendo transferida para a secretaria de saúde. 

 Espaço físico 

A Divisão de Recursos Humanos localizava-se no quarto andar do Paço Municipal, 

localizado no centro da cidade, que compartilhava com a Divisão de Manutenção de Pessoal – 

DMP. 

A sala do Serviço Social era um quadrado improvisado por divisórias que acabavam 

vazadas e sem nenhum recurso para conter o som. Havia sido uma conquista recente que, 

naquele momento, não ficou claro se era da profissional como possibilidade de alguma reserva 

durante os atendimentos com funcionários, ou, se o “converseiro” que vinha do atendimento 

atrapalhava os afazeres dos demais trabalhadores do andar. As hipóteses tinham sentido, porém 

pelo que pude observar nos dois anos que passei ali, a última se destacava para os meus colegas 

da DMP que, supervisionados por um chefe sisudo, calado, concentrado, não permitia conversas 

e primava por um ambiente silencioso, para fazer render a produção. 

Na sala, uma escrivaninha com três cadeiras dispostas uma de um lado e outras duas 

no oposto, um arquivo de aço com prontuários e um armário de madeira que guardava uma 

história do Serviço Social naquela divisão - planejamentos, relatórios de atividades e materiais 

produzidos sobre saúde do trabalhador - e havia sido arquivada: meu diretor veio a esclarecer 

que “aquilo” eram “coisas” de uma assistente social que passara por ali e não era bem quista, 

sugerindo que não “mexesse”. 

 Acolhida 

Encontrei-me com a assistente social que deixava o serviço, no mesmo dia que 

comecei a trabalhar. Ela era mais velha e mais experiente do que eu, formada no final da década 

de 1980. Fez-me algumas ponderações sobre a dificuldade de desenvolver projetos com 

funcionários e me sossegou de que não tinha o que transferir de conhecimento sobre o trabalho 

porque se tratavam de demandas espontâneas, para as quais, segundo ela, não existiam 

procedimentos “certos” e que eu daria o “meu jeito” àquele trabalho; em seguida, ela saiu, 

despediu-se me desejando “boa sorte”, e eu fiquei. 

 O trabalho sob ordem – expressões entre autonomia e complacência 

Foi o ficar mais tenso que havia experimentado até então. A aparente autonomia 

concedida com a possibilidade de “fazer do meu jeito” imediatamente trouxe uma angústia, 
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porque, em verdade, por ser empregada e por aquele ser um serviço, haveria uma 

intencionalidade sobre o Serviço Social que, provavelmente, não dependeria exclusivamente de 

mim e que, sem previsão ou provisão, parecia vulnerável.  

Aquele quadrado se tornou claustrofóbico, marrom escuro, e eu indagava perplexa: 

por que, depois de 10 anos naquele trabalho, minha antecessora nada teria a falar para mim 

sobre ele? Não teria uma legitimidade já constituída a respeito da atuação profissional naquela 

divisão? O Serviço Social não dispunha de um plano de trabalho sobre o qual eu pudesse criar, 

mas estar assegurada sobre uma identidade, missão, objetivos? 

Assentei-me na cadeira do saber profissional daquela mesa, nada tinha que pudesse 

dar um “start” sobre o “meu jeito de fazer”. Estava diante de um trabalho para o qual não tinha 

nada: nenhum estagio, poucas leituras sobre Serviço Social em empresas e desenvolvimento 

organizacional rechaçadas no meu acervo, porque, no meu entendimento até aquele momento, 

tratava-se do campo de trabalho mais próximo ao dono do meio de produção do que da classe 

trabalhadora, contrariando o arcabouço teórico que havia optado e que compunha a 

modernidade e o projeto ético-político do Serviço Social. 

Saí em busca de informações com o Diretor e com a colega de função administrativa 

sobre o que fazia a assistente social anterior, quais eram seus projetos, o que esperavam do 

Serviço Social. Recolhi poucas informações e expectativas, só pude entender que “trataria”, de 

acordo com as informações, de problemas e com problemas. A DRH não dispunha de um plano 

de ação e absolutamente nada que fizesse referência à função do Serviço Social, exceto aquele 

material no armário de madeira. 

A diretora do Departamento de Administração, que acumulava o cargo de 

Secretaria da pasta, chamou-me. Pus-me à porta da sala que ficava naquele andar, em um espaço 

reservado, bati e, sob ordem, entrei. Era uma sala ampla, de alvenaria e com janelas, um 

banheiro privativo; perdia de vista aquela mulher robusta que se sentava atrás da mesa de 

madeira tão antiga quanto bonita; atravessei a sala até chegar a ela, pus-me cordial a sua frente, 

sentei-me na cadeira que se opunha a dela e era bem mais baixa.  

Creio que eu sentia um misto de altivez e insegurança por aquele encontro: o 

primeiro sentimento carregava meu diploma e o mérito daquele emprego conquistado em 

certame de conhecimento que me rendera a segunda colocação; o outro, mais forte, me encolhia 

diante daquela senhora que se mostrava mais alta, mais velha, mais empoderada de sua situação; 

media ali, ao olhar a sala e o desprezo dela para comigo, as diferenças que nos situavam na 

relação de trabalho que se iniciava. 
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Um vozeirão impactante dirigiu um “Oi” e sem agraciar com “boas vindas”, 

ordenou: “vá ao velório, faleceu um funcionário”. Fez para mim um silencio ecoante servindo 

para rápida busca memorial sobre a previsão que ir ao velório faria parte atribuições do/da 

assistente social. Nada encontrei: não conhecia o funcionário nem a família, interpor-me num 

momento de tamanha intimidade, tristeza e recolhimento familiar não me destinariam nada 

além de um ensejar de pêsames e, em meio aquilo, a apresentação. 

Voltei-me àquela senhora e lhe perguntei: por que devo ir ao velório? Ela me 

respondeu: “É isto que uma assistente social deve fazer”, com bem menos imposição de voz, 

talvez porque não tivesse até ali uma ideia sobre as atribuições do/da assistente social naquele 

serviço e quais produtos ele geraria, eu respondi: “não, não é isto” e completei com explicações 

que minha presença não caberia naquele momento, apresentando outra estratégia de atenção 

que considerava mais cabível. Escutou-me sem nenhuma dedicação, voltou-se a mim e disse: 

“Vá lá e abrace a viúva”. 

Sai da sala e caminhei em direção ao meu quadrado improvisado com minha 

indignação diante de uma ordem que exaltava um poder e um pretenso saber daquela mulher e 

desconsiderava os quatro anos de graduação e o significado da profissão. O “meu jeito de 

fazer”, que tinha sido aberto diante da ausência de informação sobre o que me caberia dentro 

da perspectiva organizacional, morria ali, quando, de certa forma, havia sido informada sobre 

uma atividade do Serviço Social denunciando a fragilidade da profissão mediante o 

empregador. Resolvi abrir aquele armário de madeira “proibido” e reler atentamente o Código 

de Ética da profissão. 

Muitos outros dias se sucederam naquela DRH e, quase cotidianamente, estavam 

presentes os embates entre a profissão, a autonomia e a ordenação autoritária do trabalho que 

se impunha soberana e ensejava esforço teórico e estratégico para suplantá-la. Foi necessário 

aprofundar as leituras especializadas em recursos humanos, desenvolvimento e clima 

organizacional, liderança, saúde do trabalhador, segurança do trabalho, entre outras para 

fortalecer teoricamente e propor ações para, naquele espaço ocupacional tão complexo, não me 

perder do norte da profissão: objetivos, intencionalidade, lógica, teoria e ética. 

As requisições dos funcionários que chegavam ao Serviço Social e dos serviços 

municipais indicaram que atuar sobre o absenteísmo consistiria em uma estratégia vinculada os 

interesses administrativos e dos trabalhadores, revelando-se como campo de intervenção. 

Iniciou-se um levantamento através das fichas de atendimento pelo Serviço de Medicina 

Ocupacional para identificar as causas comuns dos atestados médicos apresentados pelos 

servidores, em seguida o agrupamento por setor de trabalho e visita aos locais para conhecer as 
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condições de trabalho. Agregaram-se as informações qualitativas coletadas pelos atendimentos 

e pela atuação em processos de requerimento de readaptação de função formulados por 

trabalhadores para suas chefias imediatas que chegavam para análise e parecer da DRH, 

procedimentos operados pelo Serviço Social. 

 Entre proposições de autonomia e alguma complacência frente às investidas da 

ordem, foi possível avanços  na configuração da atuação do Serviço Social pela mediação das 

relações de trabalho: capacitação de chefias, encontros com trabalhadores para melhorar 

processos e avançar na identidade do agente público, grupo com etilistas, atuação para 

readaptação de função promovendo o olhar sobre a potencialidade do trabalhador, atuação na 

implantação do serviço de segurança e medicina do trabalho, e participação na capacitação e 

acompanhamento dos membros da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA. 

Com exceção das ações individualizadas de atendimento dos servidores e da 

campanha promovida sobre o alcoolismo, as demais ações sofreram interrupções e algumas 

“faleceram” logo nas primeiras ações. Possivelmente, porque ofereciam risco à ordem 

institucional, já que, em todas elas, a perspectiva era oferecer visibilidade às condições de 

trabalho que estavam implicadas nas situações vividas pelos trabalhadores. 

 Destaque  

O confronto essencial na DRH traz, de um ângulo da cena, a inscrição da profissão 

vulnerabilizada diante da ordem inscrita pelas relações de trabalho hierarquizadas e alienadas. 

Contudo, destaca-se agravante a expressão da complacência à ordem que submete o profissional 

às interpretações “fulanizadas” sobre a profissão e suas atribuições naquele espaço sócio 

ocupacional marcado por uma hierarquia autoritária, para a qual o Serviço Social não dispõe de 

legitimidade constituída por um planejamento e saber profissional. 

As expressões de autonomia marcadas pela proposição profissional em construir e 

legitimar uma identidade profissional naquele espaço sócio ocupacional integrado ao projeto 

ético-político da profissão e às demandas dos sujeitos de sua atenção, exige confrontos diários, 

apropriação de conhecimento para consolidar um repertório argumentativo e uma série de 

estratégias cotidianas e não resultaram, até aquele momento, em força para interpor-se à ordem 

do serviço. Ao contrário, a forma mais autoritária da ordem arquivou como “coisas de uma 

assistente social” aquilo que era material de trabalho e de legitimação do Serviço Social. 

Talvez, por essa marca das relações de trabalho sob ordem, as variadas formas de 

sua expressão nessa primeira experiência de trabalho, repetir-se-iam muitas outras vezes sob 

outras roupagens. 
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1.2. Casa Transitória, município A 

A segunda experiência foi na Casa Transitória, serviço socioassistencial, que se 

destinava à atenção às pessoas em situação de rua e em trânsito. Permaneci pouco mais de seis 

meses no ano de 2004.  

O convite para ingressar neste serviço foi feito pela Secretária Municipal da pasta 

e pela Diretora do Departamento que estavam insatisfeitas e incomodadas com a forma como o 

serviço estava organizado. De acordo com elas, era preciso mudar os padrões de atenção para 

que os “usuários” se sentissem acolhidos e respeitados em suas necessidades e trajetórias de 

vida; as indicações foram dadas oralmente, pois não havia um plano de ação para o serviço. 

 Espaço físico 

A Casa Transitória ocupava um imóvel próprio, localizado em um bairro residencial 

do município, a poucos quilômetros do centro da cidade.  

A sala de atendimento do serviço social ficava dentro do prédio, tinha uma porta de 

acesso interna e outra, externa, que eram, respectivamente, destinadas para funcionários e para 

os sujeitos; era ampla e com condições de sigilo profissional adequadas; a mesa do serviço 

social era retangular, garantindo distanciamento do sujeito. 

Esta mesma sala era compartilhada com a funcionária administrativa. É preciso 

salientar que, nos momentos de atendimento, ela precisaria deixar o local. Isto foi estranhado 

por ela que, inclusive, alertou o perigo em permanecer sozinha com “aqueles usuários”.  

 Acolhida 

Na Casa Transitória, fui recepcionada pela funcionária administrativa que explicou 

as funções do Serviço Social e o funcionamento do serviço. Dentre tantas informações e regras 

algumas chamaram atenção: para adentrar ao serviço, a pessoa não poderia estar alcoolizada 

e/ou suja; a entrada era após às 18:00 e a saída, até às 8:00; apenas os moradores de rua do 

município, se convalescentes, poderiam ficar na casa durante o dia; os sujeitos em trânsito 

tinham “direito” a três pernoites e, após seis meses, poderiam se “beneficiar” novamente do 

serviço.  

Ao/à assistente social informou a funcionária cabia preencher uma ficha; informar 

as regras; conceder a passagem para um dos três destinos previamente definidos pelo serviço e 

que não distavam mais que 20 km; encaminhar para hospital psiquiátrico do município, quando 

fosse caso de doenças mentais ou tratamento para dependentes de substâncias psicoativas. 

Alguns procedimentos foram por ela enfatizados: realizar uma busca sobre os antecedentes 
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criminais no ato de preenchimento da ficha e aguardar que o indivíduo tomasse banho e trocasse 

as vestimentas antes de entrar no atendimento. 

 O trabalho sob ordem – expressões entre autonomia e complacência 

Com um protocolo de atenções confusas, tal era a disparidade entre os processos de 

gestão e a atenção requerida pelos sujeitos. Ficava claro porque o serviço era avaliado pela 

gestão como um grande desafio posto pela incompatibilidade entre a atenção e o direito que 

deveria produzir dada pelo padrão operativo. 

Uma visita ao serviço Boracéa da cidade de São Paulo, considerado, à época, 

referência para serviços destinados à população de rua, foi marcante para estabelecer um novo 

planejamento para o serviço. Somou-se o estudo e conversas formativas com a Diretora de 

Departamento e um estudante de antropologia que fazia uma pesquisa qualitativa de conclusão 

de curso sobre população de rua no município, realizando abordagens diretas com ela.  

As mudanças foram gradativas, mas em curto tempo, graças à autonomia 

profissional permitida e o apoio da gestão; para isso, a jornada de trabalho era extensa e quase 

integral para garantir diálogo frequente com todos os funcionários e a presença, assegurando-

lhes segurança sobre as novas formas de operação, a supervisão direta e a intervenção imediata 

sobre atenções regressivas. Ao mesmo tempo, favorecia o estabelecimento de vínculos com os 

sujeitos, a mediação nos conflitos existentes entre grupos, e entre sujeitos e funcionários, 

realizar abordagem social para identificação das pessoas em situação de rua que não acessavam 

a Casa e acompanhar o atendimento nos serviços de emergência da saúde aqueles que 

necessitavam. 

Esta organização teórico-metodológica, técnico-operativa e força vital empreendida 

para uma nova ordem do serviço que integrasse sua dimensão pública, para os demais 

trabalhadores, mesmo quando convencidos sobre a nova organização do serviço e engajados, 

consideravam a atuação profissional em uma perspectiva individualizada: a de um ser humano 

diferenciado pela intenção de “ajudar”. Esse aspecto suscita interesse, pois, quando houve um 

episódio em que uma mulher em situação de rua em trânsito apresentou um comportamento 

agressivo, logo os demais funcionários disseram: “Viu só o que dá ser boa para eles? ”, 

demonstrando que pouco entendiam que aquele era o modo de produção do direito devido pelo 

serviço que prestavam. 

Perto de um ano depois, a Secretária Municipal foi substituída, e o novo ocupante 

do cargo designou para a Casa Transitória a assistente social anterior com o objetivo de retomar 

os “padrões de atendimento”. Em pouco tempo, retrocedia-se à configuração do serviço 
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acrescendo uma impressão significativa de constrangimento com a instalação da base policial 

militar, ocupando uma ala do prédio que havia se tornado o dormitório para mulheres. 

 Destaque 

Nem um mês se passou para que o novo gestor me solicitasse cobrir a licença saúde 

da assistente social. Não me opus à ordem, mas expliquei-lhe que não poderia assumir a tarefa 

com a presença da base policial militar incompatível com a natureza do serviço 

socioassistencial. Talvez, a ainda pouca experiência com relações de trabalho foi traiçoeira para 

a negociação, e aquela conversa terminou com um sonoro “Você não serve para ser assistente 

social” e com disposição deste gestor para sinalizar à Administração Municipal alocar-me em 

outra Secretaria. Decidi pela exoneração na prefeitura e me mudei para cidade de Campinas. 

Essa narrativa apresenta, ao final, elementos do trabalho destacados na primeira 

experiência na DRH sob ordem mais autoritária. Contudo, sua maior expressão se dá pela 

autonomia profissional como um fator predominante para ruptura dos padrões operativos de um 

serviço, qualificando as atenções e os resultados para os sujeitos.  

É certo que, diferentemente do que ocorrera durante a experiência na DRH, no 

período em que atuei na Casa Transitória, pude contar com a Diretora de Departamento 

graduada em Serviço Social e com uma atuação comprometida com o conteúdo da profissão, o 

que possibilitava neutralizar uma ou outra interpretação mais “fulanizada” e favorecia os 

esforços para o imbricamentos do processo de gestão com as atenções requeridas pelos sujeitos 

nas suas manifestações da desproteção social. 

 A apropriação profissional do saber, a busca de modelo em outro serviço, o 

comprometimento com os funcionários no processo de reestruturação e o registro de 

planejamento das ações e dos resultados impactaram para que a dimensão do trabalho sob 

ordem ganhasse expressão correlata à profissão. 

1.3. Secretaria de Assistência Social, Prefeitura B 

A terceira experiência se deu entre 2007 e 2016 e reúne a atuação em serviços e na 

gestão da proteção social básica. Nos dois primeiros anos, como assistente social no CRAS e 

na Secretaria Executiva dos Conselhos e, de 2009 a 2016, na função de gerente da proteção 

social básica. 

Estive na Secretaria de Assistência Social - SAS, à época ainda nominada de 

Promoção Social, antes de tomar posse do cargo público, numa simulação de entrevista de 

emprego que tinha uma intenção avaliativa sobre qual seria o melhor serviço para mim. 
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Chegava ali em concomitância com a gestora10, recém empossada após dois mandatos como 

conselheira tutelar, o que, de acordo com ela, auxiliava num repertório de lida com a Assistência 

Social e estava dedicada a estudar as legislações, pois tinha novas propostas para a organização 

dos serviços e para a gestão da Secretaria. Relatou-me, neste primeiro encontro, que havia 

organizado duas coordenações por proteção social – Básica e Especial - e outra de Convênios 

e Parcerias, conseguido a autorização para contratação de assistentes sociais para ampliar a 

equipe além da realização de uma reunião semanal com todos os profissionais, para dar 

informações e discutir as propostas para os serviços. Findando seu mandato em 2008, apoiou 

os profissionais na elaboração de um projeto intitulado “SUAS no município” que foi 

construído durante essas reuniões. 

1.3.1 Assistente Social no CRAS 

O CRAS ocupava duas salas no mesmo prédio que estava instalada a Secretaria e 

seus setores de gestão, a unidade CREAS – Centro de Referência Especializado da Assistência 

Social e o serviço de abordagem social para pessoas em situação de rua. 

A sala na qual ficaria quando não estivesse atendendo era ampla, iluminada, 

dispunha de móveis e materiais para o trabalho. Ficavam ali também a estagiária de serviço 

social e uma funcionária administrativa que, no dia-a-dia, orientavam-me para alguns 

procedimentos burocráticos do serviço. Já a sala destinada ao atendimento da população era 

pequena com porta e janelas que davam para a área de circulação externa do prédio e sobre as 

quais pessoas se amparavam para papear, retirando a garantia do direito do sujeito ao sigilo 

profissional. 

 Acolhida  

Fui recepcionada por uma assistente social que cobria a licença da titular a qual, 

assumiria, no retorno, a coordenação da proteção social básica. Ela me ofereceu um panorama 

geral dos procedimentos usuais para concessão dos benefícios materiais, não havia plano de 

trabalho profissional ou de ação do serviço. Já, a respeito do acompanhamento das famílias, 

disse que tinha poucas informações e que eu poderia recorrer à leitura dos prontuários. 

Garantiu-me que, quando a assistente social retornasse de licença, poderia me dar outras 

informações, o que de fato ocorreu. 

                                                           
 
10 Esta gestora esteve em diferentes períodos na SAS acompanhando também momentos diferentes da minha 

inserção na secretaria - 2007-2008, 2010-2015 – curiosamente retorna em 2019 e participa, de alguma forma, do 

meu retorno, agora como pesquisadora. 
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  O trabalho sob ordem – expressões entre autonomia e complacência 

Na primeira semana de trabalho, foi elaborado um memorando interno11 sobre a 

urgência em se organizar a sala de atendimento com, no mínimo, uma cortina e ventiladores 

que permitissem o fechamento de portas e janelas durante a escuta e que, em médio prazo, far-

se-ia necessário realocar o serviço para instalações mais adequadas. 

De imediato foi informado que aquela sala sempre foi utilizada para atendimento à 

população e, explicadas as dificuldades de aquisição imediata de materiais, oportunidade em 

que foi também por mim esclarecido que ali não serviria, a partir daquele momento e na forma 

como estava, para tal fim. Uma negociação possibilitou arranjos provisórios imediatos, 

contudo, ao longo do tempo aquele documento serviu para melhorias na estrutura física do 

serviço. 

Apesar dessas e de outras questões enfrentadas de ordem das atenções, o período 

inicial da minha trajetória no município B, em um Centro de Referência de Assistência Social 

- CRAS, foi um tempo prazeroso de descoberta sobre a unidade e o Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral às Famílias - PAIF nela executado. Havia poucas produções teóricas a 

respeito e, sem ainda estar tipificado, era possível usar a criatividade dentro dos parâmetros da 

Política Nacional de Assistência Social de 2004 – PNAS/2004.  

O CRAS era central, mas sua abrangência territorial era dispersa e extensa: dos 

bairros próximos ao centro com ruas asfaltadas, infraestrutura, de características urbana com 

presença de comércio e serviços públicos diversificados, fácil acesso com transporte público, 

ele se estendia até as zonas rurais, das fazendas, chácaras e condomínios, trajetos de terra batida, 

pouquíssima alternativa de transporte público, casas de construção precária, cisternas, poços e 

fossas. 

Um dos direcionamentos da gestão foi a realização de atenções em grupo por meio 

de uma programação de palestras, pré-definida pela coordenação da proteção social básica, com 

temas, dias e horários marcados, restando ao profissional “apenas chamar os usuários para 

participação”. Recém-chegada, não compreendi a lógica daquela ordem com planejamento 

externo para os serviços, mas executei a tarefa. Na primeira palestra, cujo tema era a higiene 

pessoal e doméstica, denotou-se a indispensável atuação para desenvolver estratégias próprias 

e cumprir a ordem que exprimia anseios da gestão, mas conectada aos objetivos do serviço e às 

necessidades e realidade dos sujeitos. 

                                                           
 
11 Documento oficial para comunicação interna entre os setores da prefeitura. 
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Intensificou-se a agenda para conhecer a população referenciada ao CRAS e o 

território de abrangência. Para que pudesse dar conta das demandas internas administrativas e 

técnicas do serviço e, assim, garantir “a porta aberta” para acolhimento dos sujeitos que 

chegassem, a estagiária de serviço social, orientada e com um roteiro de observação em mãos, 

dedicava maior tempo às visitas domiciliares e aos territórios, permitindo apreensão das 

características territoriais, dos lugares de moradia e do cotidiano das famílias das áreas rurais. 

No seu retorno, relatava suas observações e projetavam-se as próximas ações. Com isto, foi 

possível iniciar algumas atenções coletivas dentro de duas das Fazendas que tinham maior 

número de famílias no PAIF, utilizando a casa delas para as reuniões.  

Em alguns meses, chegou uma psicóloga para compor a equipe do CRAS. Sua 

experiência com o trabalho com grupos foi importante para ampliar a oferta de atenções 

coletivizadas originalmente correspondentes ao serviço e aos sujeitos. Formaram-se pequenos 

coletivos e destacaram-se temáticas a partir das informações coletadas nas ações 

particularizadas e nas visitas aos territórios. É importante considerar que, neste momento, esses 

grupos eram um espaço de diálogo centrado nas dificuldades daqueles sujeitos com aspectos da 

vida privada. 

Ao longo do ano em que permaneci neste serviço, poucas foram as intervenções 

coletivas no campo do que vim, no PPEGSSO com a Prof.ª Aldaíza Sposati, compreender como 

atenções em face da desproteção social. Posso dizer que, durante toda minha trajetória 

profissional anterior no trabalho com famílias e indivíduos, a ordem institucional se dirigia aos 

atendimentos: repetição de fazeres e procedimentos de acordo com as ofertas disponíveis e 

focalizadas nas atenções individuais. 

Compor o arsenal de estratégias do assistente social pouco contribuiu para que 

tivesse apreensão da relevância da visita domiciliar, inclusive, muitas vezes, entendia como 

uma ação protocolar, sem substância, sem prerrogativa e, à exceção de um objetivo muito 

fundamentado e compreendido dentro da lógica da atenção que tinha com o sujeito, não a 

utilizava. Pode ser que, sob ordem, a visita era mais uma estratégia conferente da verdade sobre 

os relatos e condições de vida do sujeito do que, propriamente, para a construção de 

conhecimento sobre o cotidiano. Rememorando agora, dispunha de pouco repertório e 

compreensão teórica para ir além do discurso organizativo e das práticas repetitivas que as 

justificavam. 
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Foi o trabalho como orientadora de medidas socioeducativas12 que despertou para 

as possibilidades da visita domiciliar como estratégia de apreensão do território e, quando 

assumi o cargo de assistente social no CRAS do município, essa categoria já se apresentava 

como condição do trabalho.  

Pela apuração da dimensão do território e do coletivo que vinha sendo instigada, 

algumas atuações marcaram esse sentindo no CRAS: uma delas foi sobre o apontamento do 

descumprimento da condicionalidade de frequência escolar do programa Bolsa Família, o que 

gerou o bloqueio do benefício para uma família residente em um conjunto de casas de uma 

olaria e provocou um estudo das condições de chegada das crianças e adolescentes às escolas 

em que estavam matriculados. Revelou-se disto que a caminhada, em chão de terra, até o ponto 

do ônibus escolar era de 3 quilômetros, cujas condições eram intrafegáveis nos dias de chuva. 

Além disso, para os estudantes do período noturno, outras dificuldades se interpunham, como 

a ausência do transporte escolar e a falta de iluminação do trajeto, o que provocava desestímulo 

ao processo de escolarização. Outras questões também foram levantadas, porém de ordem mais 

particularizada para cada situação e, também nesta seara, dados encaminhamentos. 

O estudo foi sistematizado em um documento para a gestão da Assistência Social 

e, em seguida, levado ao conhecimento dos profissionais da SAS, na perspectiva do alcance 

que esta política deve dar para a proteção social, de forma que o sujeito seja alcançável pelas 

demais políticas públicas13. Não se sabe como essa situação foi debatida no âmbito do governo 

municipal, pouco também se alcança sua repercussão na práxis do coletivo dos trabalhadores 

dos serviços socioassistenciais. Mas, para mim, foi marcante e determinou um novo momento 

das possibilidades de atenção coletivizadas mais condizente ao que poderia interpretar dos 

manuais sobre o CRAS e PAIF. 

Pouco antes de deixar o CRAS, foi elaborado um manual de procedimentos com a 

descrição dos padrões operativos e apresentado para debate com a gestão e demais profissionais, 

                                                           
 
12 Foi nesse período, com a realização de visitas semanais, que descobri um sentido. Fazer o mesmo percurso que 

os adolescentes e seus responsáveis para achegada e retorno ao serviço, não era só um ganho de perceber o tempo 

necessário e gasto que me ajudavam a organizar os horários de atendimento e atividades propostas. Era 

principalmente a possibilidade de apreender com meus olhos e sentidos suas narrativas e, de fato, conhecer os seus 

espaços de viver; não eram as panelas e móveis e eletrodomésticos que importavam, mas sim, como os espaços 

internos e externos, as chegadas, a paisagem, a sensação do lugar de viver implicavam em suas trajetórias de vida 

e no que poderiam planejar. Isso porque existe uma história dos objetivos das medidas socioeducativas que é o 

planejamento do futuro pelo adolescente relacionado ao horizonte uma história dos objetivos das medidas 

socioeducativas que é o planejamento do futuro pelo adolescente relacionado ao horizonte, ao que ele pode sonhar 

e os territórios podem limitar. 

 
13 Trata-se de um dos objetivos da Assistência Social, art. 3 inciso V da LOAS.  
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sem que conseguíssemos caminhar neste sentido, mas foi importante para a nova assistente 

social que me substituiria no CRAS Centro. Posteriormente, este mesmo documento foi 

utilizado, quando estive na gerência da proteção social básica para o estudo dos padrões 

operativos com benefícios. 

 Destaque 

Assim como na Casa Transitória, há um espaço aberto pelos níveis hierárquicos 

superiores para a autonomia profissional, porém, a depender mais da força de apropriação do 

conhecimento e negociações diretas entre a assistente social e a gestora municipal da 

Assistência Social, para que se operem alterações nos padrões do serviço. Nutrida pelas 

experiências de trabalho anteriores, os padrões do trabalho se apresentam mais fortemente 

ancoradas em planejamento e registro de padrões do serviço que servirão tanto para garanti-los 

em continuidade quanto para as negociações que aproximem processos de gestão das 

manifestações da desproteção social capturadas pelo trabalho. Como assistente social no CRAS, 

os padrões operativos do trabalho também servem para dar visibilidade às manifestações da 

desproteção social a outras políticas públicas.  

1.3.2. Gerente da Proteção Social Básica 

Em abril de 2009, recebi o convite para a Coordenação da Proteção Social Básica, 

uma função que se diferencia das experiências anteriores, mas que é marcada pelos seus padrões 

operativos do trabalho como assistente social e dos serviços para construir uma identidade e um 

processo de atuação em nível hierárquico de gestão. Assumi essa função, ainda sem 

regulamentação específica quanto à remuneração e carga horária14 naquele momento. Somente 

em 2011, com a reestruturação administrativa da Prefeitura, essa atuação foi regularizada e 

passou a ser denominada Gerência de Proteção Social Básica-GSPB.   

A par desta condição precarizada, era o momento de tomar aquela porção de poder 

que, com ingenuidade prevista para quem vive das utopias, assumi pelas possibilidades de 

enfrentar alguns desafios postos historicamente à Assistência Social e assegurar que os serviços 

dessem concretude em ser proteção social de caráter universalizado de uma política púbica 

guardiã de direitos irrevogáveis.  

                                                           
 
14 Não havia nomeação para a função e a remuneração aumentava com relação ao cargo de assistente social pelo 

pagamento de 2 horas-extras diárias que fazia estendendo a carga horária de 30 para 40 horas. 
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A função respondia pelo gerenciamento dos serviços de proteção social básica que 

correspondiam a três CRAS que executavam o PAIF, e aos serviços complementares15: 5 

Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV de 6 a 15 anos, 1 SCFV de 15 

a 18 anos, 1 SCFV para idosos, 1 serviço de inclusão produtiva para pessoas entre 18 e 59 anos, 

1 serviço de promoção e inserção no mercado de trabalho para adolescentes entre 15 e 18 anos. 

Respondia também pela articulação com as ações sociais de iniciativa de grupos da sociedade 

civil e que distribuíam benefícios materiais à população residente dos territórios de atenção dos 

CRAS16. 

 Planejamento 

A jornada de trabalho de 40 horas semanais se estendia em um ritmo intenso de 

trabalho, estudo e de sistematizações de planos de ação da coordenação e dos serviços. Nenhum 

passo foi dado à revelia, cada conceito da política pública de Assistência Social e de suas 

normativas foi cuidadosamente pesquisado e apropriado para promover a ruptura com as 

tradicionais ações sociais que ainda confundiam o direito à Assistência Social com a caridade 

e a ajuda profissionalizada. A função ampliava as possibilidades de autonomia para 

direcionamento dos serviços, subsidiada em algumas normativas direcionadoras: a Política 

Nacional de Assistência Social de 2004 (PNAS/2004), a Norma Operacional Básica do Sistema 

Único de Assistência Social de 2005 (NOB SUAS/2005), a Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos de 2006 (NOB RH/2006) e estavam em finalização o Guia de Orientações 

do CRAS e a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (TNSS) ambos publicados 

em 2009. 

Alguns pressupostos e objetivos fundamentaram a experiência na GPSB: definir 

padrões operativos unificados e qualificados para produzir respostas públicas às manifestações 

da desproteção social; investir em processos continuados de formação dos trabalhadores; 

integrar os serviços socioassistenciais entre os da proteção social básica e destes com a proteção 

social especial, agregando os executados pelas OSC na lógica pública para a atenção integral 

                                                           
 
15 Destes serviços apenas dois SCFV de 6 a 15 anos e o para idosos eram de execução direta, os demais eram 

executados por OSC conveniadas com a Assistência Social. 

 
16 No início, havia várias organizações de vocação religiosa que estavam inscritas no CMAS e tinham projetos 

registrados destinados à família. A discussão sobre estes registros era pauta do conselho desde a atuação na 

Secretaria Executiva e, com a função de gerente, foi necessário retomar como prioridade, haja vista que o 

direcionamento para os serviços com famílias na TNSS de 2009 era exclusivamente público e desenvolvido nos 

serviços PAIF e PAEFI. Em decorrência desta ação, os projetos foram descredenciados, e algumas organizações 

tiveram cancelados os registros, passando a atuar de forma independente como ação social nos territórios. 
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dos indivíduos e famílias; e a articulação com as pastorais da criança e da saúde e outros grupos 

da sociedade civil que desenvolviam ações sociais de entrega de recursos materiais para a 

população nos territórios dos CRAS. As ações desenvolvidas no período de 2009 a 2016, 

embora tivessem um planejamento inicial, cumpriam, na verdade, um cronograma de acordo 

com as possibilidades que se destacavam pelo acompanhamento dos trabalhadores e dos 

serviços que se davam periodicamente nos encontros mensais formativos, nos grupos de estudo, 

nas reuniões com as chefias, na visita aos serviços para observação e discussão de metodologia 

específica que estivéssemos desenvolvendo e nas reuniões da equipe de gestão da SAS, onde 

eram compartilhadas informações das gerências, do orçamento e apresentadas as metas de 

governo.  

 Unificação de conceitos 

Para alcançar esses objetivos, era preciso envolver as pessoas em discussões, 

compartilhar as descobertas das leituras realizadas, respeitar a autonomia profissional, ter 

coragem de fazer o novo e contar com os outros profissionais e trabalhadores. A gestão é uma 

atuação coletiva17. 

Ao assumir a gerência, reuni todos os trabalhadores dos serviços da execução direta, 

apresentei alguns slides sobre a política pública de Assistência Social em que apresentava os 

marcos legais, seus princípios e diretrizes, e onde estávamos inseridos neste projeto de proteção 

social enquanto trabalhadores dos serviços da proteção social básica. Destacavam-se dois 

incisos do art. 4 da LOAS que versam sobre a comprovação vexatória de carência (inciso IV) e 

sobre a função de tornar o indivíduo alcançável pelas demais políticas públicas (inciso III), para 

firmar que, daquele momento em diante, o trabalho seria dedicado, em conjunto, para que, 

naquele município, a política pública de Assistência Social fosse definitivamente marcada pelo 

direito de cidadania e, na minha ousadia, que alcançasse patamares de universalidade. Esses 

encontros tiveram regularidade como metodologia de gestão, com intervalos de 1 a 2 meses, 

entremeados pelas reuniões com os trabalhadores em cada serviço. Foram designadas as chefias 

adequadas, e a teoria fundamentava a prática, para cada nova formulação nos serviços, 

assegurando que as mudanças fossem operadas conscientemente pelos trabalhadores. 

                                                           
 
17 É fundamental registrar que contar com trabalhadores de todos os níveis de atuação nos serviços, com gestores 

da assistência social, diretores técnicos e com uma equipe de “chefes” nos serviços que me creditavam 

reconhecimento, que se dispunham a uma construção conjunta de saberes e práticas, que dialogavam com mais 

autonomia do que complacência comigo foi determinante para o percurso de avanços e de composições 

metodológicas operados no período em que estive gerente da proteção social básica. As relações que se 

estabelecem no campo profissional são elementos que facilitam ou não a autonomia e realização do profissional. 
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De início o planejamento da gerência foi amparado pela LOAS, nos princípios, 

objetivos e diretrizes para a Assistência Social e na Política Nacional de 2004, que tratou 

amplamente dos eixos norteadores para os serviços e das funções de proteção social da política. 

A memória profissional permeava as reflexões indicando caminhos a prosseguir ou abandonar.  

 Rupturas e padrões operativos do PAIF no CRAS 

“Catar pedrinhas” foi a expressão que a Diretora Técnica da SAS utilizou para 

informar o que esperava do trabalho dos profissionais dos CRAS, explorando o conceito de que 

a medida da proteção social da unidade pública, executora do PAIF, é a do território, chão 

pisado, usado e vivido pelos sujeitos. Essa territorialidade precisaria ser apreendida como 

matéria-prima para o trabalho na proteção social básica. Ao comunicar aos trabalhadores dos 

CRAS, a ordem de “catar pedrinhas” esbarrou na diversidade de compreensão que tinham sobre 

a categoria território na PNAS e como atenção concreta por meio das ações do CRAS e PAIF, 

cuja prática ainda instituída concentrava os profissionais submetidos ao esquema de 

atendimento de plantão social, focado na relação necessitado-atendimento para cujas respostas 

o corte da renda associado a uma análise subjetiva sobre o “caso” (relação pessoal do 

profissional com o “usuário”) eram os aparatos. 

À exceção de uma assistente social, formada há poucos anos, que vivia sua primeira 

experiência profissional na Assistência Social, e de uma psicóloga, com leitura mais apurada 

sobre a prevenção no âmbito da proteção social básica18, as demais, assim como eu, vinham de 

experiências anteriores às regulações trazidas pela PNAS de 2004, cuja atuação no plantão 

social, um serviço prestado a partir do “gabinete” profissional, tinha uma agenda determinada 

pela demanda espontânea da população e cuja temática recorrente era sobre a cesta básica ou 

outros benefícios materiais. A construção de respostas desse plantão social era centrada na 

individualização da demanda e da resposta.  

No município B, a organização deste serviço no CRAS era a seguinte: não havia 

uma agenda, atendia-se por ordem de chegada, sem priorização dos sujeitos, sem definição de 

profissional que planejasse e executasse as atenções. Para controle de concessão e de retirada 

de benefícios, utilizava-se uma relação dos beneficiários do último mês e outra lista, que 

cruzava a entrega de benefícios pelas organizações da sociedade civil nos últimos três meses. 

                                                           
 
18 Estas duas profissionais em decorrência desta leitura mais aproximada sobre prevenção e território na política 

de Assistência Social passarão a compor a equipe de gestão da GPSB, ocupando cargos de chefia dos SCFV, de 

CRAS, ora de Gestão de Benefícios e depois da Vigilância Socioassistencial. Elas terão atuação marcante na 

construção da “ordem” para a GPSB durante minha permanência. 
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Existia uma lei municipal que regulamentava o Programa de Segurança Alimentar – SAE, que 

tratava exclusivamente da entrega da cesta básica, cujos dispositivos continham algumas 

orientações quanto a renda per capita, número de cestas por família, intervalo de tempo que 

poderia ela ser beneficiada e a determinação do envio de relatórios periódicos para a Câmara 

Municipal e para o CMAS, aos quais competia a fiscalização19. 

De imediato saltava a impossibilidade de planejamento do trabalho pelos 

profissionais para as atenções às famílias ou para as ações próprias do serviço. O trato dos 

sujeitos limitava-se à memória individual do técnico que, com o tempo, adquiria-se pela 

recorrência repetitiva dos atendimentos; a centralidade da atenção era a concessão do recurso 

da cesta básica. Foi necessário estudar para entender em que aquele recurso era importante para 

o direito à Assistência Social.  Era preciso fazer um planejamento a curto prazo para redefinir 

o plantão social, reconsiderar os processos de análise para os recursos e benefícios no PAIF e 

abrir possibilidades para expansão da oferta de ações que condiziam com os objetivos do 

serviço. 

Primeiramente, problematizou-se com a proteção social especial a condição do 

plantão social como um serviço previsto na proteção social especial de média complexidade e 

que deveria articular-se ao PAEFI no CREAS. Essa discussão não se desenvolveu por dois 

argumentos da gestão: primeiro, sobre a lógica da distribuição territorial do PAIF, que facilitava 

à população ter acesso e fazer o transporte do produto; e, segundo, a insuficiência de 

profissionais no CREAS e PAEFI que, de acordo com a gerente, já lidavam com demandas 

“muito difíceis”. Em seguida, apresentou-se a proposta de que a entrega do recurso fosse 

realizada nas organizações sociais localizadas nos territórios a partir da autorização dos 

profissionais do PAIF ou PAEFI. Esta opção foi descartada por uma dúvida razoável quanto a 

possíveis intervenções ou condições que as organizações poderiam realizar e determinar para 

os sujeitos que descaracterizariam o direito e a dimensão pública. 

A ordem foi a permanência das cestas básicas no PAIF. Todavia, era urgente traçar 

outros objetivos e direcionamentos para aquela tarefa com o desafio de integrá-la, no campo 

das atenções, aos objetivos do PAIF. Como nova dinâmica, conseguiu-se estabelecer o 

agendamento dos atendimentos, reorganizar a demanda espontânea pela sua urgência e definir 

                                                           
 
19 Na prática, esta regulação era utilizada pelos profissionais com pouco rigor; baseavam-se na discricionariedade 

que ela permitia ao profissional para a concessão do recurso em que prevalecia o parecer social. Quando o recurso 

se encontrava mais escasso ou quando se tratava de famílias há mais de um ano no programa, a Lei era retomada 

pela gestão como um direcionador para conter as concessões. 
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um planejamento das ações para os profissionais; desburocratizar os procedimentos da 

avaliação socioeconômica; construir um processo de acolhimento e acompanhamento para o 

PAIF. A lei municipal do Programa SAE foi extinta, e os profissionais passaram a ter autonomia 

de concessão, formulando parecer social. Quanto às salas de atendimento, um olhar cuidadoso 

para o espaço ser acolhedor, sigiloso e, em substituição às escrivaninhas que expressavam a 

relação saber-poder, optou-se por mesas redondas. 

Nas atenções dos profissionais do PAIF, ainda era presente a ideia de pobreza 

restrita à renda que tinha como resposta uma compensação imediatista para necessidade urgente 

de sobrevivência. Essa impressão era permeada por proposições de cursos de qualificação 

profissional e geração de renda dentro do CRAS ou como serviços socioassistenciais, 

demarcando que a inclusão produtiva estava associada à leitura particularizada de ativos. Era 

distante o entendimento da proteção social. Disto decorria as poucas devolutivas de aplicação 

do roteiro de observação do território, mas a presença da análise desta dimensão era garantida 

como provocação, fosse em reuniões das equipes de PAIF, fosse nos encontros de estudo que 

reunia todos os profissionais da PSB. 

Quando surgiam demandas particularizadas de famílias e indivíduos relativas à 

outras políticas públicas ou mesmo pertinentes à Assistência Social, o diálogo com os/as 

profissionais era para provocar a coletivização da demanda no território. Alguns documentos 

foram elaborados nesta direção: uns registravam a precariedade das moradias em determinadas 

áreas do território de um CRAS; outros tratavam da escassez do transporte escolar em uma 

outra região; outros, sobre o risco vivido por um grupo de moradores próximos ao local onde 

uma estação de trem desativada servia para usuários de substâncias psicoativas, o que também 

trouxe ao debate elementos da sociabilidade, da convivência comunitária, das condições 

vulneráveis daqueles sujeitos que utilizavam a estação.  

Embora essas ações fossem poucas e pontuais, elas exprimiam um outro processo 

de gestão para o/a profissional no PAIF se relacionar com o trabalho e processar atenções com 

possibilidades de ampliar a proteção social. O processo de acompanhamento das famílias e 

indivíduos construídos com referência ao conceito de “ações particularizadas”, estabelecia um 

outro patamar da relação com o sujeito. Era daí que nasciam as possibilidades de expandir a 

análise sobre as respostas operacionalizadas pelo serviço. 

 Conhecimento coletivo 

As dúvidas e inseguranças iniciais dos profissionais foi se transformando em 

autoconfiança e em confiabilidade na equipe e na gestão. A formação de grupo de estudo que 
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tinha o objetivo inicial de revisar os critérios de concessão do recurso principal viabilizado 

pelos CRAS a cesta básica no seu curso, dotou os profissionais de segurança teórica e 

metodológica para que utilizassem o seu saber na intermediação entre o sujeito e o direito. 

Outros grupos de estudos foram formados como estratégia de apropriação coletiva de 

conhecimentos e metodologias: os eixos temáticos surgiam dos/das próprios profissionais, que 

eles escolhiam os grupos de acordo com interesse de atuação e de aprofundamento. Ações 

comunitárias, benefícios e programas de transferência de renda e serviços de convivência e 

fortalecimento de vínculos – SCFV, foram alguns deles. Daí emergiam estratégias e criatividade 

para lidar com o cotidiano de trabalho e, além disso, tanto contribuía para coesão entre os 

profissionais, como limitavam-se as distâncias entre as formas de atuação e a formação de cada 

um. 

A elaboração dos planos de trabalho dos serviços da proteção social básica e o 

registro no CMAS também fortaleceu os profissionais no processo de discussão das estratégias, 

definição da metodologia, partilha das responsabilidades na execução e das metas. Garantia um 

direcionamento para os serviços, trabalhadores e gestão para o alcance dos objetivos e 

avaliação. As discussões sobre os objetivos, metodologias e resultados esperados compunham 

as reuniões de chefia dos serviços, e a escrita destes itens e do monitoramento e avaliação foi 

um exercício conjunto favorável para qualificar o diálogo, aprofundar metodologias e avançar 

na unidade de concepção sobre os conceitos da PNAS e o trabalho essencial dos serviços, tendo-

se como base a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais – TNSS/2009. No 

movimento de construção, os planos foram tema das reuniões internas dos serviços envolvendo 

os trabalhadores.  

Como um dos objetivos previstos para os CRAS, foram apresentados “encontros de 

formação sobre a política de Assistência Social para população” que, dentre os resultados 

esperados, havia a instalação dos conselhos gestores nas unidades, cuja expectativa era 

fomentar a participação popular, desde o planejamento das ações até a avaliação. Contudo, não 

se conseguiu executar esta ação. A participação do sujeito nos serviços foi tema recorrente nos 

encontros de formação com os profissionais e sempre provocado na reunião com as chefias, 

dada a sua relevância para a qualificação dos serviços. Estabeleceu-se uma estratégia, que teria 

início com a avaliação dos serviços pelos sujeitos por meio de entrevistas realizadas pelas 

chefias. 
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   Complementariedade ao PAIF 

Os dois SCFV para crianças e adolescentes de 06 a 12 anos, executados diretamente 

pela SAS, foram alvos de investimento direto nos primeiros meses na GPSB. Com uma 

estrutura vulnerável tanto de recursos humanos como de metodologia, esses serviços 

mantinham padrões do contra turno escolar e os/as educadores e educadoras eram estagiários 

de pedagogia, cuja rotatividade prejudicava a construção e continuidade do serviço, o que se 

mostrava inadequado aos objetivos da política pública de Assistência Social. 

A coordenação geral foi instituída para acompanhar, avaliar, propor e intervir 

nesses serviços. Era preciso garantir nova lógica metodológica, outro olhar sobre as histórias 

de vida dos/das sujeitos e de suas famílias, a compreensão dos objetivos da proteção social que 

representava o serviço e, até mesmo, cuidar daqueles estagiários e estagiárias inexperientes e 

sem conhecimento sobre a política pública de Assistência Social que, em decorrência, adotavam 

técnicas pedagógicas escolares, diga-se de passagem, com características tradicionais e 

repressivas. 

Com reuniões semanais de estudo teórico, planejamento e reflexão sobre as 

condições das crianças, adolescentes e suas famílias, foi possível introduzir algumas 

modificações, primeiro nos executados diretamente e, sucessivamente, a todos por meio do 

grupo de estudo mensal que envolveu as OSC: um plano de trabalho socioeducativo, focado 

nas relações de convivência e no fortalecimento das famílias, em complemento ao trabalho do 

PAIF e PAEFI; extinção da suspensão como medida de repreensão; construção de regras com 

o coletivo de crianças e adolescentes; admissão de trabalhadores concursados para os serviços 

executados diretamente; aquisição de material educativo e de brinquedos; parceria com as 

políticas de esporte e cultura para oficinas, e articulação com a política de educação, para 

favorecer a escolarização. 

Por algumas razões dadas pela dinâmica do trabalho social com famílias e dos 

SCFV de 6 a 15 anos, a rede pública municipal de ensino foi recorte de aplicação de iniciativas 

mais densas tanto pelos CRAS, na proximidade com as equipes gestoras das escolas de ensino 

infantil e fundamental, quanto por ações mais diretas da gerência, com a gestão da Secretaria 

de Educação.  

Propôs-se um modelo de SCFV de 0 a 6 anos integrado com os Centros de Educação 

Infantil - CEI cujo objetivo era incrementar as ações que desenvolviam com as crianças e 

famílias para fortalecer a formas de convívio e proteção. Este projeto não obteve sucesso. 

Considerou-se que o principal motivo foi o frágil entendimento sobre a função da Assistência 
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Social pelas equipes gestoras dos CEIs, que tinham uma expectativa de que a integração com 

os profissionais dos CRAS traria em curto prazo a solução para questões de conflito familiar 

ou que as famílias correspondessem ao modelo idealizado pelas equipes escolares. 

Os serviços de promoção e integração ao mercado de trabalho e de inclusão 

produtiva eram executados por uma mesma OSC, mantida por um centro profissionalizante 

municipal; portanto, eles tinham uma atuação de capacitação e qualificação profissional 

condizentes com as políticas de educação e do trabalho. No entanto, era uma direção do governo 

que se mantivesse o convênio com a Assistência Social e foram realizadas alterações de 

conteúdo e de atenção para que, então, com recursos da política, fossem cumpridos objetivos 

relacionados a ela. Por conseguinte, estabeleceu-se a referência ao CRAS com 

acompanhamento direto pelas chefias, criando processos de complementariedade às ações do 

PAIF e deu-se prioridade para um planejamento de atividades de convivência e fortalecimento 

de vínculos, relacionais e de cidadania, em articulação com a política de trabalho, para 

promover acesso dos sujeitos ao mercado de trabalho e desenvolvimento de habilidades 

relacionadas ao mundo do trabalho, preservando um conteúdo crítico em relação à questões de 

gênero, etnia e diversidade. 

Quanto ao serviço para idosos, foram diversas as estratégias para organizá-lo como 

SCFV; no entanto, questões políticas de governo, a relação histórica com o Fundo Social de 

Solidariedade e a gestão autônoma por grupos de idosos comprometeram o alcance de 

resultados para sua identificação com o que a tipologia estabelece. Ainda assim, de tempos em 

tempos, empreendiam-se algumas ações como a identificação da população, o referenciamento 

aos CRAS, a inserção dos idosos de famílias acompanhadas no PAIF e a articulação das 

atenções com o serviço de proteção social de média complexidade que atendia em período 

integral idosos cujas famílias não dispunham de cuidador. 

O serviço havia se constituído de uma certa independência, e sua caracterização 

pública era tão somente reconhecida pelos sujeitos devido à ocupação do prédio, cedido pela 

prefeitura, além dos custos de manutenção e dos servidores que ali trabalhavam. A organização 

das atividades era definida por comissões de idosos e, inicialmente, compreendiam o bingo, os 

bailes, as viagens, a prática de algumas modalidades esportivas e o coral. Até 2009, os idosos 

pagavam uma certa quantia por mês que servia para custear algumas de suas atividades, 

comprar materiais esportivos, alugar ônibus para viagens ou competições esportivas de que 

participavam, contratar as bandas para os bailes e promover festas em datas comemorativas. 

Após algumas reuniões, essa prática foi encerrada e o município assumiu o custeio. Ao longo 
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dos anos posteriores, houve alguma contenção de despesas para essas atividades, porém 

aumentaram as oficinas esportivas e culturais. 

Específico dos objetivos da assistência social avançou-se com as atenções 

particularizadas, o grupo de acolhimento e a roda de conversa que discutia questões do 

envelhecimento, do convívio familiar e das desproteções específicas do ciclo de vida. Ademais 

algumas oficinas com duração determinada foram implantadas e contavam com a mediação da 

assistente social que atuava no serviço. 

Além desses processos de gestão, voltados diretamente aos padrões operativos dos 

serviços imbricados com as possibilidades de os serviços operarem nesta disposição, com as 

manifestações da desproteção social dando extensão e completude à proteção social, outras 

mudanças no nível da gestão eram concomitantemente implantadas e implementadas, para que 

se avançasse para atingir o objetivo da proteção social com atenção integral às famílias. 

 Sistema de informação 

As informações sobre as famílias e as atenções produzidas pelos serviços, bem 

como o custo de cada um deles, eram dispersas e insuficientes: os prontuários físicos não 

circulavam entre os serviços nos casos de referenciamento e contrarreferenciamento, tornando 

comum que uma família tivesse vários prontuários e até mesmo que eles estivessem 

segmentados por membro da família. A cada novo serviço que acessasse repetiam-se as 

informações cadastrais e a atenção iniciava do marco zero desconsiderando o histórico.  

A gestão ficava comprometida pelas informações quantitativas: os dados das 

atenções desenvolvidas eram produzidos por cada serviço de forma independente, sem unidade 

conceitual que permitisse a análise e sem compromisso de registro que aferisse confiabilidade 

nos números apresentados. O conhecimento sobre o custo dos serviços não era uma prática 

sistematizada: existia um controle de pedido e entrega de recursos materiais sem atribuição de 

valor monetário e o mesmo ocorria para os benefícios dispensados à população. Além disso, 

custos de manutenção predial, de água, gás, energia, telefonia eram incompletos e ficavam 

arquivados em diferentes secretarias da administração pública; já as despesas com recursos 

humanos estavam a cargo da Secretaria de Administração – Departamento de Recursos 

Humanos. 

De início foi desenvolvida uma planilha no Excel no âmbito da PSB que se 

denominou “planilha mãe”.  Ela continha algumas abas que deveriam ser preenchidas pelos 

trabalhadores que atuavam na recepção, pelos profissionais e pela chefia, de acordo com as 

informações requeridas. Tornou-se possível a quantificação das famílias referenciadas nos 
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CRAS, das famílias inseridas no PAIF, das atenções realizadas pelos profissionais e das ações 

atribuídas às chefias. Houve também a sistematização dos dados de recursos materiais e 

pedagógicos, dos benefícios entregues à população e do material permanente por serviço. A 

implantação de um sistema para informatização dos prontuários e da gestão da Assistência 

Social no município apresentou-se como um desafio em função da insegurança que os 

profissionais tinham com a circulação das informações e a pouca familiaridade de alguns com 

tecnologias. 

Para a proteção social básica, a informatização viria substituir a “planilha mãe” e 

superava as inseguranças, a certeza sobre a qualificação da atenção aos sujeitos e a organização 

para a sistematização das informações, garantindo aos sujeitos o registro de sua história e 

facilitando a continuidade e complementariedade das atenções nos e entre os serviços. Por esses 

motivos, a implantação iniciou nos serviços de PSB após a informatização de todos os 

prontuários. 

Um grupo de trabalho da SAS foi formado com as gerentes dos setores de gestão, 

chefias dos serviços e representação dos trabalhadores de cada serviço para customização20 do 

sistema, o que incluía questionários, relatórios, identificação da família, níveis de acesso, 

relações que cada ambiente informacional deveria ter entre si. Esse grupo se manteve em 

trabalho ininterrupto, uma vez que o sistema demanda alterações constantes para não deixar 

obsoletas as ofertas e as atenções, acompanhando a fluidez dos serviços, suas evoluções e 

necessidades.  

  Integração serviços, benefícios e programas de transferência de renda 

A Gestão de Benefícios e Programas de Transferência de Renda - GBPTR que, até 

2011, era uma coordenação com atuação burocratizada, centralizada e focada no cadastramento 

da população, especialmente para o Programa Bolsa Família, não integrava atenções com os 

serviços PAIF e PAEFI e algumas vezes prejudicava o acesso das famílias. Os serviços da 

proteção social especial de média e alta complexidade, naquele momento, não atuavam 

diretamente com os benefícios e programas de transferências de renda, referenciando as 

famílias para os PAIF que deveriam avaliar e providenciar as inclusões necessárias. Para os 

profissionais da PSB, colocava-se em questão a qualidade com que os sujeitos alcançavam o 

direito aos programas de transferência de renda e à atenção do PAIF no campo da segurança de 

                                                           
 
20 Diz respeito a definição dos questionários, níveis de acesso, aparência dos módulos de informações, dados a 

serem coletados, pareceres profissionais entre outras informações. 
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sobrevivência. Com isto, a GBPTR passou a ser uma chefia da proteção social básica integrada 

e direcionada à atenção às famílias e possibilitou aos profissionais do PAIF manejo no 

acompanhamento familiar e nos processos de inclusão, monitoramento e desligamento nos 

benefícios e programas de transferência de renda - PTR. Na primeira etapa, as profissionais que 

compunham a GBPTR foram designadas como referência para os CRAS e CREAS. Este 

formato mantinha ineficiente um fluxo integrado entre esses e os profissionais dos PAIF e 

PAEFI: nos CRAS, houve uma miscelânea entre as atribuições e as atenções mantinham-se 

desintegradas e, no CREAS, manteve-se a estrutura burocratizada e distanciada da discussão 

sobre as famílias com as profissionais da GBPTR. Na segunda etapa, a GBPTR deixou de ter 

profissionais de execução que passaram a integrar as equipes do PAIF. A chefia se manteve e 

ficou responsável por realizar as articulações necessárias com os serviços e a planejar, de 

maneira independente da PSB, sua atuação com os serviços PAIF e PAEFI, para que 

incorporassem no acompanhamento às famílias, a atenção aos benefícios e PTR, operando a 

gestão das condicionalidades do Programa Bolsa Família – PBF como item de qualificação na 

atenção. Em decorrência disso, a GBPTR se ampliou, deixando de ser um setor burocratizado 

para ser um agente integrado no acompanhamento familiar e nas análises territoriais. Em 2015, 

com a instalação da Vigilância Socioassistencial em substituição à gerência de Observatório da 

Política de Assistência Social, a gestão da informação e dos cadastros passou a integrar a função 

da política. 

 Integração com a rede socioassistencial 

A integração da rede de serviços públicos, OSC e grupos da sociedade civil com 

ações sociais nos territórios apresentou-se também no âmbito da gestão necessária para unidade 

pública dos serviços socioassistenciais e avanço da relação de complementariedade cara ao 

SUAS. Os serviços socioassistenciais de proteção social básica executados pelas organizações 

sociais integraram momentos de capacitação e diálogo conjunto com os CRAS e, também, 

houve um investimento para a gestão territorial organizada a partir dessas unidades, para 

identificação das lideranças comunitárias, de pessoas e dos grupos da sociedade civil que 

mantinham atendimentos com recursos materiais para a população ou outros apoios. Em 

algumas atenções do PAIF, contou-se com essa rede informal para suprir necessidades 

imediatas das famílias tanto de sobrevivência como de apoio para a sua função protetiva. 
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 Experiência de unidade das proteções básica e especial 

Em dado momento, a gerente da proteção social especial - PSE assumiu o cargo de 

diretora técnica, e a proposta era nomear a então chefe do CREAS. Porém, havia uma incerteza 

com relação a isto. Propus assumir aquela gerência em concomitância, para uma experiência de 

gerência única dos níveis de proteção que tinha como hipótese a efetividade para integrar as 

ações de proteção social. Permaneci pouco mais de 30 dias nesta atuação. 

Após a escuta individual dos profissionais e das chefias dos serviços identificou-se 

que havia conflitos além dos relacionais: ficou clara a ausência de unidade na concepção dos 

objetivos e das atenções dos serviços o que comprometia a elaboração do plano de atenção para 

os sujeitos e utilização de padrões operativos que atuassem de fato sobre a desproteção social. 

Iniciou-se um ciclo de estudo para aprofundar o conhecimento sobre a Assistência Social, o 

SUAS e os objetivos dos serviços, resultando na construção da unidade de concepção e a 

integração entre os profissionais. Disto surgiu a proposta de substituir a formação inicial do 

PAEFI a qual dividia os profissionais por tipo de violência e ciclos de vida, para outra, 

estruturada por territórios, acompanhando a lógica dos CRAS com a utilização de salas nas 

unidades para as ações particularizadas. Esta territorialização e descentralização, além de 

garantir uma atenção à família sob os eixos do território e da matricialidade sociofamiliar, 

favoreceu para aproximação entre os profissionais do PAIFI e PAEFI e a troca de informações 

qualificando as atenções aos sujeitos. 

A partir desta experiência, foi possível avançar com reuniões periódicas entre os 

profissionais do PAIF e PAEFI para referência e contrarreferência das famílias entres esses 

serviços, para a análise das atenções complementares e elaboração de planos de atenção 

conjuntos que deveria, ao longo do tempo, possibilitar a integralidade da proteção social, ao 

menos, entre os serviços do SUAS. 

 Gestão de conflitos internos 

A escuta individualizada dos profissionais da PSE levantou a necessidade de repetir 

a metodologia no âmbito da PSB como estratégia para avaliar o trabalho, o serviço, as equipes 

e escutar as análises dos trabalhadores. A rigor, intencionava me aproximar do olhar deles sobre 

o funcionamento e de uma avaliação sobre cumprimento dos objetivos dos serviços para os 

sujeitos.  

Foi uma experiência qualitativa tanto no ponto de vista das relações com os 

trabalhadores como, de fato, pela possibilidade de apreender as “produções” dos serviços pelos 

olhos e relatos dos operadores. Resultaram dessas entrevistas mudanças na formação das 
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equipes dos serviços, favorecendo o acolhimento da diversidade e complementariedade entre 

os trabalhadores, além da captação de algumas questões emergentes para serem desenvolvidos 

nos grupos de estudos, tanto porque ensejavam aprofundamento, qualificação ou ajustes, como 

porque novas ideias e proposições apresentaram-se nas entrevistas ou foram desenvolvidas 

através delas. Do ponto de vista das relações de trabalho, do desgaste emocional e do trabalho 

em equipe, as entrevistas foram reveladoras da necessidade de criação de estratégias que 

fortalecessem o trabalho, na sua lógica, e os trabalhadores em uma força conjunta de 

enfrentamento e coalisão para os objetivos dos serviços. Por essa razão, nos anos seguintes, a 

atuação nas equipes locais de mediação das relações de trabalho serviu para dirimir questões 

teóricas e operativas e foram realizados encontros anuais de todos os trabalhadores da proteção 

social básica, ainda sem incluir os dos serviços executados pelas organizações sociais. O 

objetivo era integrar e motivar os trabalhadores, reforçar os objetivos da PSB e da política 

pública de Assistência Social, realizar avaliação do ano anterior, compartilhar as expectativas 

para o ano corrente e desenvolver ideias centrais que servissem de mote para as equipes e 

sentido para os serviços. 

 Conflito sob ordem 

No início de 2016, foi destacado novo gestor para a SAS e, desde a sua chegada, o 

sentimento que me tomava era de vigia e dúvida sobre minhas ações e minha capacidade 

profissional. Concomitante a sua posse, tive sucessivas licenças de saúde e, com isso, poucas 

chances de, pessoalmente, participar das reuniões de gestão iniciais, conhecendo as novas ideias 

e as suas dúvidas sobre os serviços da proteção social básica, pela vocalização da diretora 

técnica e das chefes dos serviços. Creio que, também, não estive muito interessada em 

responder suficientemente, já que considerava sólidas as implementações, e havia um 

planejamento para a constituição da proteção social básica no município. 

Três eventos marcaram conflitos “sob ordem” estabelecidos nesta nova gestão: o 

primeiro deles ocorreu no evento de posse do secretário, quando o prefeito municipal fez, em 

sua fala pública, uma clara definição do que se processaria como Assistência Social, exaltando 

as ações sociais da sociedade civil e o trabalho, no que ele nominava “no social”, como 

resultado do envolvimento humano acima do conteúdo das profissões e dos profissionais; o 

segundo, foram duas ou três reuniões com a diretora técnica que trouxe dúvidas sobre os 

serviços da proteção social básica, especialmente sobre os PAIF, que haviam tomado alguns 

caminhos para visibilidade das expressões de desproteção social, e o terceiro foi uma conversa 

com o gestor da Assistência Social, na qual solicita a flexibilização de algumas regras para o 
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atendimento às demandas de algumas famílias que pudessem “causar problemas” à 

administração municipal. 

Essa solicitação do gestor decorreu de um processo de reestabelecimento de regras 

objetivas sobre o corte de renda destinado ao repasse do recurso “cesta básica”, para o qual 

houve uma restrição orçamentária com a diminuição de quase 50% das famílias beneficiárias. 

Por isso, o pedido do gestor foi respondido negativamente, dado que “as demandas de algumas 

famílias” eram as mesmas de outras tantas cujos critérios, retiraram o “direito” ao recurso e 

seria ilegítimo ao serviço fazer concessões de ordem dos interesses pessoais e “políticos”. 

Após dias da ocasião desta conversa, foi definido o meu afastamento da gestão da 

proteção social básica e alocação no serviço para idosos. Mantive-me de posse da função para 

fins de remuneração e com alguma promessa de que era apenas um período de afastamento, 

para que eu realizasse um “grande projeto” com o serviço de idosos e a gestão fizesse uma 

experiência sobre a gerência única das proteções básica e especial. Permaneci com atribuições 

de assistente social sem avançar em qualquer proposição que tenha feito no serviço de idosos 

até janeiro de 2017, quando, por um telefonema da secretária do gestor municipal, informaram-

me sobre a transferência para a Secretaria Municipal de Saúde. 

  Fragilidade do processo de gestão: entremeios da complacência 

Desintegrar-me do cotidiano da gerência e observar como se sucederam os dias 

“sob nova ordem” renderam análises que fragilizam a relação entre o profissional e a ordem. 

Pouco tempo após minha saída, já era possível verificar uma nova constituição dos padrões 

operativos implementados. O conflito entre a autonomia e a complacência era evidenciado nas 

conversas informais com alguns trabalhadores, que manifestavam seu descontentamento com 

as novas diretrizes da gestão para os serviços. No entanto, diziam de uma impotência para 

contraporem-se pela ausência de uma liderança que lutasse com e por eles, e também, pelo 

medo de conflitos relacionais com os hierarquicamente superiores, submetendo o saber 

profissional ao poder institucional. 

Estas análises posteriores ainda colocam uma outra questão e, talvez, a mais cara à 

trajetória na gestão: embora houvesse um planejamento, registros da evolução dos serviços, 

avaliação da gerência pelos trabalhadores, conquistas de padrões operativos integradores para 

a atenção das famílias, informação das decisões à equipe de gestão da SAS, antecedendo as 

alterações e uma força empreendida para uma gestão coletiva dentro da PSB, as 

implementações de 8 anos não tiveram concretude sequer para a defesa pelos próprios 

trabalhadores dos serviços que se fragilizaram diante de uma nova gestão e passaram a operar 
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sob outra ordem. Isto aponta que há uma vulnerabilidade de gestão e me suscita perguntar se 

esta não tem uma implicação subjetiva que submete padrões operativos responsivos do direito 

à ordem como interpretação individualizada de quem a vocaliza. 

 

2. Padrões Operativos do Trabalho Profissional em Análise 

A Ego História resultou no agrupamento das características comuns das três 

narrativas como assistente social em campos que indicam padrões operativos do trabalho 

profissional – espaço físico, acolhida e o trabalho sob ordem – expressões entre autonomia 

e complacência -  e, em outros campos em função de gestão construídos com fundamentação 

na experiência como assistente social que buscam imbricações entre ordem e autonomia 

divididos entre: padrões operativos dos serviços – planejamento, unificação conceitual, 

rupturas e padrões operativos do PAIF no CRAS, conhecimento coletivo, complementariedade 

ao PAIF e, processos de gestão: sistema de informação, integração serviços, benefícios e 

programas de transferência de renda, integração da rede socioassistencial, unidade das 

proteções básica e especial, gestão de conflitos internos, conflitos sob ordem e, fragilidade do 

processos de gestão: entremeios da complacência. 

Esse resgate mostra que cada novo trabalho representou um novo começo. Um 

processo de garimpagem para descoberta do Serviço Social naquele novo espaço ocupacional 

cujas diferenças superavam as referências de metodologias ou as especificidades das 

atribuições, e apresentavam-se sob um novo entendimento institucional sobre a profissão. 

Era como se, a cada começo, visse-me diante de um novo Serviço Social. É possível que este 

“novo” possa ser explicado dentro do que Iamamoto (2000) apresenta como reflexão para o 

Serviço Social na Contemporaneidade com relação ao processo de assalariamento do/da 

assistente social que acompanha a conjugação entre a prática profissional e o trabalho. 

Desenvolve a autora que este momento rompe com a coesão entre a força de trabalho e os meios 

de produção na realização do produto, separa o que detém e vende sua força de trabalho daquele 

que a compra e disporá os meios e condições em que o trabalho poderá ser desenvolvido; 

processo que situa o/a profissional dentro da relação trabalho – emprego e insere o confronto 

com a ordem. Na qualidade de empregado, o/a assistente social insere-se no complexo 

organizacional: objetivos, missão, princípios que podem dar aparências diferentes à profissão. 

No entanto, em tese, ela dispõe de identidade e legalidade jurídica que lhe devem conferir 

autonomia no confronto com os meios de produção que lhe sejam outorgados pelo empregador. 

Dos três campos de padrões operativos do trabalho como assistente social extraem-se 
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elementos expressivos dessa condição de assalariamento que coloca para o/a profissional uma 

prestação de serviço sob ordem em modos de operação do trabalho que lhe são alheios e 

decorrem de interpretações sobre a profissão. 

  O espaço físico improvisado, compartilhado com outros trabalhadores e marcado 

pela ausência de condições para o sigilo profissional, é uma dessas expressões, exigindo 

atitudes para estabelecer modificações e tratativas que dotem estes espaços de sentido ético e 

do acolhimento aos sujeitos. As salas são designadas pelo empregador, mas, no uso 

complacente pelos profissionais, revela-se que se legitimam como padrão: aquelas divisórias 

na DRH, o estranhamento da funcionária administrativa com o pacto de uso da sala e a fala 

explicativa da gestora de que “aquela sala sempre serviu” para atendimento, são 

exemplificativas.   

A acolhida nos serviços tem em comum nas narrativas a transmissão oral da 

experiência e conhecimento singular de quem comunica o papel e o que se espera da 

profissional atitude que imprime a vulnerabilidade a que está sujeito o Serviço Social. Pela 

ausência de planejamento que registrem o trabalho do profissional e suas atribuições 

apresenta-se um campo aberto forjado pela possível autonomia de construir seu próprio 

trabalho. No entanto, nota-se que esse mesmo campo é institucionalizado sob ordem, que se 

revela ora com mais ora com menos autoritarismo. 

O trabalho sob ordem – expressões de autonomia e complacência é o campo 

destacado das experiências do qual decorrem análises de padrões operativos do trabalho que 

com suas expressões inferem a constante tentativa de situar o Serviço Social como uma 

profissão, ação planejada e estrategicamente constituída, que dispõe de um legado e não 

pode ser complacente à relação contratual. Alguns padrões aparecem como força para isso: 

O empoderamento profissional pelo saber com o propósito de reinterpretar para 

instituição o Serviço Social como profissão que dispõe de legalidade jurídica e ética 

normatizadoras para suas atribuições, competências e relações de trabalho, com outros 

profissionais e com os sujeitos. 

 1. Mostra-se também um padrão indispensável para interpor-se com autonomia aos 

processos de gestão promovendo o seu imbricamento com os interesses dos sujeitos. É 

preciso estar convicto teórica e metodologicamente para construir estratégias de atenção 

condizentes com os objetivos do serviço para os sujeitos e do projeto ético-político profissional 

Esta condição do saber ela se apresenta na narrativa como atitude que antecede as 

ações de proposição, seja de mudanças da sala de atendimento, seja de questionamento sobre 

uma ordem seja para a ruptura de padrões do serviço. 
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2. Decorre do primeiro padrão, o planejamento estratégico que deve ser 

incorporado como constituinte da práxis profissional, porque cumpre funções fundamentais: 

 Para a legitimidade da profissão naquele espaço socio-ocupacional, ao criar um 

registro sobre as atribuições, objetivos e métodos relativos ao trabalho do assistente social; 

 Para o serviço, ao estabelecer a sua continuidade e seus objetivos, estratégias, 

metas, recursos que correspondam aos sujeitos; 

 Para a atuação profissional que pode se assegurar em atenções programadas, com 

menor suscetibilidade a tentativa-erro.  

O planejamento registrado, divulgado para conhecimento no espaço sócio-

ocupacional e assentado em compromisso é uma força da autonomia profissional frente às 

interferências da ordem que encontram espaço na ausência de definição pelo profissional sobre 

o serviço e sua atuação.  

3.  Construir e compartilhar coletivamente o saber e o planejamento fortalecem 

as possibilidades de uso da autonomia e de aplicação de novos padrões operativos do serviço. 

Isto se mostra como condição na experiência relatada na Casa Transitória com os demais 

trabalhadores, para operar as mudanças necessárias que aproximassem serviço e sujeitos. Isso 

também se repete como estratégia na atuação no CRAS, ao dar visibilidade à totalidade dos 

trabalhadores do SUAS e à gestão, sobre algumas atenções e procedimentos que são adotados. 

 Estes padrões destacados da prática profissional informaram também a respeito de 

padrões aplicados como processos de gestão na experiência como gerente de proteção social 

básica. Nesta função, a autonomia pode ser aplicada com maior expressão na relação do 

trabalho sob ordem, talvez pela autorização institucional concedida, talvez pela característica 

hierárquica da função. 

O que se pode analisar é que a ideia que me faz aceitar a função de gestora foi, à 

época, tomar aquela porção de poder pelas possibilidades de enfrentar alguns desafios postos 

historicamente à Assistência Social e assegurar que os serviços dessem concretude em ser 

proteção social de caráter universalizado de uma política púbica guardiã de direitos 

irrevogáveis. Além disso, havia a possibilidade de se concretizar algumas condições, pela 

incorporação de padrões operativos do trabalho como assistente social, para estabelecer padrões 

aos serviços da proteção social básica e implementar processos de gestão imbricados com as 

manifestações da desproteção social. 

Investir em planejamentos e espaços coletivos de empoderamento do saber deram 

condições para unificação conceitual e desenvolvimento de estratégias operacionais, 

promoveram melhor correspondência entre serviços e sujeitos. Ainda, os processos de gestão 
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fortaleceram o trabalho, os trabalhadores e os serviços para atenções efetivamente integradas 

no campo da proteção social. 

Os padrões operativos do trabalho profissional destacados apresentaram-se como 

força para uso da autonomia como expressão que possa conectar a ordem ao conteúdo 

profissional e operar serviços como espaços de concretização dos direitos socioassistenciais dos 

sujeitos, respondendo às suas manifestações de desproteção social. 

A inserção do profissional nas relações contratuais institucionalizadas como 

empregado tem o indicativo de que, sob ordem, a expressão a priori do/da 

trabalhador/trabalhadora deve ser a complacência, atuando dentro dos limites institucionais 

informados pelo empregador diretamente pelos seus comandos ou indiretamente pelas 

condições objetivas para o trabalho.  

Isto se mostra na revisitação da trajetória profissional pelas sucessivas investidas 

dos que estavam em cargos hierarquicamente superiores para enquadramento do trabalho ao 

sob ordem. Algumas mais diretas, que reafirmam comandos ou interrompem processos de 

trabalho e outras sutis, que enquadram o profissional em um patamar de “aprendiz”, com frases 

do tipo “fica tranquila, logo você vai se adaptar”. 

Esta condição complacente também se manifestou entre profissionais com quem 

atuei,  remetendo-se à utopia do projeto ético-político profissional, criando uma cisão entre 

teoria e prática, o que alocaria o Serviço Social nas possibilidades de realização somente em 

outra sociedade21.Ou ainda, temerosos de que os conflitos institucionais pudessem incidir para 

transferências, “castigos” e o rompimento do contrato de trabalho, ou ainda, porque em suas 

trajetórias na instituição, truncadas pelas relações pessoais e afetos que ora aproximavam 

mais umas que outras ao gestor, apreenderam mais sobre a necessidade de cuidar das relações 

interpessoais no ambiente de trabalho e de conter o conhecimento que pudesse desagradar a 

ordem. O que apresentam em comum é a internalização e legitimação do poder do 

empregador, desconsiderando, muitas vezes, o saber como um elemento para expressão da 

autonomia. 

Ao mesmo tempo, para além das dimensões objetivas que conferem materialidade ao 

fazer profissional, é preciso considerar também as dimensões subjetivas, ou seja, 

identificar o modo pelo qual o profissional incorpora na sua consciência o significado 

do seu trabalho, as representações que faz da profissão, as justificativas que elabora 

para legitimar sua atividade – que orientam a direção social que imprime ao seu 

exercício profissional. (Raichelis, 2011) 

                                                           
 
21 Conforme reflexão apresentada pela professora Aldaíza Sposati no encontro do Núcleo de Estudos e Pesquisa 

de Seguridade e Assistência Social - NEPSAS (PUC São Paulo, abril de 2017) 
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CAPÍTULO II.  Análise conceitual e operacional do serviço PAIF 

Refiro-me ao fato de que um modelo indica sempre uma relação do presente com o 

futuro. Como conceito ele é um vir a ser. É sua aplicação real que vai lhe dar a 

forma para além do conceito. (Aldaíza Sposati, n.d., p.1) 

 

Este capítulo tem por perspectiva destacar e aprofundar os padrões operativos do 

agente institucional que atua na proteção social básica na política de Assistência Social e, 

especificamente, no Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias – PAIF, executado 

no Centro de Referência de Assistência Social – CRAS. Assume a forma de uma mediação 

entre o primeiro capítulo em que foi assentada a ego história da prática profissional, com 

destaque para aquela realizada no CRAS e na proteção social básica, com o terceiro capítulo, 

cuja base empírica deste estudo coleta narrativas das profissionais da rede de CRAS de um dado 

município. 

A primeira parte desse capítulo dedica-se à dimensão conceitual, aproximando as 

categorias território, matricialidade, presença do sujeito de direitos que são eixos do Sistema 

Único de Assistência Social – SUAS para os serviços socioassistenciais. A segunda parte 

integra à primeira a dimensão operativa e processos de gestão direcionada nos manuais de 

orientação para o serviço e para o trabalho social com famílias produzidos pelo MDS. 

A escolha pelo serviço PAIF para exame conceitual de alguns eixos do SUAS para 

os serviços e análise operativa justifica-se: 

1.  pela centralidade do serviço para a proteção social, considerando sua inscrição 

territorial e execução no Centro de Referência da Assistência Social – CRAS, que o tornam 

referência do SUAS para as famílias e indivíduos, independentemente do nível de atenção que 

requeiram; 

2. pela minha trajetória profissional ter grande parte dela dedicada à gestão da 

proteção social básica, na qual este serviço revelou, no campo das atenções, oportunidades de 

extensão e qualificação do direito socioassistencial; 

3. pela possibilidade que concede ao profissional de conhecimento da desproteção 

social a partir do cotidiano e do lugar de vida dos sujeitos, ao expandir sua condição de 

autonomia nos processos de trabalho, o que contribui para reconfiguração da ordem que tenha 

melhor resposta pública às demandas de proteção social. 
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1. Análise Conceitual 

 Território 

O Sistema Único de Assistência Social – SUAS institui um modelo de gestão com 

completude e integração dos serviços socioassistenciais que processam atenções às 

manifestações da desproteção social para, por meio de aquisições dos sujeitos, expressar 

concretude às seguranças sociais afiançadas pela política pública de Assistência Social, quais 

sejam: sobrevivência (de rendimento e de autonomia); acolhida; e convívio ou vivência familiar 

e comunitária. Demarca uma dimensão protetiva estatal e pública que afiança, seguramente, 

como um de seus aspectos de potência preventiva na direção do caráter preservacionista, 

ampliando a noção de prevenção para preservação da vida.  

O sentido de proteção (protectione do latim) supõe antes de mais nada tomar a defesa 

de algo, impedir sua destruição, sua alteração. Nesse sentido a ideia de proteção 

contém um caráter preservacionista – não da precariedade, mas da vida – supõe apoio, 

guarda, socorro e amparo. Este sentido preservacionista é que exige tanto as noções 

de segurança social como de direitos sociais. Enquanto a noção de amparo social tem 

por significado estancar a condição de deterioração, a noção de proteção, por sua vez, 

impede de que ocorra a destruição. A proteção é mais vigilante por isso mais 

preservacionista, proativa desenvolvendo ações para que alguma destruição não venha 

a ocorrer, enquanto o amparo/apoio já ocorre a partir de um risco enquanto a redução 

de danos causados. (Sposati, n/d, p. 6 - grifo da autora) 

 

O PAIF contém e está contido na lógica de proteção social dada pelo SUAS tendo 

centralidade pela sua potência territorializada, com matriz na família22, para organizar a atenção 

e produzir respostas de seguranças sociais.  

O PAIF é pedra fundamental, basilar da “nova” política de Assistência Social, que 

vem sendo construída no Brasil desde a publicação da Política Nacional de 

Assistência Social – PNAS, em 2004 (...). Inova ao materializar a centralidade e 

responsabilidade do Estado no atendimento e acompanhamento das famílias, de modo 

proativo, protetivo, preventivo e territorializado, assegurando o acesso a direitos e a 

melhoria da qualidade de vida. (MDS, 2012, p. 5) 

 

Assenta-se especialmente sobre dois eixos do SUAS, o território e a matricialidade 

sociofamiliar, devendo, contudo, ter expressão, em seu funcionamento, da completude dos 

eixos estruturantes do sistema23. O foco seria a proatividade como atitude para prevenção sobre 

                                                           
 
22 A família é o núcleo privilegiado de acolhida e convívio dos seus membros. A proteção social na Assistência 

Social não é substitutiva, ainda que conte com serviços de acolhimento e a supra quando ausente – mas trata-se da 

institucionalização de atenções que apoiem e fortaleçam a sua função protetiva diante da desproteção social e da 

desoneração do Estado pelo familismo.  

 
23 A organização do SUAS se dá com referência às funções de: vigilância social, proteção social e defesa social e 

institucional e, sob os eixos estruturantes dos serviços no cumprimento da sua direção: matricialidade 
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as manifestações da desproteção social, reduzindo os agravos, mas, sobretudo, atuando na 

perspectiva da preservação da vida, o que exige atenções procedimentais para as funções da 

vigilância socioassistencial e de defesa de direitos.  

A ideia de proteção social exige forte mudança na organização das atenções, pois 

implica em superar a concepção de que se atua nas situações só após instaladas, isto 

é, depois que ocorre uma “desproteção”. Ela exige que se desenvolvam ações 

preventivas. Por decorrência, deste entendimento é que a assistência social no modelo 

brasileiro de proteção social não contributiva passa a ter três funções conforme explica 

a Política Nacional de Assistência Social – PNAS-2004. Para além da proteção ela 

deve manter a vigilância social e a defesa de direitos. (SPOSATI, n.d., p. 7) 

 

A desproteção social, categoria central para análise conceitual e operacional do 

PAIF, é a expressão real do conjunto de manifestações decorrentes do desenvolvimento da 

sociedade capitalista e da questão social. Essa expressão implica na produção histórica da 

desigualdade social, conceito historicamente determinado com apreensão estrutural do 

capitalismo, cuja vivência da incerteza, da insegurança e do medo são experienciadas 

cotidianamente por contingentes populacionais. É sobre a identificação das formas aparentes, 

que tomam as manifestações da desproteção social, que deve atuar com a proteção social, por 

meio do PAIF. 

Para isso, o PAIF tem fundação – física, conceitual e operacional - no território. 

Lugar ocupado e de uso que transcende à delimitação espacial que parece ter sido tomada pela 

forma de gestão pública gerencialistas24 para organização serviço-população. É necessário 

expandir sua compreensão e tirar as faixas que o cerca, permitindo observar os fluxos que lhe 

oferece sentido25. 

O território, com suas dimensões físicas/estruturais e relacionais, é o assento da 

forma como as manifestações da desproteção social implicam para que as famílias e indivíduos 

vivenciem com maior ou menor força situações que as coloquem vulneráveis e em risco, da 

mesma forma que nele instalam-se os ativos de proteção social. Há nisto uma perspectiva 

operacional no território para proteção social. Uma implicação procedimental que se destaca do 

Caderno CapacitaSuas 3 (BRASIL, 2013c): para apreensão qualitativa deste lugar, é a 

                                                           
sociofamiliar, descentralização político-administrativa e territorialização, novas bases para relação entre Estado e 

Sociedade Civil, financiamento, controle social, participação popular/cidadão usuário, política de recursos 

humanos e informação, monitoramento e avaliação. 

 
24 Retomando aqui que o gerencialismo é uma direção tomada pela gestão pública a partir dos anos 90 que tem 

foco em processos que tornem mais eficientes os recursos públicos e, portanto, o planejamento dos serviços 

atenderá melhor a esse objetivo quanto mais acertadas forem as previsões sobre as provisões que deva dispor.  

 
25 Fundamentam essa análise as obras de Milton Santos (1982, 1985, 1988), Ana Clara Torres Ribeiro (2009, 

2019), Vera Telles (2006), Raquel Rolink (2015) e Dirce Koga (2003, 2005, 2008). 
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topografia social que acresce à geografia do lugar o movimento das relações vivas que nele se 

conformam.  

[...] a topografia social expressa a heterogeneidade do território sem cair na excessiva 

fragmentação; ela significa a expressão territorial da rugosidade das desigualdades 

sociais das cidades. Assim, para construção da topografia social o território, uma 

categoria eminentemente política, é tomado em sua dimensão relacional definida a 

partir dos usos dos elementos espaciais efetivados pelos agentes sociais, pelas relações 

políticas, pelos jogos de forças e pelo exercício de poder que conformam espaços 

apropriados pelos mais diversos sujeitos coletivos. (SPOSATI, 2010, p. 55 apud 

BRASIL, 2013c, p. 78). 

 

As topografias sociais compõem-se de elementos visíveis que se transformam em 

indicadores objetivos, oferecendo dados concretos de desproteção e dos ativos de proteção 

social nos territórios, além de outros elementos que se tornam invisíveis no tempo dos 

territórios, nas fronteiras da ilegalidade e da informalidade, nas conformações da sociabilidade, 

nas estratégias cotidianas de sobrevivência e pela experiência de vida naquele lugar.   

Esses elementos invisíveis compõem uma interface fundamental da topografia social. 

Sabe-se da existência, mas são mais difíceis de serem mensurados e decifrados, pois 

nossos olhares estão mais acostumados a perceber o que é mais evidente e visível. As 

representações dos elementos submersos e invisíveis ainda se colocam como um 

segundo desafio na construção da análise socioterritorial: são as topografias sociais 

dos territórios de vivência. 

O reconhecimento das topografias sociais dos territórios de vivência implica em 

adentrar para além dos grandes números, e vai exigir outras estratégias para sua 

apreensão e medição. É outra lógica de tempo, de ocupação do espaço, de 

estabelecimento de relações com o lugar e a cidade. (BRASIL, 2013c, p. 83) 

 

Impõe-se a necessidade de servir-se do que está além do espaço e tempo 

institucional, para se formar conexão com o território como espaço de uso. Pisar o chão, fazer 

trajetos, observar o cotidiano, escutar a história dos sujeitos são alguns procedimentos que 

iluminam as manifestações da desproteção social nele concretamente expressas na forma como 

são vivenciadas no cotidiano dos sujeitos que se relacionam neste e com este lugar. Em 

consequência, ao apreendê-lo no e como movimento sob a premissa de sua constituição 

histórico-social-política, encontram-se as possibilidades efetivas de proteção social que devam 

ser garantidas. Trata-se, portanto, de construir uma topografia social que tem densidade na 

dinâmica da vida, agregando suas dimensões física e móvel, à medida que a primeira permanece 

aparentemente imutável, e a segunda revela a característica histórica e os significados que ele 

adquire. 

Ora, como poderá o serviço programar suas funções preventiva, protetiva e proativa 

sobre vínculos, ampliar o universo informacional, compreender suas bases sob a ética do 

respeito à heterogeneidade e atuar para o fortalecimento do diálogo às formas de violência, de 

preconceito, de descriminação e de estigmatização (CNAS, 2009:5), sem que tenha construído 
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um repertório de conhecimento sobre quais são as desproteções que se apresentam para suas 

atenções? Sem que os trabalhadores conheçam como se expressam a heterogeneidade e quais 

são as dimensões relacionais das suas manifestações na realidade da vida das famílias e da 

composição da sociabilidade?  

Para o PAIF, o território em sua apreensão mais analítica, precisa ser tomado pela 

vocalização que ele contém sobre as desproteções singulares e coletivas dos sujeitos e este 

conhecimento deve revelar-se para imbricamentos do processo de gestão. O alcance aos direitos 

socioassistenciais como resposta qualificada do direito à cidadania passa obrigatoriamente pela 

capacidade que os serviços tenham de responder às especificidades das populações 

territorialmente distribuídas. A resposta pública não pode ser única para uma diversidade de 

expressões de necessidades que são dadas pela desigualdade territorial dos municípios.  

Uma política efetivamente redistributiva, visando a que as pessoas não sejam 

discriminadas em função do lugar onde vivem, não pode, pois, prescindir do 

componente territorial. É a partir dessa constatação que se deveria estabelecer como 

dever legal – e mesmo constitucional – uma autêntica instrumentação do território que 

a todos atribua, como direito indiscutível, todas aquelas prestações sociais 

indispensáveis a uma vida decente [...] constituem um dever impostergável da 

sociedade como um todo e, neste caso, do Estado (SANTOS, M., 2007, p. 141 apud 

BRASIL: 2011, p. 15-16). 

 

Assim é o território o chão das manifestações da desproteção social que    informam 

ao serviço as atenções esperadas para as vias concretas da prevenção e preservação, por meio 

de ativos de potência – acessos estatais e públicos – que possa a população alcançar para 

proteção social.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

   Matricialidade sociofamiliar 

O eixo matricialidade sociofamiliar tem por significado a família como o lugar em 

que se gera ou se cria a vida humana, aquele principal núcleo donde se irradiam os comandos. 

Agregando o adjetivo que infere que este lugar é sociofamiliar, compreende-se que a matriz – 

a família – insere-se em uma sociedade, um sistema social no qual se relaciona: o território e as 

sociabilidades nele implicadas. Como a família é a centralidade das atenções no PAIF e a matriz 

sobre a qual deva se produzir proteção social, este eixo estruturante do SUAS informa que a 

desproteção social, cujas expressões concretas devem ser capturadas nos territórios vividos e 

qualificados pelas suas fragilidades e suas potências com o sentido de realização da cidadania, 

devem ser apreendidos e respondidas a partir dela. Isto quer dizer que família é, nas regulações 

da política de Assistência Social, sujeito ativo, com respeito às suas variações de formação, às 

suas fragilidades relacionais internas e com o território, à sua impossibilidade de ser protetiva, 
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às suas negativas de convivência com algum ou alguns de seus membros. Com estas 

características próprias e legítimas se dá a sua condição matricial para atenção e proteção social. 

Tradicionalmente as ações de assistência social lidaram com famílias, aquelas 

pobres, qualificando-as como desestruturadas, desorganizadas, incompetentes no cuidado de 

seus dependentes. O conceito antigo de família prevaleceu, considerando-a um arranjo 

hierarquizado pelo patriarcado: ideal, saudável, cristão, partindo e chegando sempre no 

conjunto de pessoas com laços – ou nós – civis de parentesco, ou seja, com um corte moral para 

uma ação reparadora de ajustamento. A casa definia quem era a família que, por sua vez, 

definia-se pela moradia comum: a parentela. A família tinha uma centralidade como causadora 

de problemas e sem potencial para cumprir sua função protetiva, ao mesmo tempo obrigada e 

cobrada por isto. Algo de esquizofrênico. 

Para construir esse processo numa perspectiva emancipatória, é fundamental a 

reinterpretação crítica da família numa conformação contemporânea, a partir de 

transformações societárias [...] colocando-a como agrupamento inserido em relações 

sociais de classe [...]. Trata-se de uma abordagem que ultrapassa, portanto, visões 

moralizadoras e disciplinadoras que enquadram as famílias em normas e convenções 

rígidas, sem considerar sua história, seu universo cultural, a dinâmica contraditória e 

o sistema sociorrelacional em que está inserida.  (COUTO et al., 2011, p. 172) 

 

Assim, a matricialidade sociofamiliar se constrói a partir da relação dialética num 

espaço definido, considerando o singular – indivíduo, o particular – família e o universal – 

território. 

Na proteção básica, o trabalho com famílias deve considerar novas referências para a 

compreensão dos diferentes arranjos familiares, superando o reconhecimento de um 

modelo único baseado na família nuclear, e partindo do suposto de que são funções 

básicas das famílias: prover a proteção e a socialização dos seus membros; constituir-

se como referências morais, de vínculos afetivos e sociais; de identidade grupal, além 

de ser mediadora das relações dos seus membros com outras instituições sociais e com 

o Estado. (MDS, 2004, p. 36) 

 

A família como sujeito do PAIF é, portanto, aquela que apresenta sua singularidade 

de formação, admitindo a diversidade dos arranjos cuja constituição, funcionamento e exercício 

da função protetiva expressam a totalidade da vida social sob a qual foi gerada. Os aspectos 

culturais, econômicos, morais, sociais de sua gênese agregam o movimento histórico das formas 

como lidam com a sobrevivência, dos arranjos afetivos, dos valores empregados socialmente, 

do local em que vivem e das estratégias que utilizam para lidar com as desproteções e ativar 

sua potência. Não há, sob esta premissa, um padrão de ser e viver em família. Há, neste sujeito 

que se apresenta ao serviço socioassistencial, uma configuração particular: que pode ou não 

encontrar potência para dar conta dos aspectos em sua função protetiva, que pode ou não se 

alicerçar em sentimentos de afetividade; que pode ou não estar unida por consanguinidade; que 
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pode ou não se abrigar em um mesmo teto e deve contar com a proteção social pública, para 

fortalecer sua função protetiva. 

A matricialidade sociofamiliar exige a compreensão das várias formas de 

constituição e funcionamento dos núcleos familiares, considerando que está é a matriz 

referencial da vida e das relações primárias dos sujeitos que a compõem, também é sob ela que 

se dão as formas como seus membros e a sua unidade se relacionam com a sociedade e com o 

território em que vivem. Capturar essa unidade familiar como matriz de relações em um 

ambiente social, permite a aproximação com suas formas singulares de lida com desproteção 

social que está nos territórios de seu uso cotidiano e, em consequência, ter possibilidade de 

identificar ativos potentes para superá-los.  

Outra consideração fundamental para essa condição de sujeito das famílias nos 

serviços socioassistenciais é admitir a sua disponibilidade e sua possibilidade de ser atuante e 

de cumprir suas atribuições, o que requer do profissional atenção às dimensões privadas e 

públicas das relações familiares.  

Do ponto de vista privado, as famílias sofrem os impactos no seu cotidiano das 

expressões da questão social e da sociabilidade, que tem corte nas relações de classe. Isto quer 

dizer que elas assimilam conteúdos relacionados diretamente à sobrevivência material, cujas 

raízes estão na crise econômica e do mundo do trabalho, além de estarem também sob julgo da 

moralidade, do modelo ideal, do preconceito de raça e gênero, da histórica incapacidade 

protetiva atribuída às famílias pobres que, posteriormente, difunde-se para as monoparentais, 

as homoafetivas, as uni parentais, as chefiadas por idosos. Portanto, no âmbito da vida privada, 

perpassam e se instalam dimensões da sociabilidade pública que interferem na forma como as 

famílias se veem capazes de proteção, ou mesmo, com esse atributo. Da mesma forma a sua 

sociabilidade interna expressa contraditoriamente os conflitos e as desigualdades geracionais, 

de gênero, de raça, de condições individuais de renda e sobrevivência que podem resultar em 

violência e submissão. 

Já do ponto de vista público, as expressões da questão social que se manifestam em 

desproteção implicam diretamente nos arranjos dos cuidados, no papel de cada membro no 

núcleo familiar e nas estratégias de sobrevivência que mais ensejam proteção estatal. As ações 

protetivas do Estado podem ser materializadas pela expansão dos serviços de caráter 

universalizado em tempos de constrangimento do investimento público e manutenção das 

formas conservadoras de atenção pela via do corte de renda, pela imposição de contrapartidas 

e pela cobrança da superação de suas necessidades, sem, contudo, ofertarem as medidas sociais 

de proteção social. 
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  Presença do sujeito de direitos 

As análises conceituais até aqui sobre o PAIF revelam que a efetividade e a eficácia 

das atenções que geram proteção social por meio das seguranças sociais encontram aporte 

fundante no sujeito da política: é sua experimentação cotidiana das situações de desproteção 

social, a implicação de fragilidades demandatárias de atenções que antecipam os custos de bem-

estar e as sociabilidades reveladoras de suas estratégias cotidianas de conviver e sobreviver, 

que informam ao serviço a demanda e por conseguinte, os objetivos e suas atenções. Esta 

afirmativa tem duas implicações procedimentais de gestão participativa: a primeira, de que o 

serviço somente cumpre sua função institucionalizada de proteção social quando a presença do 

sujeito de direitos é admitida; a segunda, que decorre da primeira, revela que o direito produzido 

só pode ser aferido como tal se, nessa qualidade, cumprir-se para o sujeito, em sua vida. 

O SUAS (CNAS, 2005) tem entre seus eixos estruturantes o “desafio da 

participação popular/ participação cidadã”26 e “controle social”, os quais têm implicações 

diretas nas suas funções de proteção social, de vigilância socioassistencial e de defesa sócio 

institucional e sobre isto despontam algumas reflexões decorrentes do traçado até aqui feito. As 

seguranças sociais afiançadas pela Assistência Social, acolhida, sobrevivência e convívio, que 

se constituem nas aquisições do sujeito no serviço, tem em comum como objetivo o 

protagonismo e a autonomia dos sujeitos na perspectiva da cidadania, ou seja, implicam na sua 

presença em todas as etapas de implantação, implementação e na sua atenção quer seja no 

planejamento quer seja na sua avaliação.  

A segurança de acolhida, a ser afiançada pelo PAIF, refere-se ao direito de 

indivíduos e famílias a atendimento em ambiente salubre, acolhedor e privativo; à 

escuta profissional apta a acolher demandas, interesses, necessidades e possibilidades, 

bem como à disponibilização de informações sobre direitos, serviços 

socioassistenciais e setoriais, e meios de acessá-los. 

A efetividade da segurança de acolhida no âmbito do PAIF ocorre não somente em 

um processo de escuta, orientações e encaminhamentos, mas também nas respostas a 

                                                           
 
26 O texto da PNAS de 2004 (CNAS, 2005) no tratamento do Controle Social, chama atenção para a participação 

popular – presença do sujeito – constituir-se em um desafio, tomando a recente configuração da Assistência Social 

como direito de cidadania. Inicialmente retoma a história das ações assistenciais, notadamente de cunho 

benemerente, que excluíam os sujeitos de seus processos, bem como, sob a caridade, talvez nem admitissem a 

possibilidade de recusa sobre o que ofereciam fora do julgamento de uma ação indevida ou não grata; em seguida, 

contextualiza a recente história da política pública, que tem seu marco legal em 1988, que é regulamentada por lei 

em 1993, tem em 1998 um primeiro texto da política nacional que será amplamente revisado em 2004. 

As regulações da política de Assistência Social são ainda mais contemporâneas: é na sequência que o SUAS terá 

sua normatização operacional em 2005, seguida pela dos recursos humanos em 2006; em 2009, a TNSS será 

publicada com parâmetros nacionais para os serviços e, daí em diante, contará com a produção de materiais 

orientativos aos serviços e investimento em capacitações nacionais, para aproximar mais os padrões operativos 

entre os operadores. 
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demandas apresentadas pela família, assegurando o seu reconhecimento como 

sujeito de direitos. 

[...] 

A segurança de convívio familiar e comunitário, a ser afiançada pelo PAIF, refere-se 

ao direito de indivíduos e famílias a atendimento e/ou acompanhamento que os 

apoiem na superação de situações de vulnerabilidade e isolamento social, ou 

enfraquecimento dos seus vínculos. Esta segurança poderá ser trabalhada por meio de 

vivências capazes de contribuir para que as famílias e comunidades identifiquem suas 

potencialidades, estabeleçam e fortaleçam seus vínculos, resgatem trajetórias 

familiares e comunitárias, que as empoderem enquanto sujeitos de suas histórias, 

aumentem seu conhecimento sobre seu território de vivência e incentivem processos 

de participação social, além de promover o acesso a outros direitos. 

[...] 

A segurança de desenvolvimento de autonomia, a ser afiançada pelo PAIF, refere-se 

ao direito dos indivíduos e famílias a atendimento e/ou acompanhamento que 

propicie potencializar a capacidade dos indivíduos e famílias de fazer suas próprias 

escolhas, a partir de seus valores, crenças e necessidades, e da identificação e 

enfrentamento dos obstáculos que interferem em materializar suas escolhas. O 

desenvolvimento da autonomia também é possibilitado por meio de ações de 

incentivo à participação cidadã, de identificação e fortalecimento de 

potencialidades e habilidades, e por meio da promoção do acesso a direitos, em 

especial: saúde, educação, documentação civil, geração de trabalho, emprego e renda. 

Ao assegurar condições e oportunidades de autodeterminação, de protagonismo na 

construção das decisões sobre seu próprio destino e de recusa à tutela e à 

subalternidade, o PAIF contribui para afiançar a segurança de desenvolvimento da 

autonomia de indivíduos e famílias. (MDS, 2016, p. 58-59 – grifo meu) 

 

A repetição da frase refere-se ao direito e as variáveis do que asseguram sobre 

informação e conhecimento que favoreçam aos sujeitos a anuência sobre as atenções que lhe 

são propostas, bem como a validação do resultado destas, como expressões última da superação 

da tutela e da subalternidade – inferem que a presença do sujeito de direitos é um eixo 

estruturante do SUAS que tem aplicabilidade concreta nos serviços e avança nos padrões da 

autonomia que tem como definição a “capacidade do indivíduo de eleger objetivos e crenças, 

de valorá-los com discernimento e de pô-los em prática sem opressões” (PEREIRA, 2000, p. 

70 apud MDS, 2016, p. 20).  Neste ponto, há que se superar uma possível leitura reducionista 

a esta participação protagonista e autônoma dos sujeitos, que a limita as estratégias dos 

trabalhadores em implicar seus processos de trabalho adequada e integralmente com os eixos 

território e matricialidade sociofamiliar, e a vocalizarem, por meio de suas análises, as 

demandas dos sujeitos e até suas avaliações quanto ao serviço e aos ativos presentes no 

território. Isto sem dúvida é fundamental, mas não expressa a grandeza da presença do sujeito 

de direitos, que desloca o movimento de sua particularidade para um novo lugar, o coletivo. 

A PNAS de 2004 (CNAS, 2005), ao ressaltar a “necessidade de amplo processo de 

formação, capacitação, investimentos físicos e financeiros, operacionais e políticos” que 

envolva os sujeitos na política de Assistência Social, afirma que a participação almejada, 

embora possa se dar de forma representativa nas instâncias de controle social, requer que seja 
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diretamente exercida pelos sujeitos, inclusive quando estes venham a eleger seus representantes 

para essas instâncias formais. 

 

2. Análise Operacional 

Nessa segunda parte do capítulo, toma-se o aparato conceitual que subjaz a 

racionalidade implicada na proteção social afiançada no SUAS para dialogar com o conteúdo 

operacional presentes nos manuais orientativos ao serviço PAIF, conformando a concretude das 

seguranças sociais por meio das aquisições previstas que resultam das atenções do serviço para 

os sujeitos. Inicia-se com a sua contextualização normativa para sequencialmente relacioná-la 

à operacionalidade sob os conceitos desenvolvidos. 

O manual Orientações Técnicas sobre o PAIF, volume I (MDS, 2012a) informa que 

sua primeira formatação, em 2001, foi “com um projeto piloto, o Programa Núcleo de Apoio à 

Família – NAF”, aprimorado em 2003 “com o lançamento do “Plano Nacional de Atendimento 

Integral à Família – PAIF”, que transmutava na PNAS de 2004 para Programa, tornando-se “a 

principal referência para o usuário do Sistema Único de Assistência Social – SUAS”. O Decreto 

5.085/2004 o define como “ação continuada da Assistência Social, sendo sua oferta obrigatória 

e exclusiva nos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS”. Todavia, é na 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais – TNSS de 2009 (CNAS, 2009) que 

aparece como Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias, após a instalação da 

rede CRAS e da operação do Programa Bolsa Família com a finalidade de integração, 

oferecendo completude à atenção às famílias pela relação serviço – benefício. 

Aqui se toma a perspectiva de que serviços, além de se constituírem “atividades 

continuadas que visem a melhoria das condições de vida da população” (BRASIL, 1993, art. 

23 caput), valem-se de “processo que transforma as condições de existência de um indivíduo 

ou de um grupo de indivíduos” (ZARIFIAN, 2001:69 APPUD MUNIZ, 2005, p. 102), no qual 

deve ser implicado o reconhecimento que decorre dos vínculos de cidadania subjacente aos 

serviços na sua relação com os sujeitos (TORRES, 2013 e 2016). Isto expressa que, 

definitivamente, a manutenção de uso de denominações de usuários e atendimento não 

apresentam nexo com a forma democrática pautada em direitos dos que se utilizam dos serviços 

mais adequada, que seria, na verdade, referir-se respectivamente a sujeitos e atenção. Isso 

confere concretude de expressão do que consiste o serviço que deve, a priori, ter por partida as 

necessidades dos sujeitos, reveladoras da desproteção social e, em decorrência, o seu 

processamento – isto é, as atividades e as ações – são produções da ordem das atenções, 
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completude e integração, ensejadas para que resultem em proteção social. Ainda, nessa direção, 

o planejamento nos serviços, deve tomar centralidade como processo de gestão de 

previsibilidade e extensão para a garantia dos direitos socioassistenciais. É preciso que, em suas 

fases de implantação e implementação e no seu desenvolvimento cotidiano, os serviços, por 

meio de seus trabalhadores, sirvam-se de sistematizações quanto aos seus objetivos, 

metodologias, metas, formas de monitoramento e avaliação e financiamento; é a relação 

demanda-resposta que efetiva a proteção social. 

Na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais- TNSS (CNAS, 2009), 

mais especificamente na descrição do serviço PAIF, logo de início, encontramos a direção 

operativa que integra o aparato conceitual analisado na primeira parte desse capítulo: 

Consiste no trabalho social com famílias, de caráter continuado, com a finalidade de 

fortalecer a função protetiva das famílias, prevenir a ruptura de seus vínculos, 

promover seu acesso e usufruto de direitos e contribuir para melhoria de sua qualidade 

de vida. Prevê o desenvolvimento de potencialidades e aquisições das famílias e o 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, por meio de ações de caráter 

preventivo, protetivo e proativo. [...]. É serviço baseado no respeito à heterogeneidade 

dos arranjos familiares, aos valores, crenças e identidades das famílias. Fundamenta-

se no fortalecimento da cultura do diálogo, no combate a todas as formas de violência, 

de preconceito, de discriminação e de estigmatização nas relações familiares. (CNAS, 

2009, p. 6) 

 

  A orientação técnica sobre PAIF I (MDS, 2012a) ratifica a presença dos eixos 

território e matricialidade para a centralidade do serviço para o SUAS: 

O PAIF é estratégico para a política de assistência social, pois consolida a 

matricialidade sociofamiliar do SUAS no território de abrangência do CRAS, por 

meio da sua articulação com todos os serviços de proteção social desenvolvidos no 

CRAS ou no seu território de abrangência (MDS, 2012 a: 24) 

 

Na orientação técnica PAIF II (MDS, 2012b), as atenções coletivizadas são 

evidenciadas como estratégias para qualificação do território e constituição das respostas do 

serviço adentrada pelas vias da invisibilidade contida nos territórios para que se detecte, sob o 

real, as expressões da desproteção social implicadas como demanda da população. 

[...] a realização de oficinas possibilita o conhecimento das vulnerabilidades e 

potencialidades do território, pois incentiva a expressão de saberes e percepções da 

população sobre seu local de vivência (...) cria condições para aprofundar o 

conhecimento sobre o território, conforme necessidade identificadas, e propicia às 

famílias a reflexão sobre sua realidade territorial. (MDS, 2012a, p. 25) 

 

 A proteção integral que devem prover as atenções do serviço é alcançada pelo 

trabalho social que garanta a presença dos sujeitos com atuação protagonista como padrão 

operativo do serviço. 
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O incentivo à participação da família nas ações de planejamento e avaliação das ações 

do PAIF é uma prática fundamental para compreensão da importância do processo de 

participação, para a qualidade dos serviços e sua adequação às necessidades das 

famílias, podendo ainda contribuir para que as famílias e seus membros busquem 

outros meios de participação social. (MDS, 2012a, p. 48) 

 

 Esta dimensão se consolida também com o respeito à autonomia dos sujeitos na 

relação com o serviço ao destacar  

O PAIF tem por função apoiar a família no desempenho de sua função protetiva [...] 

não tem como objetivo obrigá-las a cumprir tal papel protetivo (MDS, 2012a, p. 13) 

 

O atendimento pelo Serviço deve ser de total interesse e concordância das famílias 

[...]) (MDS, 2012a, p. 28) 

   

Os campos dos quais extraem-se padrões operativos para o PAIF reportam-se a uma 

matriz padronizada pela TNSS de 2009, composta por elementos que devem ser incorporados 

na oferta do serviço e aos processos de trabalho, cujo conjunto expressa a produção da atenção 

que enfrenta as manifestações da desproteção social:   

1. os objetivos do serviço estabelecem a especificidade da atenção que nele deve 

ser garantida e vincula-os, posteriormente, às aquisições sistematizadas a partir das seguranças 

sociais afiançadas pela política de Assistência Social. Essas duas indicações fazem conexão 

com as provisões e o impacto social esperado; 

2. as provisões para o serviço: ambiente físico, recursos materiais e 

socioeducativos, trabalhadores e o trabalho essencial que se constitui de uma série de 

procedimentos e estratégias de gestão e trabalhadores em seus níveis de formação da atenção 

que deva compor o PAIF; 

3. condições e formas de acesso que partem do universo das famílias 

territorialmente referenciadas, ou seja, todas as que vivem na área de abrangência, mas que 

aponta as que, “em especial”, devem ter prioridade nas atenções; 

4. formas de acesso que denotam a necessidade da informação sobre o serviço, 

quais sejam:  espontânea, pela identificação do serviço, encaminhamento da rede 

socioassistencial ou das demais políticas públicas; 

5. unidade de execução do serviço que categoricamente determina ser o CRAS; 

6. período de funcionamento que compatibiliza, na regra, com o “horário 

comercial” e trata como “eventual” e “com possibilidade” a oferta de atividades no período 

noturno, feriados e finais de semana; 
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7. abrangência da sua ação inscrita como “municipal” e para municípios de médio 

e grande portes e metrópoles correspondendo ao território de abrangência dos CRAS, 

relativizando que será “de acordo com a incidência da demanda”; 

8. articulação em rede, registrando a sorte de serviços, instituições e instâncias que 

vão desde aqueles que constituem o SUAS e as políticas públicas e se estendem pelas 

universidades, centros de pesquisa e espaços populares de protagonismo e participação social 

e, 

9. impacto social esperado demarcando os resultados que o PAIF deve produzir no 

conjunto de suas ofertas para o coletivo das famílias. 

Com esta constituição operativa e referência dos serviços complementares, o PAIF 

torna-se o serviço de proteção social básica de espectro mais alargado: a atenção integral de 

famílias. É regulado por normas que configuram o campo do instituto na prática dos agentes 

públicos dos CRAS. 

 Atenções particularizadas e coletivas 

O caderno Orientações Técnicas sobre o PAIF volume 2 (MDS, 2012b) divide em 

dois grupos as formas de atenção e as nominam coletivizadas e particularizadas, investindo a 

segunda de um caráter extraordinário. Isso denota que a compreensão preconizada do “trabalho 

social com famílias” deve ser construído prioritariamente sobre as atenções coletivas, 

mostrando coerência com as dimensões proativa e preventiva que o serviço assume em 

consonância com a unidade CRAS, ao tomar sua porção territorializada. No entanto, as ações 

particularizadas ainda são presentes no PAIF, de acordo com os dados do CENSO SUAS 2017, 

conforme demonstra a tabela, referindo-se à presença das atividades nos 8.292 CRAS que 

responderam ao questionário. 

Quadro 1. Tipo de atividade realizada nos CRAS 

Atividades Quantidade de CRAS % 

Acolhida em Grupo realizada por profissional de nível superior 7197  5,8% 

Acolhida particularizada realizada por técnico de nível superior  8011  6,5% 

Atendimento particularizado de famílias ou indivíduos  8106 6,5% 

Grupo/oficina com famílias  7592  6,1% 

Palestras  7810  6,3% 

Campanhas ou eventos comunitários  7327  5,9% 

 

Este dado é contraposto com reflexão pela pesquisa nacional sobre o SUAS 

publicada em livro (COUTO et al. 2011) que apontou o privilégio às atenções individuais pelos 
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operadores que concederam as entrevistas, relacionando ao conteúdo tradicional estruturado 

desde as ações assistenciais: 

O levantamento das ações nos CRAS e CREAS permitiu verificar que o exercício 

laboral dos técnicos, em geral, não difere das formas tradicionais historicamente 

desenvolvidas nesse campo particular, ou seja, atendem aos que chegam através do 

processo de demanda espontânea, privilegiam as abordagens individuais, quando 

muito realizam reuniões grupais onde abordam temas variados em formas de 

palestras. (...) (COUTO et al. 2011: 131) 

 

A questão que se coloca é saber se as atenções particularizadas provocam, em que 

medida, para as atenções coletivas, ou seja, se elas informam a análise do território, se implicam 

nas ações de convivência e fortalecimento de vínculos comunitários e, estão conectadas com a 

matricialidade sociofamiliar na perspectiva dos vínculos familiares. A escolha pela palavra 

particular ao invés da individual pode dizer da intenção dos autores dos manuais sobre PAIF, 

para chamar atenção a essa necessidade coletivizadora, inerente ao serviço, no âmbito dos 

serviços socioassistenciais que estão referenciados nos territórios e com conteúdo proativo e 

preventivo. Aqui particular difere-se de individual pela definição de algo que pertence a uma 

mesma espécie, mas de forma única, é apresentada como aquilo que pertence ao indivíduo, que 

lhe é peculiar. Isto é importante retomar para ampliar o que se constrói no PAIF a partir 

conteúdo conceitual sobre desproteção e proteção social, cujo significado expressivo do real 

está no contexto dos territórios, significados pelas experiências de vida e sobrevivência dos 

sujeitos que nele estão ou circulam. Apreender um contexto de atenções particularizadas como 

expressão individual de alguma coisa que pertença ao coletivo é diferente de uma atenção 

individual cuja compreensão se dará no âmbito da peculiaridade daquele indivíduo. 

À medida que o PAIF é um serviço público que objetiva respostas públicas de 

proteção social precisa que, ainda na lida particularizada, construam-se análises e trajetórias de 

atenção direcionadas ao coletivo. Portanto, é necessário que o/a profissional, ao escutar uma 

história narrada por um sujeito, consiga aperceber-se do território, da sociabilidade que o tece, 

das expressões da desproteção social que ela contém, da potência que possa ser ativada pelos 

recursos presentes naquele espaço de vida, ou seja, dessa condição de representante de um 

coletivo “da mesma espécie”. 

   Acolhimento 

Desta construção geral sobre o PAIF, atêm-se as algumas reflexões sobre o 

acolhimento, para expressar que a acolhida, termo utilizado pelos manuais de orientações 

técnicas do PAIF, é um processo de aproximação entre profissional e sujeitos e, em decorrência 

com as expressões de desproteção e proteção social presentes no território de atuação. O termo 
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acolhida se confunde com a segurança social de acolhida afiançada pela política, na qual está 

contida, mas, no caso de uso para um processo do trabalho no PAIF, pode dar aparência de uma 

etapa do serviço que se finda em determinado momento, furtando-se de ser um ato permanente 

aproximativo do real que ao cabo é, de fato, composição da segurança social. 

Define o manual de orientações técnicas sobre PAIF – volume 2 sobre o 

acolhimento 

É, na maioria das vezes, o processo de contato inicial de um indivíduo ou família 

com o PAIF - não raras vezes é o primeiro contato “qualificado” da família com 

o SUAS. Consiste no processo inicial de escuta das necessidades e demandas trazidas 

pelas famílias, bem como de oferta de informações sobre as ações do Serviço, da rede 

socioassistencial, em especial do CRAS e demais políticas setoriais.  

A acolhida constitui ação essencial do PAIF, pois é quando ocorre o início do 

vínculo entre o Serviço e a família. É o momento em que o profissional deve buscar 

compreender os múltiplos significados das demandas, vulnerabilidades e 

necessidades apresentadas pelas famílias, buscando também identificar seus recursos 

e potencialidades e como tais situações se relacionam e ganham significado no 

território. (MDS, 2012b, p. 17 - grifos meus) 

 

Ratifica-se que compreende o acolhimento como um processo em que proteção e 

desproteção social são apresentadas nas narrativas dos sujeitos, muitas vezes, a partir de suas 

experiências particulares e, com elas, o que implica necessidades no âmbito da sobrevivência e 

das relações. A possibilidade desta ação ser realizada na forma coletiva potencializa para 

sujeitos e profissionais que o particular seja construído em uma narrativa coletiva; os sujeitos 

se reconhecem na fala de seus pares, são capazes de ampliar o repertório da experiência narrada 

de um sujeito com as suas próprias vivencias e podem relacionar aquele evento específico com 

outros. 

Para o profissional do PAIF, independente da metodologia que utilize, este é um 

processo que o aproxima das invisibilidades da topografia social, qualifica as observações 

coletadas em suas “andanças” pelo território, desperta curiosidade sobre aspectos dos lugares 

que antes não fora capaz de dar movimento, de capturar as relações e seu uso, também, sobre 

aquelas porções onde ainda não pisou seus pés e fixou um olhar mais atento. Contudo, é preciso 

conhecer o que, ao profissional no acolhimento, informa este processo. Se não está subsidiado 

pela dimensão relacional do território, forja uma etapa de coleta de informações objetivas que 

podem nem mesmo comportar o particular e limitar-se a apanhar deste momento uma narrativa 

individual. Desta forma, o que ele colherá processará como exclusiva necessidade daquele 

sujeito, e suas atenções, da ordem do atendimento, processar-se-ão para fins de resolução 

pontual. 
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   Trabalho social com famílias 

De outro modo, dominando a perspectiva pública do serviço como resposta à 

desproteção social, almejar construir atenções e para as desproteções implica a racionalidade 

de proteção. 

Com esse conjunto de aspectos públicos e privados, as famílias que vivem as 

expressões da desproteção social precisam, sob a sua apreensão matricial – matricialidade 

sociofamiliar, serem compreendidas nas suas fragilidades diante das respostas que possam ou 

queiram assumir para aquilo que lhes é proposto nos serviços. Se aquelas demandam proteção 

social, as vias ofertadas para tal fim prescindem de aproximação dos conteúdos de suas 

impossibilidades privadas e públicas de responderem ao que os serviços propõem ou demandam 

para elas. 

Há nisso um primeiro risco de que o trabalho social com famílias se constitua em 

mais uma atribuição de tarefas e de demandas que sobrecarregam esses sujeitos na solução de 

seus problemas. Isso se dá no formato do funcionamento do serviço, na sua localização, na 

organização do acolhimento, na burocracia para acesso aos direitos socioassistenciais, no tempo 

de espera para atendimento e/ou inclusão e na transferência de responsabilidade de articulação 

com a rede socioassistencial e das políticas públicas entre outras proposições dos serviços que, 

via de regra, aparecem fundamentadas em incompreensões conceituais sobre autonomia e 

participação social, traduzidas como empoderamento individual de potencialidades. Ora, se a 

família se apresenta no serviço com determinadas necessidades, e este tem como finalidade 

ações de fortalecimento da função protetiva por meio das seguranças sociais afiançadas pela 

Assistência Social, é preciso que o serviço se apresente como lócus de produção da proteção 

social, tendo meios que imediatamente ou em curto prazo criem acessos aos direitos 

socioassistenciais e sociais, ainda que, no seu traçado metodológico, isso implique atenções que 

tornem a família mais independente na sua atuação como cidadã de direitos. 

Outro risco do trabalho social é que a família seja tomada pela narrativa do membro 

que se apresenta ao serviço e, sobre ele, sejam investidas as atenções para o núcleo familiar 

como um todo, desprezando a individualidade que está contida na totalidade. O manual de 

Orientações sobre o PAIF I (2012 a) registra, no capítulo 4, que trata dos objetivos do serviço, 

ratificando a importância da atenção a todos os membros da família  

O PAIF, assim, busca fortalecer a função protetiva de cada um dos membros da 

família e dela como conjunto, ao desenvolver ações com a finalidade de identificar 
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e combater ideias preconceituosas, estigmatizantes e discriminatórias. Desta forma, 

pretende auxiliar cada membro do grupo familiar a reconhecer e respeitar as 

especificidades e particularidades de cada um dos seus componentes, em especial: 

aquelas em decorrência do ciclo de vida, orientação sexual, questão de gênero, da 

incidência de algum tipo de deficiência, doença mental, dependência química, entre 

outras peculiaridades inerentes à diversidade humana.  

Promover a compreensão e o respeito entre os membros do grupo familiar são fatores 

essenciais para o desenvolvimento de padrões não violentos de resolução de conflitos 

e para o processo de reconhecimento da importância da proteção mútua entre seus 

membros. (MDS, 2012a, p. 48) 

 

As considerações até aqui informam a construção do trabalho social com famílias 

cujo texto da TNSS de 2009 (CNAS, 2005) sobre o PAIF conclui dentro do eixo estruturante 

do SUAS:  

A articulação dos serviços socioassistenciais do território com o PAIF garante o 

desenvolvimento do trabalho social com as famílias dos usuários desses serviços, 

permitindo identificar suas necessidades e potencialidades dentro da perspectiva 

familiar, rompendo com o atendimento segmentado e descontextualizado das 

situações de vulnerabilidade social vivenciadas. 

O trabalho social com famílias, assim, apreende as origens, significados atribuídos e 

as possibilidades de enfrentamento das situações de vulnerabilidade vivenciadas por 

toda a família, contribuindo para sua proteção de forma integral, materializando a 

matricialidade sociofamiliar no âmbito do SUAS. (CONSELHO NACIONAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2009, p. 7) 

 

O manual de Orientações sobre o PAIF II (MDS, 2012b, p. 11-12) é pedagógico na 

construção passo a passo do conceito trabalho social com famílias no âmbito deste serviço 

pormenorizando o significado de cada palavra com alguns marcadores: 

1. a matricialidade sociofamiliar explicativa sobre qual é a centralidade que a 

família adquire na Assistência Social; 

2. o trabalho desenvolvido por profissionais de nível superior, fundamentado em 

conhecimentos teórico-metodológicos, técnico-operativos e em pressupostos éticos e, 

3.  a responsabilidade estatal na proteção às famílias e o caráter preventivo, 

protetivo e proativo e o foco de ação territorial do PAIF. 

Conjunto de procedimentos efetuados a partir de pressupostos éticos, conhecimento 

teórico-metodológico e técnico-operativo, com a finalidade de contribuir para a 

convivência, reconhecimento de direitos e possibilidades de intervenção na vida social 

de um conjunto de pessoas, unidas por laços consanguíneos, afetivos e/ou de 

solidariedade – que se constitui em um espaço privilegiado e insubstituível de 

proteção e socialização primárias, com o objetivo de proteger seus direitos, apoiá-las 

no desempenho da sua função de proteção e socialização de seus membros, bem como 

assegurar o convívio familiar e comunitário, a partir do reconhecimento do papel do 

Estado na proteção às famílias e aos seus membros mais vulneráveis. Tal objetivo 

materializa-se a partir do desenvolvimento de ações de caráter “preventivo, protetivo 

e proativo”, reconhecendo as famílias e seus membros como sujeitos de direitos e 

tendo por foco as potencialidades e vulnerabilidades presentes no seu território de 

vivência. (MDS, 2012b, p. 12) 
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O material do MDS (2016) que trata dos fundamentos do trabalho social com 

famílias apresenta-se como um esforço operacional para que a práxis dos profissionais dos 

serviços socioassistenciais ratifiquem essas premissas conceituais, pormenorizando as ações 

integrantes desse trabalho: as de atenção direta às famílias, as de planejamento e gestão e as de 

natureza político-administrativa.  

As considerações conceituais sobre a matricialidade sociofamiliar que se 

relacionam ao território tomado como o espaço em que as famílias vivenciam cotidianamente 

as expressões da desproteção social, bem como os ativos de proteção social para enfrentá-los, 

infere que o trabalho social com famílias no PAIF terá alcançado sua efetivação por meio de 

padrões operacionais que aproximam a família e seus membros como sujeitos dos direitos a que 

estão afetos, ou seja, ter um trabalho social com famílias que se construa a partir da realidade 

narrada por elas e que as impliquem a todo momento do seu processamento como atuantes, 

ativas, vocalizadoras inclusive sobre o desejo que tenham com relação ao que lhes é proposto 

e a capacidade de cumprir o que é pactuado. 

Esta primeira afirmativa sobre a prática dialogada e horizontal serve para 

adentrarmos em reflexões sobre o campo das “ações de atendimento direto às famílias”27 – 

atenções – que articulam a esfera de atenções particularizadas com as coletivas no âmbito do 

PAIF e tem duas marcações importantes: a primeira, no campo particularizado que processa o 

reconhecimento da singularidade das relações familiares e que demandam atenção imediata, 

inclusive as emergenciais como entrega de recursos, benefícios eventuais e inserção em 

programas de transferência de renda e as de referenciamento para outros serviços; a segunda, 

que a médio e longo prazo, na leitura das relações societárias e de cidadania, pelo viés 

transversal das abordagem coletivas, prospectam “novos padrões de sociabilidade entre os 

sujeitos”, por meio da “democratização dos espaços coletivos e pela criação de condições para 

disputa com outros projetos societários” (MIOTO & LIMA, 2009 apud MDS, 2016, p. 27). 

O diferencial aqui traz o atendimento para dentro do campo conceitual da atenção 

à desproteção social e, por isso, esta ação é particularizada. Embora sua aproximação e sua 

imediata resolução em curto prazo sejam individualizadas, as expressões contidas informam o 

particular dentro de um universo de famílias do PAIF, ou seja, a situação narrada por uma 

família, tem presente variáveis que se coletivizam nas condições de desproteção social do 

território que ensejam respostas públicas. Alguns caminhos operacionais para responder a isso 

                                                           
 
27 Termo utilizado no manual citado. Tomamos os atendimentos como ações que compõem o conjunto da atenção 

que deve o serviço prover aos sujeitos. 
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são atenções em grupo, as oficinas com famílias e as ações comunitárias tratadas 

detalhadamente no capítulo 2 no guia PAIF - vol. II (MDS, 2012b) e que também compreende 

as “ações de planejamento e gestão” do material produzido em 2016 nas páginas 28 a 30 (MDS, 

2016). 

   Processos de gestão 

As ações de planejamento e gestão são fundamentais para dar operacionalidade ao 

conteúdo conceitual da forma como os serviços socioassistenciais lidam com a desproteção e 

processam atenções para a proteção social. Essas ações compreendem a quatro outras: de 

informação, de integração dos serviços socioassistenciais, de natureza intersetorial e de gestão 

do processo de trabalho que articulam desproteção social e proteção social com ênfase na 

complementariedade dos serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas, atentando-

se para a oferta, extensão e qualidade dos serviços na relação com as necessidades do coletivo 

de famílias atendidas pelo PAIF. Este conjunto de ações tem partida na informação produzida 

pela vigilância socioassistencial alimentada pelos dados dos serviços socioassistenciais que 

oferecem quentura aos dados dos institutos de pesquisa, bem como, processualidade histórica 

ao diagnóstico municipal. Os dados neste setor servem para análise entre demanda-resposta, 

seja para avaliação dos serviços existentes, seja para proposição de outros que devam ser 

implantados. 

A integração dos serviços socioassistenciais se relaciona aos processos e fluxos 

dos níveis de complexidade do SUAS, observando se há completude no sistema que se dá tanto 

na relação entre serviços PAIF e PAEFI e os complementares em cada nível de proteção, quanto 

entre as proteções sociais básica e especial, para assegurar se as seguranças afiançadas pela 

Assistência Social encontram vias concretas de atenção às demandas dos sujeitos. 

A rede intersetorial tem atenção para criar as conexões para além das garantias do 

SUAS, constituindo a totalidade da proteção social, haja vista que a desproteção social, consiste 

em diversas expressões da questão social que requerem tratamento da totalidade do Estado, 

portanto, das suas regulações setoriais públicas. Neste item, o material do MDS (2016) chama 

atenção para a função relacional desta rede, ou seja, sua implicação em relações vivas entre 

gestores, profissionais e sociedade civil no debate das suas apreensões analíticas e atuação 

operacional sobre as situações que as famílias do território vivenciam, resultando em 

sistematização de protocolos integrados de complementariedade e compromisso das atenções, 

superando a oralidade e as relações pessoais estabelecidas que não alcançam vínculos efetivos 

de proteção social para os sujeitos. 
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Duas constatações cercam a relevância da rede: a primeira, que ela precisa ser vista 

vivamente e comprometida com a totalidade da proteção social devida pelo Estado brasileiro, 

toda ela precisa considerar-se expressão concreta dos direitos sociais; e, segundo, que a 

cidadania não finda no que o Estado dispõe. Ela é movimento de retração e ampliação a partir 

da visibilidade que tenham suas necessidades, para gerenciar a agenda pública na direção da 

justiça social. 

[...] Por isso, um passo importante para enfrentar o desafio da construção da 

intersetorialidade é o fortalecimento do trabalho em rede nos territórios. Este tem se 

mostrado um canal eficaz na construção da intersetorialidade por pelo menos dois 

motivos: um por permitir desvelar conjuntamente as necessidades da população e suas 

singularidades e facilitar a organização e distribuição dos serviços de forma 

intersetorial; outro por possibilitar, através do encontro de gestores, técnicos e 

representantes da sociedade civil, a transformação de saberes e práticas”. (MDS, 2016, 

p. 29) 

 

Esse conjunto de ações de processos de gestão são as que vinculam a atenção 

particularizada e coletivizada à produção de análises da vivência territorial da desproteção 

social pelas famílias, articulando os eixos território e matricialidade sociofamiliar na 

estruturação das atenções sob a égide da completude da proteção social que devem expressar 

as atenções dos serviços. Outro aspecto é que este nível de ações enfatiza que a proteção social 

se efetiva na relação quanto mais perfeita entre demanda-resposta pública e prescindem do 

planejamento estrategicamente construído sob o real, produzindo, também neste âmbito, 

certezas da proteção social com que possam contar os sujeitos. 

A última ordem de processos de gestão são as do processo de trabalho que derivam 

das ações de planejamento para garantir a sua efetividade a partir dos planos dos serviços e dos 

documentos que devam produzir. Certamente que isto se dá em decorrência do investimento na 

formação e capacitação dos trabalhadores do SUAS sobre suas atribuições com o objetivo de 

aprimorá-las e qualificá-las com respostas aferíveis aos resultados que devam produzir os 

serviços. Esse campo deve tomar-se de uma atenção especial no âmbito dos processos de gestão, 

pois são os trabalhadores que diretamente lidam com os sujeitos, que estão transitando nos 

territórios, que captam os detalhes do cotidiano da vida e dão finalização na entrega dos serviços 

à população, seja na ordem direta de satisfação da proteção requerida (LOTTA, 2012a), seja na 

visibilidade das desproteções que devam pautar a agenda pública. Isso evita o silencio 

administrativo que se trava no labirinto burocrático ora dado pelos entraves no acesso aos 

direitos, ora pela demora procedimental, ora pela atitude complacente que admite os recursos 

existentes como fins em si mesmo (MESA, 2019). 
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O trabalho social como produção de direitos socioassistenciais é a efetividade de 

sua intervenção territorializada incidindo novos padrões dos direitos a que devem ter acesso as 

famílias que, por decorrência, dependem da atuação em que o PAIF paute essas demandas para 

a articulação da rede socioassistencial e das políticas públicas para a unidade CRAS, compondo 

as informações da vigilância socioassistencial. Lembrando que o PAIF tem o caráter preventivo, 

protetivo e proativo e o foco de ação territorial, as expressões da desproteção social que 

vivenciam as famílias devem ter respostas no âmbito público, fazendo-se necessário o acesso 

das famílias a um conjunto de certezas e seguranças sociais que previnam ou minimizem os 

riscos. 

Dessa forma, tem se fortalecido a concepção de matricialidade sociofamiliar pautada 

no entendimento de que o caráter protetivo do Estado em relação às famílias reside 

em grande parte na antecipação dos custos de bem-estar, através de garantia de direitos 

sociais (MDS, 2016, p. 19) 

 

Portanto, o trabalho com famílias no âmbito do PAIF deve fortalecê-las nas suas 

relações com a proteção social efetivada por meio dos acessos disponíveis e que deve dispor o 

território. O conjunto oferta estrutura às famílias para que cumpram seu papel protetivo 

materializando direitos socioassistenciais em serviços. Essa dimensão refere-se à necessidade 

de o serviço expandir o que está disponível no território de referência, propondo outros: 

configurar o direito à proteção social para famílias deve ter expressão de ousadia em avançar 

em proposições para além, alcançando a inteireza e totalidade dos acessos aos direitos que estão 

incidindo para as situações de vulnerabilidade e risco social. 

Embora cada serviço de Assistência Social deva ter uma suficiência resolutiva, 

segundo seus objetivos e alcance, a função de referência e contrarreferência supõe processar as 

necessidades detectadas no território, de modo a garantirão usuário formas de acesso, conforme 

a complexidade requerida, na perspectiva da completude de atenções em rede.  

[...] no horizonte, se coloca sua articulação em rede socioassistencial, com as políticas 

públicas de seguridade social e outras políticas como possibilidade de garantir direitos 

de segurança humana e social. (COUTO et. al. 2010, p.153) 

 

A informação, a disseminação do conhecimento, as estratégias coletivas 

presentes nas ações do PAIF devem, de acordo com as aquisições do serviço, permitir que os 

sujeitos construam saber sobre o direito às seguranças afiançadas pela Assistência Social com 

acesso a patamares mais profundos de análise que estenda sua compreensão sobre as várias 

expressões contidas na desproteção social, porque o fim da autonomia “não pode ser entendida 

desvinculada do pleno usufruto dos aportes de serviços públicos e serviços coletivos” (MDS, 
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2016, p. 20). Isto requer que os trabalhadores que lidam diretamente com a população no PAIF, 

que estão em interação com as ações dos serviços, seja no nível da execução ou do planejamento 

e gestão, reposicionem-se frente à participação popular, admitindo-a como a sua totalidade, 

como movimento contínuo, atentando quanto à sua postura vocalizadora das demandas e das 

respostas necessárias à população, mesmo que alcancem esta condição com perfeição. Faz-se, 

contudo, imperante que os diálogos travados, além de serem permeáveis a uma escuta 

qualificada, serem provocativos para o saber pelo seu sujeito, ou seja, o que analisam na escuta 

precisa se processar como conhecimento pertencente ao coletivo dos sujeitos. 

A autonomia depende do acesso dos sujeitos à informação, de sua capacidade de 

utilizar esse conhecimento no exercício crítico de interpretação [...] autonomia pode 

ser expressa pela maior capacidade dos sujeitos de compreenderem e agirem sobre si 

mesmos e sobre o contexto conforme objetivos democraticamente estabelecidos 

(MDS, 2016:21) 

 

Corrobora com esta análise as ações de natureza político-organizativa que 

compõem o trabalho social com famílias na diretriz do manual produzido pelo MDS (2016). O 

objetivo é “incrementar e efetivar soluções que redundem em atendimentos a necessidades 

demandadas pelas famílias aos serviços e identificadas no território” (MDS, 2016, p. 30) e os 

meios para que isto ocorra extrapolam o âmbito das ações de articulação da rede intersetorial: 

devem atuar na mobilização da sociedade civil, contribuindo para as pautas das instâncias de 

controle e assessorando grupos, entidades e outros serviços públicos que tenham atuação afeta 

aos sujeitos do SUAS. Isto requer que se leve com rigor os apontamentos trazidos com relação 

ao que consistem os eixos território e matricialidade sociofamiliar. Além disso, o que for 

apreendido e analisado pelos trabalhadores e pela gestão devem ser apresentados e discutidos 

com a população, favorecendo, pelo processo, que tome vocalidade na apreciação, no 

tratamento e nas proposituras, inclusive que sejam protagonistas da disputa política e de poder 

pela visibilidade de seus sofrimentos. 

Há um risco nessa construção, que é a possibilidade dos trabalhadores e gestores se 

absterem de suas responsabilidades nos processos de atenção, furtem-se à articulação 

intersetorial, ao apontamento das suas análises sobre a demanda – resposta pública e a atuar 

para a pauta de uma agenda da justiça social que responsabiliza os sujeitos pelo protagonismo. 

No entanto, as aquisições que fundamentam essa análise e a participação social são inscritas 

nas seguranças sociais e dentre os eixos estruturantes do SUAS, portanto, são decorrentes de 

processos que implicam necessariamente serviço, trabalhador e gestão. 
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3. Indicativos de Padrão Operacional 

A partir da direção da TNSS sobre os objetivos, as aquisições e as provisões para o 

serviço PAIF (MDS, 2009: 6 a 9), sob marcadores do arcabouço conceitual e operativo 

desenvolvido nesse capítulo e com atenção às aquisições dadas pelas seguranças sociais 

afiançadas pela Assistência Social, tecem-se considerações para os padrões operativos para 

cada provisão prevista para o PAIF 

 Ambiente e acolhida 

 

  Para suas funções proativas, preventivas e protetivas, o PAIF deve ser ativo no 

encontro com a população e ter como prioridade as ações coletivas e territorializadas; portanto, 

é preciso desenvolver estratégias de atenção nos territórios, expandido seu ambiente físico para 

além do CRAS, unidade em que se instala. Identificar espaços do território que possa utilizar 

para as atenções e dispor de outras estratégias que aproximem a população do serviço devem 

ser uma metodologia neste quesito, observando os mesmos indicativos para o ambiente físico 

de instalação do serviço. 

  Observar os requisitos das aquisições da segurança de acolhida, cuidando para 

que os espaços sejam acolhedores: limpeza; organização; identificação pessoal, de modo fácil 

e legível e, no serviço dos trabalhadores, com nome, foto, registro da categoria profissional; 

quadro informativo sobre as atividades dos profissionais, horários, dias da semana; sinalização 

das salas, dos banheiros, dos espaços de convívio e do circuito interno; sala de espera que 

permita permanência segura das crianças quando não puderem participar das atividades com 

seus responsáveis; espaços iluminados, com disposição de água, assentos confortáveis e 

suficientes; assegurar o sigilo para as atividades; ausência de barreiras para entrada no serviço 

como portões e portas fechadas; ausência de informativos com dizeres que ameacem ou 

constranjam o sujeito; escuta qualificada de todos os trabalhadores e assertividade nas 

informações dadas. 

  Garantir o menor tempo de espera entre a chegada da família ao serviço e 

acolhimento, prevendo dispositivos de atenção para demanda de ações de atendimento 

emergencial (sobrevivência e acesso a serviços, programas, cadastros, entre outros). 

  Organização do serviço de acordo com as demandas e necessidades dos seus 

sujeitos como signatários do direito, inclusive atentando-se às condições prioritárias previstas 

em Lei (idosos, crianças, pessoas com deficiência, gestantes, mulheres com crianças de colo). 
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  Horário de funcionamento: observar que o serviço existe para uso da população 

que dele necessita; portanto, os períodos de funcionamento e atividades devem ser condizentes 

com o cotidiano de vida e trabalho dos sujeitos a que se destina. A exceção para funcionamento 

e oferta de atenções em horário diferenciado do comercial e aos finais-de-semana por vezes 

deve ser tomada como regra. 

  Condições e formas de acesso: para além das definidas na TNSS, deve garantir 

portas abertas com a menor quantidade de barreiras e tempo entre o sujeito e a atenção que 

requer dos trabalhadores em seus níveis de formação e atribuições dentro no PAIF. 

  Abrangência: considerar o território de referência para além do domicílio, 

observando a dinâmica de uso pelos sujeitos e as condições de proximidade e chegada das 

populações ao serviço. 

 Recursos Materiais e socioeducativos 

 

 Garantir, além da disponibilidade dos recursos necessários aos processos de 

trabalho estabelecidos no plano de ação e nos procedimentos de gestão, o seu pleno 

funcionamento, em quantidade suficiente para as metas estabelecidas. 

 Bancos de dados e cadastros devem ser implantados para evitar repetição de 

informações pelo sujeito aos diversos trabalhadores que os operam, tendo como premissa a 

lógica da complementariedade e do objetivo que possuem para o serviço. 

 Procedimentos de preenchimento e conteúdo precisam ser unificados para que 

as informações possam ser expressivas do serviço como uma prestação continuada de atenções. 

 

 Trabalhadores (Recursos Humanos) 

 

 Necessidade de avaliar se as equipes mínimas propostas na NOB RH são 

suficientes para o plano de trabalho do serviço, para a demanda que ele se ocupa e para as ações 

estabelecidas serem cumpridas eficazmente. 

 Investir em formação continuada internas e externas, garantindo o 

aprimoramento constante dos trabalhadores e aprofundamento das análises conceituais e 

operacionais requeridas. 

 Garantir fluxos e procedimentos de gestão unificados, observando a forma de 

comunicação entre os níveis hierárquicos, os serviços e os trabalhadores. 

 

 Trabalho Social Essencial 
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 A acolhida coletiva, primeiro contato do sujeito com o serviço, favorece para 

que o coletivo das famílias que acessam o serviço tenha informações gerais sobre ele e das 

atenções, bem como, facilitadas por uma dinâmica adequada, serve para que os sujeitos 

partilhem conhecimento sobre território, apresentem considerações sobre como vivenciam a 

relação desproteção e proteção social e indiquem as formas de sociabilidade presentes no 

território.  

 É possível que favoreça o estabelecimento de vínculos através do 

reconhecimento da vizinhança e das situações vividas, ampliando a rede de proteção social. 

 O processo coletivo estabelece uma unidade de informação e de possibilidades 

de respostas acessíveis através do serviço que incidem para processos unificados, objetivos e 

coletivos que caracterizam a dimensão pública e equânime dos serviços. 

 A acolhida particularizada precisa ser garantida como alternativa de atenção 

imediata ou em respeito ao desejo do sujeito de não participar de um processo coletivo. 

Tomando-se como referência um padrão procedimental de informação sobre o serviço, as ações 

ofertadas e as respostas produzidas, além de um padrão de escuta.  

 É necessário que o acolhimento dê as respostas imediatas necessárias às 

demandas dos sujeitos e inicie a elaboração do planejamento das atenções pactuado e sob 

anuência. 

 Escuta qualificada e dialogada, respeitando as narrativas, conhecimento e 

vivência dos sujeitos. 

 Problematização do conhecimento trazido pelos sujeitos a partir de dados e 

análises do serviço.  

 Socialização de informações e de conhecimento que oferecem condições dos 

sujeitos aprofundar suas análises valorativas, relacionais e relacionadas à cidadania. 

 O acolhimento, admitido como um processo da atenção totalizadora do serviço, 

deve ser marcado pela coleta de informações e conhecimentos que subsidiem o estudo social 

da situação particularizada trazida pelo sujeito, com direção para as atenções coletivas e 

referentes ao território (articulação da rede, alimentação de dados para vigilância 

socioassistencial com os indicadores de demanda-resposta, proteção-desproteção), atentando-

se que a finalidade do trabalho social no PAIF é coletiva e não “de caso”. 

 As atenções previstas como comunitárias, as campanhas e as de informação, as 

de comunicação e de defesa social e institucional devem ser admitidas como metodologias que 

ampliam a visibilidade e o conhecimento à população do território sobre o serviço e as atenções 

que ele produz. 
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 A articulação entre serviços nos níveis de proteção e entre as proteções no SUAS 

e com os demais serviços públicos e redes sociais formais, informais, os movimentos sociais e 

da comunidade precisam ser dadas a priori como possibilidades de garantia dos direitos e sua 

extensão universalizada. 

 As atenções devem ter como foco o fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários no contexto da sociabilidade, implicando no coletivo conhecimento e reflexão que 

construa laços e vínculos de proteção social. Isto quer dizer que há de se cuidar com zelo para 

que o trabalho social com famílias no âmbito do PAIF não reproduza formas conservadoras de 

responsabilização da família e de ajustes a modelos que se considerem ideais. 

 Ter presente que a desproteção social é um conjunto de expressões da questão 

social que, na política pública de Assistência Social, tomam o seu enfrentamento pela proteção 

social, constituído nos acessos aos direitos socioassistenciais e sociais de forma ampla, 

universalizada e irrestrita, superando a oferta disponível.               

 

4. Considerações  

As garantias procedimentais para atenção qualificada do sujeito no PAIF e, para 

que o serviço, na dinâmica totalizadora de sua prestação, devem produzir o impacto social 

esperado que de acordo com a TNSS 2009, constitui-se da redução da ocorrência de situações 

de vulnerabilidade social no território de abrangência do CRAS; da prevenção da ocorrência de 

riscos sociais, seu agravamento ou reincidência no território de abrangência do CRAS; do 

aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais; da melhoria da qualidade de vida 

das famílias residentes no território de abrangência do CRAS. Na lógica de atenção sobre 

desproteção social que gere proteção social no âmbito da Assistência Social, o PAIF tem alguns 

pontos de destaque que produzam imbricamentos do processo de gestão para os padrões 

operativos e as manifestações da desproteção social: 

1. O acolhimento em geral é a primeira aproximação qualificada entre a população 

e o SUAS decorre daí que cabem: a) uma responsabilidade do serviço em relação: à ética do 

espaço de recepção, à estética do equipamento, funcionamento democrático – horário, dias da 

semana, à participação da população no planejamento e definição do serviço, à acolhida para 

as reclamações, à estrutura física que responda às atividades do serviço e tenha acessibilidade, 

à localização do prédio em área de fácil acesso, à disponibilidade de equipes volantes, à 

presença de recursos materiais e humanos suficientes e qualificados); e, b) uma 

responsabilidade do profissional: em estabelecer uma comunicação clara com os sujeitos sobre 
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o direito à Assistência Social, o SUAS, o serviço, os seus objetivos; em produzir como resposta 

o que oferece; em informar quais outros serviços se referenciam a ele e qual a metodologia de 

atenção); 

2. processo objetivo sobre as seguranças afiançadas pela política de Assistência 

Social que se materializam nas atenções planejadas. É preciso que o profissional tenha clareza 

destas seguranças, para que, diante das necessidades que lhe são apresentadas, ele possa 

direcionar as vias de acesso ao que ensejam para solução, seja dentro do SUAS, seja em outras 

políticas públicas; 

3. prescinde de um diálogo em que o sujeito do serviço assim seja considerado. A 

escuta precisa ser livre de julgamentos, convicções e dúvidas quanto à veracidade das 

informações, que respeita a condição de sujeito para compreensão de quem é esta família e 

quem são seus membros, como vive, quais são suas relações de convivência intrafamiliar e com 

a comunidade, quais suas estratégias de sobrevivência, como exercem seu papel protetivo, com 

quem contam;  

4. acolhida coletiva propositiva de um diálogo que estabeleça um divisor para o 

estatuto da subalternidade e da tutela; 

5. a análise profissional deve aprofundar nas narrativas as causas das situações 

vividas pelos sujeitos e construir uma lógica de atenção sobre as seguranças sociais sempre com 

vistas à dinâmica histórico-social-cultural-política-econômica que estão implicadas nos 

territórios e que marcam as sociabilidades; portanto, precisa investir na transposição do caso – 

família – para a análise das situações vividas como expressões coletivas; 

6. o profissional deve se colocar no diálogo para construir saberes conjuntos com 

os sujeitos e atuar de forma propositiva, compreendendo que o processo do trabalho deve ser 

de interesse e concordância dos sujeitos; 

7. estabelecer um plano conjunto e pactuado entre profissional e sujeitos sobre as 

atenções necessárias, onde definam ações, metas, prazos, cooperação;  

8. reconhecer e atuar nas relações de proteção e desproteção relacionais da 

convivência comunitária e dos laços de solidariedade oferecendo atenções que qualifiquem e 

fortaleçam os vínculos de respeito, de empatia, de cidadania e resinifiquem suas trajetórias na 

constituição como família e da sociabilidade mais ampla; 

9. processamento dialogado e creditado na capacidade do sujeito de compreender 

e ser atuante e ativo nos processos de participação social; 



90 
 

10. investimento em informação tanto construída pelo serviço sobre o território, 

serviços e sociabilidades, como partilhada com o coletivo, para pôr-se à prova e ser 

reestabelecida a partir da análise dos sujeitos; 

11. identificar as possibilidades de proteção social no território, a qualidade do 

reconhecimento de cidadania expresso nos serviços que avançam dos acessos à permanência e 

integralidade da vivência do direito; 

12. organizar as atenções, considerando a rede de serviços COMPLETAR; 

13. atentar-se aos processos de gestão e planejamento não somente para cumpri-

los de forma integral, como também para implicar-lhe novas configurações de acordo com a 

relação demanda-resposta; 

14. avançar com a visibilidade dos sofrimentos, violações e necessidades de 

proteção social com o norte da ampliação e implicação da agenda da justiça social. 

Com estas direções se processa a relação cidadão-política pública, de 

reconhecimento de sua condição de cidadania, de autonomia e de protagonismo, não 

exatamente porque pode falar, mas, principalmente porque, ao ser escutado, impõe na agenda 

pública as suas necessidades; tem a possibilidade de ser vocalista direto de suas experiências 

de desproteção social e do que almeja para superá-las. 

Sob esta análise, as durezas que estruturam o serviço devem ser consideradas com 

o que expressam qualitativamente na relação que se estabelece com o sujeito: horário de 

funcionamento e das ações propostas para a população; as portas estão abertas ou fechadas; 

atenções imediatas ou agendadas; a temporalidade para as aquisições dentro ou disponíveis pelo 

serviço; as possibilidades de trânsito e uso do espaço físico; a organização dos móveis; a 

disponibilidade e qualidade dos recursos humanos; a existência de materiais necessários para 

os procedimentos burocráticos, de cadastro, de comunicação, para ações dos trabalhadores e 

para oficinas; a garantia do sigilo nos atendimentos; avisos e informações afixadas, dentre 

outras formas duras que conformam a estrutura do serviço compõem a relação que ele 

estabelece com a população e como, de partida, ele é ou não integrado como cidadão e sujeito. 

Isto demanda que as decisões de gestão não somente sejam tomadas a partir das considerações 

dos trabalhadores, dos dados da vigilância socioassistencial e das instâncias de controle social 

e de participação instituídas. Ainda assim, é salutar que essas mesmas decisões envolvam os 

sujeitos para estabelecer a implantação ou implementação do serviço e de suas ações, 

integrando no planejamento o conteúdo dos eixos estruturantes e as funções do SUAS, tendo 

como ponto de partida o fato de que a participação da população não é um desafio que se supere 

apenas no movimento das ações do serviço, mas que se enfrenta na dinâmica da gestão para 
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reconhecer sujeitos no protagonismo e na autonomia que, comumente, ensejamos que seja o 

fim. 

A dinâmica da relação do serviço com o sujeito deve considerar a premissa de que 

suas razão e finalidade são a produção de um direito; portanto, deve levar em conta as 

necessidades, independentemente da existência de respostas públicas a elas. É justamente nesta 

ousadia que o serviço firma suas possibilidades de ampliação e qualificação dos direitos 

socioassistenciais. 
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CAPÍTULO III.  Convergências sob o real 

[...] Então é muito difícil a gente conseguir essa adesão pelos profissionais para o 

trabalho. Essa adesão por confiança. Nem mesmo a gente tem. Eu falo isso para a 

Gerente. A gente tem muita fé cênica. [...] A gente já podia ter avançado e estar mais 

dentro do território, mas está difícil mobilizá-los. Acho que muito é por essa questão: 

a gente começa e não sei se termina. Hoje é muito isso, a gente começa e não sei se a 

gente termina, é isso. [...] (G3, entrevista realizada em 30/04/2019) 

 

Neste capítulo, a construção dos padrões operativos do trabalho profissional no 

Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias - PAIF ganha movimento e efetiva 

convergência, pois dialoga com trabalhadoras municipais do Sistema Único de Assistência 

Social - SUAS no município e resgata suas narrativas singulares sobre o trabalho sob ordem. 

Elas trouxeram informações sobre o conteúdo conceitual e operativo que implicam em suas 

práticas profissionais, quer na atenção prestada aos sujeitos, quer sob as formas como lidam 

com as relações institucionais hierarquizadas. 

Este capítulo se divide em duas partes: na primeira, apresenta-se a análise dos 

padrões operativos do trabalho referenciada pelo que foi destacado no capítulo 1 e, na segunda 

parte, é realizada a análise conceitual e operativa do PAIF no município que servirá nas 

considerações para estabelecer um comparativo com os indicativos construídos no capítulo 228.   

Quadro 2. Padrões operativos destacados nos capítulos 1  

Padrões operativos do trabalho profissional 

Espaço físico 

Unificação conceitual 

Trabalho sob ordem – expressões entre autonomia e complacência 

Padrões operativos do trabalho em gestão 

Planejamento 

Rupturas e padrões operativos do PAIF no CRAS 

Conhecimento Coletivo 

Complementariedade ao PAIF 

Processos de Gestão 

 

 

 

                                                           
 
28 As análises deste capítulo se dão com referência aos padrões dos capítulos 1 e 2, o que não significa que seguem 

a mesma nomeação, já que as narrativas das profissionais trazem no discurso conjugações entre conceitos e 

operações no discurso sobre seus processos de atenção e suas experiências como trabalhadoras. 
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Quadro 3. Padrões conceituais e operativos destacados no capítulo 2 

Conceitual 

Território 

Matricialidade sociofamiliar 

Presença do sujeito de direitos 

Operacional 

Atenções particularizadas e coletivizadas 

Acolhimento 

Trabalho social com famílias 

Processos de Gestão 

 

Busca-se aqui encontrar pontos de convergência com os de profissionais para 

constatar a pertinência, consistência, modalidades de presença e os substitutivos de ausência 

sobre os padrões desenvolvidos nos capítulos 1 e 2. Foi coletada29 a narrativa da gerente de 

proteção social básica, de três chefes de Centro de Referência de Assistência Social - CRAS 

responsáveis pelo PAIF e de três assistentes sociais atuantes em cada um dos três PAIF 

ofertados em um município. 

Quadro 4. Caracterização das narradoras  

Função Identificação Tempo na função Graduação 

Gerente de Proteção Social Básica G1 1 ano Psicologia 

Chefes de CRAS G2 1 ano Serviço Social 

G3 2 meses Psicologia 

G4 1 ano Serviço Social 

Assistentes Sociais T1 9 anos Serviço Social 

T2 2 meses Serviço Social 

T3 8 anos Serviço social 

 

                                                           
 
29 A coleta de dados alcançou oito datas de encontros e ocupou cerca de 20 horas da pesquisadora. Escutar as 

narrativas é um processo ruidoso e delicado: é necessário pela gravação ouvir cada narrativa muitas vezes para 

transcrevê-la sem perder detalhes e a importância que deram à possibilidade de falar e refletir sobre a profissão e 

seus processos de trabalho. Agir desse modo pôde garantir a menor intervenção possível da subjetividade 

interpretativa do pesquisador na análise. 
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Das interlocutoras, todas mulheres, foram capturadas variáveis do trabalho sob 

ordem em que autonomia e complacência se manifestam em relação as possibilidades de 

extensão, qualificação e ampliação dos direitos socioassistenciais dos sujeitos30. 

Este estudo, ao se reportar a configuração do SUAS municipal, recorta a sua relação 

com o SUAS estadual e nacional. Portanto, revela níveis da relação de ordem no contexto de 

um serviço socioassistencial executado em uma realidade particularizada, circunscrita em 

relações hierarquizadas entre gerente de proteção social, chefias dos serviços, trabalhadores e 

sujeitos. Neste sentido, ocupa-se, na sua base empírica também, do que tem sido nominado 

como hierarquia intermediária, isto é, ela é próxima da ação, mas, ao mesmo tempo, distingue-

se da ação propriamente dita.  

Além disso, pertence a uma normativa de âmbito nacional, mas tem autonomia para 

suas decisões; deste modo, o nível intermediário pode imprimir efeitos e direções distintas 

daquela nacionalmente prevista. Pereira; Lotta e Bichir (2018) consideram que, neste nível 

hierárquico intermediário, há uma expressão de poder decisório para as regulações da política 

pública, uma vez que os serviços são implantados e implementados nos municípios, entes 

federativos autônomos para tomada de decisões ainda que sigam normativas e legislações 

outorgadas nos níveis nacional e estadual. 

Portanto, seria impensável analisar o trabalho sob ordem sem estabelecer um 

diálogo entre as profissionais que atuam na “hierarquia nível de rua” (LOTTA, 2012a), 

diretamente com o público do serviço, sem conhecer a qual ordem estão, em princípio, 

direcionadas. Tampouco caberia análise das categorias autonomia e complacência na relação 

hierarquizada sem que a ordem fosse revelada.  

 

1. Padrão Operativo do Trabalho 

 Acolhida no trabalho 

 

Três das narradoras ingressaram na Secretaria de Assistência Social por meio de 

concurso público e tiveram contato antes da convocação oficial, com profissionais que ocupam 

cargos de gerência dos setores aos quais pertencem os serviços socioassistenciais em que 

seriam, em princípio alocadas. Foram convidadas inicialmente para uma conversa com o 

objetivo, segundo a percepção delas, de conhecer a experiência profissional e identificar a 

                                                           
 
30 Nos trechos de narrativas extraídos para este capítulo, são realizados referências à sigla de identificação do 

entrevistado e à data da entrevista. 
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compatibilidade com o serviço. Para cada uma delas a chegada ao município adquire um 

significado particular em suas trajetórias  

[...] quando eu cheguei aqui a vaga disponível era direto para gestão (no setor) que 

chamava observatório (atualmente vigilância socioassistencial) [...] foi feita a 

entrevista [...] e eu coloquei que eu vinha de estágio e ainda não tinha experiência para 

gestão [...] Pedi para ir para um serviço e percebi que tinha uma relutância em me 

colocarem em um serviço, deixavam subentendido que era um serviço ruim e eu 

pensava ‘Meu Deus que serviço será esse? Deve ser um serviço que ninguém quer.’ 

[...] eu até citei a (proteção) básica, mas acho que não precisava e disseram que o 

CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social) estava precisando 

bastante e concordei [...] Eu fui para casa e fiquei pensando ‘Ah, não fiz uma coisa 

muito certa ali’. Mas eu fui honesta, acho que a gente precisa ser honesta, transparente. 

Às vezes você paga um preço alto, mas acho que é mais valoroso, e me colocaram 

para trabalhar com pessoa em situação de rua e eu falei ‘ok’, porque eu já tinha uma 

base [...] (T3, entrevista realizada em 30/05/2019) 

 

[...] diante de todas as situações ruins na prefeitura em que eu estava, eu prestei 

concurso [...] E aí o medo quando vim [...] uma cidade pequena também, mas [...] não 

lembro na época tinha diretora [...] minha primeira vez ou a segunda vez que eu estava 

aqui na porta, acho que estava acontecendo aqui uma oração e eu pensei ‘é loucura, é 

loucura’ [...] mas quando comecei a trabalhar aqui eu percebi que havia um 

distanciamento (da questão religiosa) [...] (T1, entrevista realizada em 09/05/2019) 

 

[...] foi uma mudança muito diferente na minha vida, inclusive de poder ter acesso a 

coisas porque, por exemplo, eu nunca tive um carro na minha casa [...] e foi na loucura, 

decidi que viria de carro porque iria ter dinheiro para pagar o carro. Então foi um salto 

de qualidade [...] até para minha família, como me olham ‘nossa é funcionária 

pública!’  Eles olham desse jeito [...] parece que é uma coisa de outro mundo e ainda 

tem prestígio [...] e eu tenho só uma tia que fez ensino superior, o pessoal tem muita 

questão de saúde mental acessa trabalho extremamente precarizado [...] e agora toda 

vez que eu vou na casa da minha avó, ela agora pergunta ‘você agora é funcionária 

pública?’  [...] entre as minhas amigas também, porque está super difícil para a galera 

da minha da faculdade, são poucas que estão atuando [...] algumas sem vínculo CLT 

(Consolidação das Leis Trabalhistas), quem tem CLT tem salários muito baixos, a 

maioria em entidade. [...] (T2, entrevista realizada em 08/05/2019) 

 

As referências sobre experiências anteriores permitem estabelecer comparativos sobre 

a interpretação institucional sobre o Serviço Social e o processo de gestão dos serviços. 

Mostram-se marcantes sobre suas expectativas na chegada ao novo trabalho. 

 

[...] no município em que eu estava não tinha ainda constituído o CREAS [...] o CRAS 

que estava minimamente tentando se organizar [...] tudo estava lotado na secretaria 

[...] o secretário tinha uma questão religiosa [...] não entendia nada de assistência 

social [...] quando eu venho para cá já estava definida assistência social [...] estava no 

processo inclusive de entender a acolhida, o as oficinas, os encaminhamentos, 

estávamos no processo de entendimento de cada um [...] da construção do 

entendimento, pensamento único do que era a acolhida, eu acho que isso para mim foi 

muito importante [...]. (T1, entrevista realizada em 09/05/2019) 

 

[...] eu estava numa realidade, embora estivesse na assistência social lá (outro 

município), embora trabalhasse no serviço de convivência que é da proteção social 

básica também, as são realidades extremamente diferentes enquanto território, é uma 

outra realidade de família [...] e até a forma de organização do trabalho.  Eu avalio 

que o outro local que eu estava não tinha uma coordenação que desse frente ao 
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trabalho e aqui eu já sinto diferente, tem um direcionamento. Lá eu me sentia muito 

sozinha: ao mesmo tempo que era bom, eu poderia direcionar para o sentido que eu 

achava melhor, na maioria das vezes era ruim, porque não adiantava eu, 

individualmente, ter um objetivo se os outros trabalhadores que estão naquele espaço 

também não têm e a gente não está caminhando, não está falando a mesma língua [...] 

(T2, entrevista realizada em 08/05/2019) 

 

A acolhida no serviço mostra-se importante para as trabalhadoras que dedicam uma 

parte de suas narrativas explorando suas vivências singulares e, por meio das quais, registram 

as expectativas de realização profissional depositadas no novo emprego seja pela ruptura com 

um momento anterior que não correspondesse aos seus anseios seja pela possibilidade de 

estabilidade financeira ou mesmo de iniciar sua atuação como profissional. A observação do 

serviço e das relações institucionais tenderam ao destaque favorável ao novo emprego. 

A narrativa de T3 merece atenção. O período entre a entrevista e a sua nomeação é 

atravessado pela incerteza sobre seu destino quando da sua apresentação para o trabalho e, pelo 

modo como a acolhida se processa, a sua percepção sobre o desagrado institucional da sua 

ponderação em assumir o trabalho para o qual não se considerava preparada, coloca em reflexão 

que sua atitude ética possa, naquela relação, ocasionar-lhe uma alocação em algum serviço de 

operacionalidade mais difícil. 

 Empoderamento pelo saber 

 

As narrativas acentuam que o saber é necessário para o trabalho e se trata de uma 

busca mais independente por leituras e discussões com os pares do que promovida 

institucionalmente na graduação ou no local de trabalho. Uma delas destaca questões 

específicas do conhecimento relacionadas à graduação à distância que são superadas pela 

possibilidade de um estágio qualitativo e sua dedicação para realizar cursos complementares 

[...] eu tenho uma grande mestra, minha supervisora Maria e aprendi muito ali [...] 

conseguia ter troca, era muito rico, tinha (estudantes de) faculdades diferentes e a 

supervisora que tinha um conhecimento muito grande, ela tinha uma disponibilidade 

também de transmitir aquilo. [...] E eu cheguei num momento que o ensino a distância 

já estava muito discutido [...]Realmente ela não olhou para mim (como aluna do curso 

à distância), ela disse ‘olha você pode ser uma excelente assistente social e é isso que 

é importante’[...] eu fiz durante a faculdade cursos longos [...] porque eu não sabia 

onde eu ia atuar então eu pensava que quanto mais conhecimento eu tivesse mais ia 

me ajudar [...] (T3, entrevista realizada em 30/05/2019) 

 

O conhecimento também serve na validação do trabalho posto em xeque pela 

ausência de conhecimento pelos pares e pela atuação solitária sem outro profissional ou uma 

coordenação técnica com quem pudesse dividir o trabalho. 

[...] quando eu vim para cá, antes de entrar, eu retomei leituras da política de 

Assistência Social, principalmente os cadernos de orientações atualizados para ver se 

tinha alguma coisa muito diferente do que eu já tinha tido contato e eu comecei a ver 
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que o que eu fazia, o que eu falava, [...] fazia sentido. Quando eu entrei o que eu tinha 

retomado de estudos da política e a forma como eu fui acolhida me mostraram que 

não. Realmente eu estava indo por um caminho certo. Faziam sentido as minhas 

propostas, as minhas construções com as pessoas [...] (T2, entrevista realizada em 

08/05/2019) 

 

Há presente na totalidade das narrativas que o conhecimento não é suficiente e que 

se faz necessário para garantia de segurança da prática profissional, especialmente considerando 

a chegada em um novo serviço ou a diversidade dos espaços socio-ocupacionais. Interessante 

notar que, para as trabalhadoras com graduação em psicologia, a busca do saber sobre a política 

de Assistência Social foi um elemento mais destacado como condição para que pudessem 

definir os seus papéis nos serviços em que foram designadas para atuar, sugerindo que, para o 

assistente social, as atribuições são mais claras, seja porque este é um profissional com mais 

tempo de inserção na política, seja porque o curso de graduação que fizeram não apresentou de 

forma suficiente perspectiva para esse campo de atuação do psicólogo. 

 Trabalho sob ordem: expressões de autonomia e complacência 

Do conhecimento ou ausência dele também se destacam duas outras expressões do 

trabalho sob ordem que se relacionam com a ego história: ausência de planejamento e a 

inadequação do serviço ao sujeito. 

O tratamento dessas expressões pelas narradoras estabelece condições em que o 

planejamento opera como um conectivo entre o serviço e o reconhecimento do sujeito. Não se 

trata propriamente de um documento, mas das pactuações assentadas em que o serviço opere 

atenções correlatas aos seus objetivos. 

[...] O outro foco nosso é o serviço de convivência (para crianças e adolescentes de 6 

a 15 anos) que é outro desafio [...] são muitos os problemas que a gente encontra hoje 

para se identificarem como as ações deste serviço. Hoje, eles se identificam com o 

contra turno escolar e tem, ainda, dificuldade em entender quais são as famílias da 

assistência social [...] É uma construção de leituras e normativas para retomar o 

objetivo desse serviço. Houve algumas mudanças nas gestões desses serviços 

(executados pelas Organizações da Sociedade Civil-OSC) que têm valores religiosos 

e envolvimentos políticos, que interferem nesse entendimento da política da 

assistência social, nessa posição do direito social enquanto direito do ser humano 

mesmo, da diversidade [...] (G2, entrevista realizada em 25/04/2019) 

 
[...] E eu cheguei no CRAS, por mais que às vezes as pessoas não concordavam com 

o que eu estivesse falando, elas me ouviam, colocavam os pontos do porquê não 

concordavam ou falavam “É uma boa ideia. Vamos lá acho que dá para gente tentar 

isso” [...] Era uma coisa que eu já não via mais no meu trabalho anterior [...], nem 

deixavam a gente terminar o raciocínio e isso estava me fazendo mal, questão de não 

ter mais vontade mesmo de querer e de pensar coisas novas. Fazia um esforço 

tremendo para levantar no dia seguinte e ir para o trabalho porque eu estava muito 

cansada já disso e eu ficava preocupada porque foi meu primeiro emprego, eu não 

poderia estar com esse desânimo no meu primeiro emprego [...] (T2, entrevista 

realizada em 08/05/2019) 
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Na fala de T3, é possível verificar que, mesmo com plano de trabalho estabelecido 

e protocolo administrativo para estabelecimento de convênios entre OSC e o município para 

oferta de serviços socioassistenciais, há uma fragilidade do compromisso disposto pelo 

planejamento 

 [...] Depois de muito tempo que a gente foi amadurecendo, entendendo que o serviço 

precisa ter o nome tipificado, com atenções voltadas para aquela população, porque 

vem uma verba nacional para esse serviço, um dinheiro que é deles, que tem que ser 

gasto com eles e para eles [...] e a secretaria precisa dar um direcionamento para aquela 

instituição. Pergunto até que momento só conversar? [...] Precisa amarrar em algumas 

cláusulas (no Edital de conveniamento do serviço) [...] e a OSC teria que executar 

dentro do direcionamento da Secretaria. (T3, entrevista realizada em 30/05/2019) 

 

As narrativas das profissionais de gestão fizeram saber que os PAIF têm um 

planejamento elaborado com a participação dos profissionais atuantes e da vigilância 

socioassistencial. As assistentes sociais complementaram, reportando ao planejamento como 

movimentos que se dão nas reuniões de equipe sobre as ações coletivas que serão ofertadas à 

população e, individualmente, nas projeções sobre atenções que venham a desenvolver com as 

famílias e no território de que são referência. Há nisto um sentido de pactuação entre os 

trabalhadores sobre a direção da ação. Contudo, as falas permitem compreender que este campo 

operativo se evidencia, no cotidiano de trabalho, mais pela oralidade, especialmente no que diz 

respeito aos processos de atenção aos sujeitos. A profissional ao discorrer sobre a 

processualidade das atenções por meio do acompanhamento de famílias refere que, para aquelas 

que já estavam referenciadas no PAIF quando em processo de atenção por outra assistente 

social, não se conheciam os objetivos do trabalho social em aplicação baseada em um 

planejamento, mas através de registros e da oralidade de outros profissionais que já tenham 

algum conhecimento e informações. Não há um instrumental específico de registro e modo de 

registro adequado para o acompanhamento. 

[...] vou lendo prontuário e eu deduzo e vou trocando. Se esses casos que têm o 

psicólogo junto eu vou perguntando: “Você estava fazendo esse encaminhamento com 

qual objetivo?”. Em alguns casos que, por exemplo, embora fosse atendido pela dupla 

(psicossocial), era um que tinha mais intervenções. Então têm os casos que eu já 

percebi que está em acompanhamento, mas não sei se estava fazendo isso ou aquilo e 

não sei porque estava fazendo exatamente [...]Tem uma planilha na pasta comum (no 

computador) que todos os técnicos têm acesso e dentro dessa pasta comum, dentro 

das subpastas que existem, tem um arquivo Excel que é família de acompanhamento 

[...] Então os que herdei em parceria (com profissional da psicologia) tem uma 

planilha salva nos arquivos do profissional [...] não é assim, não um PAF (plano de 

atendimento familiar) [...] nesse documento que ele tem e que alimentava junto com 

assistentes sociais que ele fazia dupla, tinha assim: no mês de março, eu tenho que 

fazer isso, isso, isso e isso, em tópicos [...] até porque eu, pelo menos, não conheço 

que tenha um modelo, esse é o PAF, eu não sei, até dei uma pesquisada, confesso que 

não foi uma pesquisada assim super bem feita, mas não achei e pelo que eu perguntei 
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para outra profissional e pra chefia, elas também não conhecem [...] (T2, entrevista 

realizada em 15/05/2019) 

 

Perguntada sobre como planejava as atenções para as famílias uma das assistentes 

sociais intervém, em princípio, tomando a perspectiva de uma ação externa que se faz pelo 

saber profissional para o sujeito, como instrumento de intervenção sobre o outro. Essa 

racionalidade trouxe diversas vezes, em reflexão na sua narrativa, ponderações sobre as relações 

que são estabelecidas entre profissional e sujeito. Mais adiante, retoma o planejamento das 

atenções com a perspectiva de um traçado metodológico importante, para que o sujeito alcance 

as aquisições que compete ao serviço, mas pondera que nem sempre é possível. 

[...] O planejamento é extremamente importante. Eu vejo isso para famílias e para o 

técnico também [...] porque as coisas vão acontecendo e [...] você não faz nenhuma 

reflexão sobre aquilo. Acho que, quando você pensa num plano de acompanhamento, 

você enquanto profissional e a família (também) conseguem visualizar. Teve um outro 

momento que a gente falava nisso, mas a gente acaba sendo engolida por outra coisa 

[...]. Mas é de extrema importância, visualizar para onde eu vou. Eu pensei (ao 

começar a falar sobre isso) “mas é um simples planejamento”, acho que isso é 

importante e eu, na realidade, acabo não dando conta disso. Mas eu vejo como 

extremamente importante [...] (T1, entrevista realizada em 15/05/2019) 

 

O planejamento aparece com constância como uma perspectiva. Uma das narradoras 

enfatiza a sua importância para ter ação consequente, para que as ações possam implicar na vida 

dos sujeitos. Na sua análise, o padrão operativo se conecta com a dimensão do trabalho sob 

ordem quando tem expressões na relação serviço-sujeito que favorecem mais para 

cumprimento de metas e direcionamentos 

[...] é um projeto para aprofundar e eu vou pedir também para que não seja aquela 

coisa relâmpago. Porque essas coisas relâmpagos, ao meu ver, não dão certo, porque 

tem que ser aprofundado para dar certo, para impactar na vida daquela família [...] 

Relâmpago é assim: vem tal demanda, ‘porque tem que fazer um grupo’, ‘porque 

grupo é assim então já vamos começar’ e já tem aquilo ‘então vamos e isso e aquilo’. 

Isso para mim é relâmpago, porque para mim primeiro tem que identificar [...] ter 

conhecimento e falo no sentido de aprofundar um pouco mais, de estudar, de ter uma 

coisa bem direcionada, até de fazer uma oficina entre a gente mesmo [...] para colocar 

na prática [...] e depois ir com a família. Porque quando vai direto [...]. Poxa vida, nem 

deu tempo de saber quem eram os outros, chamei trinta (pessoas), mas quem são elas? 

Você não tem base [...] assim acho muito relâmpago [...] qual a chance de acerto? [...] 

Claro que você pode fazer a coisa mais linda e não dar certo, mas assim (com 

planejamento) tem mais caminho [...] Não se trata desfazer porque tem alguém 

dizendo que tem que fazer [...] é preciso de um tempo para a gente amadurecer: quem 

são essas famílias, para estar ofertando, explicar que é importante (para as famílias) 

[...]Tem que ter mais acolhida, tem que ser mais pensada, pensada mesmo para família 

porque nosso trabalho é para família, então o foco é nela [...] às vezes não dá para ter 

aquela atenção que a família precisa [...] porque não se trata de fazer por fazer [...] 

(T3, entrevista realizada em 30/05/2019) 

 

 As considerações das narradoras sobre a sua experiência atual vão indicando em 

vários momentos como elas lidam no cotidiano com as dimensões da profissão para lidar com 
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as determinações externas sobre seus processos de trabalho que apresentam dissonância com o 

que entendem sobre o serviço. Estas formas constituem-se no uso da autonomia profissional 

para validar o conteúdo da profissão. 

Adentrando nas dimensões da ética, as expressões da autonomia/complacência 

aparecem nas narrativas provocadas por reflexões que vão tecendo sobre a operacionalização 

do trabalho no serviço. Nas falas a seguir, T2 traz três situações exemplificativas. A primeira 

delas sobre o trabalho profissional com inserção na análise sobre a política de Assistência 

Social, considerando os limites que a cercam na completude das aquisições que os sujeitos 

podem alcançar nos serviços. Aponta sobre a dependência de que o compromisso com a 

proteção social seja assumido pela Assistência Social e, em extensão, pelas demais políticas 

sociais e públicas. 

[...] eu não acredito mais nessa forma de sociabilidade que a gente tem. Entendo que 

o sistema que a gente vive está fadado em ser cada vez mais desigual [...] Eu ainda 

enxergo na política de Assistência Social uma forma de trazer uma consciência social 

para essas pessoas se preparem para um futuro diferente [...] Tem coisa que é 

totalmente contraditório dentro a política do que eu estou falando e lógico que às 

vezes, dentro da política, nós não vamos conseguir chegar no horizonte que eu estou 

falando [...] Depende (também) de uma base concreta [...] de outras políticas públicas 

e a gente sabe que, para todas as garantias, não é só querer do técnico, mas a gente 

sabe mesmo o que cabe à Assistência Social a gente não consegue garantir [...] em 

termos de aquisições de convivência, autonomia e as aquisições materiais também [...] 

a gente já não consegue garantir tudo dentro da nossa própria política [...] (T2, 

entrevista realizada em 08/05/2019) 

 

 Já a segunda das situações percorre uma reflexão ética a respeito do sistema 

informatizado de prontuários, da Assistência Social, denominado PRISMA. A ausência de 

conhecimento sobre os níveis de acesso entre os trabalhadores, níveis hierárquicos superiores e 

serviços sobre as informações que são inseridas pelo profissional provoca insegurança em dois 

níveis das relações éticas para o trabalho: do sujeito, que tem direito ao sigilo sobre suas 

informações; e da autonomia profissional, para eleger os processos de trabalho e tomar 

decisões.   

[...] eu fico pensando [...] sobre esse sistema PRISMA, eu não sei, mas, eu fico com 

um certo receio às vezes de preencher e de certa forma servir para confrontar dados. 

Porque, quando eu vou atender uma família, eu explico, ‘olha o que a gente conversa 

aqui, tudo que você me falar que possa te prejudicar, que possa trazer algum malefício 

para sua família eu não vou registrar em algum lugar nenhum lugar, porque eu vou 

estar sendo antiética contigo ’ [...] Eu também não sei até que ponto outros 

trabalhadores não tem acesso, mas sei que outros serviços tem o mesmo acesso e isso 

não faz sentido pra mim, a menos que a pessoa vá ser atendida em outro serviço. 

Porque se eu pesquisar um nome saberei o que está acontecendo com ela em outro 

CRAS ou no CREAS, o que para mim é estranho. Se fosse um prontuário físico, eu 

não poderia chegar no CREAS e dizer ‘Olha, quero saber da vida da fulana’ [...] 

pergunto-me, quem vai ler? Dá impressão que ficam lendo nossos atendimentos 

(reportando-se a uma situação que foi questionada sobre um atendimento), vai ler para 
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quê? Eu estou solicitando e não negando um acesso (a um serviço complementar ao 

PAIF) para aquela família, e se fosse uma situação de negativa que você quisesse 

questionar até considero, mas estão lendo o atendimento porque eu estou concedendo? 

[...], então, eu não sei quais são os níveis de acesso, quem está lendo? Então, eu coloco 

bastante coisa do meu atendimento, eu coloco coisas que vão trazer aquisições, que 

vai ser positivo. Se for prejudicar, eu não coloco. “Ah então você não registra direito?” 

Não, não registro, se aquilo for prejudicar o usuário naquele momento ou mais na 

frente. [...] (T2, entrevista realizada em 08/05/2019) 

 

A atitude mais complacente do profissional compromete a função do prontuário 

para o sujeito que tem o direito a ter o registro de suas informações, principalmente aquelas que 

subsidiam a decisão institucional para a defesa do seu direito que, na situação narrada, se 

expressa pela garantia do acesso a um serviço socioassistencial.  

Considera-se que esta forma informatizada de prontuário, implantada na 

Assistência Social municipal, favorece a completude e integração dos processos de trabalho 

para atenção devida ao sujeito, independentemente do profissional e do serviço que acesse, 

evitando o constrangimento de repetições e superposições de ações tanto para o sujeito quanto 

para os profissionais. Contudo, a fragilidade do processo de gestão em dar conhecimento sobre 

funcionamento, protocolo e procedimento do PRISMA e de pactuação sobre as relações éticas 

comprometem a eficiência da ferramenta. 

Outro elemento presente foram as atribuições privativas e competências do 

assistente social, dadas pela Lei 8.6662/93 que regulamenta a profissão. De acordo com a 

trabalhadora, a organização atual dos serviços com técnicos de referência não distingue os 

campos específicos de atuação entre os profissionais de formações diferentes. 

[...] eu fico pensando se isso (técnico de referência) é bom ou é ruim. Não consigo 

fechar uma opinião e não vejo que, por exemplo, no CRAS, se for pegar a lei de 

regulamentação da profissão, as atribuições descritas na lei são privativas do 

assistente social [...] Eu não sei até que ponto é bom ou não [...] (T2, entrevista 

realizada em 15/05/2019) 

 

A Norma Operacional de Recursos Humanos – NOB/RH de 2006 refere-se aos 

profissionais com a denominação “trabalhador de nível superior” sem distinguir atribuições 

pela formação profissional. O guia de orientação para CRAS (MDS, 2009) refere que este 

trabalhador deve ter diploma de graduação em qualquer das profissões que compõem o SUAS31, 

                                                           

31 A Resolução CNAS Nº 17, de 20 de junho de 2011, estabelece que é as equipes de referência da proteção 

social básica obrigatoriamente sejam compostas por assistentes sociais e psicólogos/psicólogas e que outros 

profissionais podem integrar a equipe, preferencialmente os com formação em antropologia, Economia 

Doméstica, Ciência Sociais, Terapia Ocupacional e Musicoterapia. O rol de trabalhadores do SUAS, além destes 

agrega as graduações de Direito, Administração, Economia, Pedagogia e Ciências Contábeis.  
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suas atribuições são generalistas para cumprimento dos objetivos do serviço e o foco do trabalho 

é interdisciplinar “exigindo que uma equipe multiprofissional supere a abordagem tecnicista, 

segundo a qual o trabalho de profissionais de diferentes áreas é enfocado como uma atribuição 

específica e independente”(MDS, 2009, p. 65). Contudo, é comum aos profissionais em atuação 

nos serviços socioassistenciais que está categoria trabalhadores do SUAS desperte dúvidas, o 

que exige processos de gestão que promovam o aprofundamento sobre o assunto, trate das 

atribuições privativas de cada profissão e construa uma identidade para esta categoria 

“trabalhadores do SUAS” com a perspectiva interdisciplinar que, de fato, é apropriada para o 

alcance dos objetivos do serviço. 

Embora tenham sido provocadas, de formas diferentes e por diversas vezes, o 

assunto das condições de autonomia profissional foi tratado mais diretamente sobre as relações 

de trabalho. Pouco se referiram ao uso dessa expressão para mediar as discordâncias e as 

dúvidas sobre os processos de trabalho e gestão e, mesmo, para provocar a expansão das ações 

do serviço nas atenções às manifestações da desproteção social que analisavam. 

Uma das assistentes sociais faz alguns relatos da autonomia na relação com os 

demais profissionais e a chefia do CRAS, ponderando que, no serviço em que atua, “as relações 

são democráticas” (T2), mas demonstra percepção de que entre outros níveis hierárquicos 

podem haver menor possibilidade de autonomia que resulta em direcionamentos destoantes 

com a construção que a equipe do serviço tenha sobre ele, justificando a complacência. 

[...] Quanto a autonomia profissional com os meus colegas e com chefia [...] eu fico 

pensando assim, que vão ter momentos, e já houve momentos, que foram solicitadas 

determinadas ações da qual eu discordava e, embora, hoje a chefia que eu tenho, eu 

compartilho muito das ideias dela, eu sei que às vezes ela está passando tarefa para 

gente executar que ela mesmo não concorda, ela acha que aquilo tá errado, não era 

para a gente fazer, mas o fato dela estar numa posição de chefia ela também tem [...] 

acima dela outras pessoas, ela também é demandada sobre isso [...] então, assim, a 

autonomia volta a ser relativa [...] (T2, entrevista realizada em 15/05/2019) 

 

As trabalhadoras relatam fatos que consideram inadequados para o serviço como a 

descontinuidade dos processos de formação coletivo internos que impede o aprofundamento 

conceitual e operacional; o corte orçamentário para alguns processos de trabalho no PAIF, 

comprometendo as atenções; a troca constante das equipes nos serviços  e as de seus próprios 

locais de trabalho, interrompendo ou redirecionando planejamentos; a ausência de recursos 

materiais necessários ao trabalhador, dificultando atenções aos sujeitos, como o carro, o 
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telefone, o computador, além de outros sobre os quais demonstram insatisfação, mas restringem 

sua análise na explicação da desmotivação profissional.  

Uma delas traz mais fortemente a autonomia como expressão do profissional a 

partir do que ela define como “embates” necessários para criar conexões entre as possibilidades 

do serviço, as ofertas estatais nos serviços das políticas públicas e as necessidades dos sujeitos. 

A sua fala questiona os limites da complacência para efetivar a defesa institucional e dos 

direitos. 

[...] A gente não pode ficar em cima do muro a todo momento, até pensando no cenário 

hoje a gente não pode ficar em cima do muro, a gente precisa se posicionar, precisa 

dar um posicionamento e se a gente não tiver autonomia nem para se posicionar, como 

é que fica? [...]. Eu acho que está difícil, mas acho que sempre foi difícil, acho que 

hoje mais do que nunca a gente vai ter que mobilizar mesmo [...] precisa mesmo de 

militância [...] tentar segurar né o que a gente já conquistou né todo esse cenário reflete 

[...] E vamos, vamos apontar, mas assim esse caminho vai ser discutido com ideias 

[...] (T3, entrevista realizada em 30/05/2019) 

 

Na continuidade, a trabalhadora revela que, embora ela tenha uma atuação que dá 

visibilidade das ausências de proteção social para as hierarquias superiores responsáveis pelos 

processos de gestão, esta não é uma prática comum entre os profissionais. Revela que esta 

diferenciação de sua atitude a coloca em fragilidade nas relações hierarquizadas o que reafirma 

que a complacência seja uma expressão além de mais comum, também mais esperada no 

trabalho. 

[...] eu lanço, eu coloco lá (registro no prontuário) que a família necessita da vaga; 

porém, não tem serviço para família, (coloco) no meu (registro no) prontuário que não 

tem o serviço. Isso não é uma coisa comum de registrar. [...] É comum colocar que foi 

feita uma conversa com CREAS e descrever as ações, mas registrar que não existe 

serviço para pessoa, isso não é comum [...] Eu faço assim, eu sou meio, às vezes, 

apontada entre aspas [...] quando acontece isso além de registrar eu envio e-mail 

formalizando para gestão. Eu faço, eu faço porque eu acho é meu isso, eu acho que 

tem que fazer porque é uma família que vai voltar para casa sem uma resposta [...] 
(T3, entrevista realizada em 30/05/2019) 

 

Os campos operativos do trabalho, que se apresentam em similitude entre as 

narrativas e o capítulo 1, têm expressões reais na inserção do profissional como empregado, 

cujos processos e meios de trabalho não são arbitrados exclusivamente por ele, mas lhe são 

ordenados, em princípio, pelos objetivos e regulações específicas do serviço e pelas hierarquias 

que detém o comando na dimensão sob ordem. Apesar disso, observam-se expressões de 

autonomia. Para as trabalhadoras, são identificadas na definição das estratégias do trabalho 

finalizado por elas, a exemplo: ajuste o tempo das ações conforme a necessidade dos sujeitos, 

mesmo diante de uma direção diferente; inserção de informações, garantindo o sigilo do sujeito; 

busca de informações com outras políticas e em outras legislações, para ter conhecimento sobre 
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formas das famílias acessarem direitos; e registro de informações sobre a ausência de serviços, 

para garantia do direito à família;  

Já para as profissionais em níveis intermediários da hierarquia, as expressões de 

autonomia estão presentes na mediação entre as prioridades da gestão com as prioridades do 

serviço; na problematização de direcionamentos para o trabalho inadequados aos objetivos do 

serviço; no compartilhamento de decisões com os profissionais; no registro sobre a dificuldades 

enfrentadas pelo serviço para atenção aos sujeitos. 

[...] Eu acho que a gente consegue ter autonomia de ter as ideias e seguir. É preciso 

ceder quando a decisão está relacionada com outra proteção, com outros setores. A 

gente tem que ceder mais. Mas quando é ligado só a minha proteção eu acho que a 

autonomia é bem maior [...] claro que a gente dialoga até para ter autorização, mas eu 

acho que a autonomia existe sim. Agora quando é relacionado a situações que são 

situações mais políticas, fica mais difícil [...] quando as decisões são maiores que 

envolva dinheiro, que envolva política tem que perguntar, envolve decisão política 

[...] (G1, entrevista realizada em 26/04/2019) 

 

[...] É difícil falar. Eu acho que eu vou tentando. Há muitas questões políticas, 

administrativas e fluxos e organizações que eu acho importante [...] Mas é, isso tenho 

para mim que não vou perder de vista o meu foco com a minha profissão. Então esse 

é meu guia. Tem muitas barreiras, muitas dificuldades, mas a gente  trabalha [...] Tem 

uma hierarquia e somos cobrados disso [...] é um campo tenso, delicado. A gente tenta 

mediar, senão a gente adoece, a gente exonera [...] Então, para você manter seu 

trabalho como servidora e trabalhando com o direito do cidadão, a gente precisa ter 

jogo de cintura [...] (G2, entrevista realizada em 25/04/2019) 

 

Tem-se aí que, sob o real o exercício da autonomia, existe uma inscrição nos limites 

da função e nos limites pessoais para o enfrentamento que pode ser necessário.  Pode-se dizer, 

quanto ao trabalho que há uma circunscrição para discricionariedade profissional que se 

dá exatamente pela sua função, alguma coisa que nos remeteria a inserção da profissão na 

divisão sócio técnica e sexual do trabalho que divide tarefas. Aponta-se como singular para as 

relações hierarquizadas alcançadas nesta pesquisa que há esses limites não são uma convenção 

coletiva e há expectativa de que há mais possibilidades de autonomia na função diferente da 

que ocupa o profissional. 

O planejamento pode ser um outro padrão operativo indicativo desta divisão de 

tarefas e circunscrição de autonomia: para as profissionais em funções de chefia, o tema 

aparecia naturalmente na sequência narrativa e, de certa forma, era destacado como um 

processo imprescindível ao trabalho para organizar o serviço. Já para as assistentes sociais, 

embora o verbo, utilizado muitas vezes, estava mais direcionado sobre as atenções com famílias 

ou no território que são referência, não se trata de uma prática prioritária que é “engolida” pelas 

demais atividades que são demandadas no serviço. 



105 
 

 Novo padrão do trabalho: o tempo 

 Há um novo componente nas narrativas das profissionais que recebeu aqui 

destaque pela manifestação quanto à provisoriedade do lugar de trabalho ocupado diante das 

mudanças de gestão do órgão que marca com incompletude a finalização dos processos de 

planejamento. Isto justifica que a variável tempo como padrão do trabalho reflete para o padrão 

operativo do serviço. 

O tempo é concomitantemente insuficiente para refletir e planejar as ações. O tempo 

é truncado pelas mudanças. O tempo é tomado pelas ações cotidianas. O tempo é engolido pela 

desmotivação. Há um tempo que se perde para localizar as memórias e uma delas tenta a todo 

custo deter em seu poder, o uso do tempo, anotando minuto a minuto as ações que realiza no 

dia de trabalho. 

O tempo se torna concreto para anunciar as possibilidades do trabalho. Perde sua 

abstração.  Como elemento de periodicidade, fica subordinado a sua implicação para que os 

planos traçados consigam ser efetivados e, até mesmo, para que os objetivos do trabalho sejam 

conhecidos. O tempo promove rupturas concretas nas trajetórias, deixando marcas do que não 

foi feito, do que não se conseguiu efetivamente alcançar, apesar do esforço de pensar e planejar 

a atuação naquele serviço. A concretude do tempo está nas mudanças de função, de local de 

serviço e de direcionamentos da ordem. Estas promovem rupturas reais aos processos de 

trabalho e, com o tempo, furtou de algum modo a sistematização de planos e resultados. Forjam 

rupturas também na continuidade das atenções aos sujeitos dos serviços em suas variadas 

dimensões. 

G2, que retorna pela segunda vez para função de chefia, em 10 anos percorreu 

quatro serviços diferentes onde atuou como assistente social e como chefe a todo relato da 

trajetória nos serviços, reafirma: “foi pouco tempo que estive ali, difícil falar desse momento, 

a gente está sempre construindo” (G2, entrevista realizada em 25/04/2019). G1, que 

permaneceu seis anos na mesma função como chefe de CRAS, não tem outra conclusão que 

pudesse indicar a eficácia do tempo “então eu fui colocando metas e quando eu saí a meta era 

agora, eu vou para gestão do território porque agora a equipe está toda certa e eu sai” (G1, 

entrevista realizada em 26/04/2019). 

Algumas falam do sentimento que o tempo interceptado pela nova possibilidade 

imprime, seja ela consentida ou não. 

[...] de eu vir aqui para chefia, pensei muito, fiquei muito angustiada com isso, porque 

por um lado eu pensava: puxa, mas de novo? Eu estava começando o trabalho ali no 

CRAS, com ideia. Fizemos um planejamento, chegamos a fazer o planejamento. Eu 
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participei do planejamento e agora entrego tudo aqui. [...] (G3, entrevista realizada em 

30/04/2019) 

 

[...] Eu estava muito pouco tempo no serviço, tinha 2 anos e muitas questões,  muitas 

situações, a meu ver, bastante positivas mesmo (referindo-se a sua atuação no 

serviço)[...] Eu me coloquei nesse primeiro momento [...] que eu tinha algumas 

questões a resolver, que eu gostaria de permanecer ali porque eu tinha projetos com o 

CDHU [...] Eu queria implantar, meu foco era ali [...] eu já tinha tempo de dois anos 

em mãos, para eu conseguir fazer aquilo [...] Mas, enfim, foi colocado dessa forma (a 

necessidade da mudança de local de trabalho), trouxe um desconforto [...] (T3, 

entrevista realizada em 30/05/2019) 

Na inserção como trabalhador sob ordem, o tempo também se revela nas marcas 

que deixa de descontinuidade nos serviços. O cronômetro parece zerar para novo começo. 

[...] Vou considerar que foi um período mágico, um período muito bom [...] 

Entretanto, os atropelos eles vêm, nem tudo é mar de rosas. Nossos caminhos têm 

muitos espinhos. Não é fácil. Tem hora que a gente se sente muito desanimados. Vou 

falar isso em nome de toda equipe porque a gente encontra barreiras, barreiras 

econômicas, políticas, hierárquicas, enfim, vários contextos interferindo. Esse serviço 

foi praticamente fechado, vamos dizer assim. Ele não foi fechado mas foi 

interrompido [...] (G2, entrevista realizada em 26/04/2019) 

 

[...] Sobre essa questão das perdas [...] Eu acho que é construção e pode acontecer que 

a gente não concorde mais e isso é válido [...] Eu só acho que a gente não pode perder 

aquilo que foi importante para nós e, de repente, começar tudo de novo [...] Nós 

estamos direcionados por uma gestão e a gestão muda e ela faz algumas escolha. Isso 

faz parte, mas para o profissional é complicado [...] Acho bastante cansativo. Você 

não fecha as coisas. Tudo muda e todo mundo tem que mudar também [...] (T1, 

entrevista realizada em 09/05/2019) 

 

[...] Você fica sozinha para as atenções do território, para organização do serviço. Foi 

um momento de bastante dificuldade para a gente organizar alguma coisa [...] E eu 

chego na gerencia com essa proposta de fazer essa organização, porque parecia que 

cada CRAS era um, muito diferente, cada um fazia do seu jeito, precisavam de 

estratégias para se organizar porque uma pessoa só cuidando de tudo [...] (G1, 

entrevista realizada em 26/04/2019) 

  

O tempo revela-se nas falas como angústia. Incerteza de que haverá tempo para o 

que é preciso fazer. Não há tempo para assentar um compromisso coletivo para o trabalho. O 

reconhecimento da política de Assistência Social não alcançou ainda o respeito ao tempo da 

sua ação. Talvez, por uma cultura emergencial e de precarização, basta a aparência da ação que 

não coincide com o tempo para construção de resultados. Assim, o tempo do sujeito não é 

respeitado e o tempo do profissional é confiscado.  

 

[...] Então é muito difícil a gente conseguir essa adesão pelos profissionais para o 

trabalho. Essa adesão por confiança. Nem mesmo a gente tem. Eu falo isso para a 

Gerente. A gente tem muita fé cênica. [...] A gente já podia ter avançado e estar mais 

dentro do território, mas está difícil mobiliza-los. Acho que muito é por essa questão: 

a gente começa e não sei se termina. Hoje é muito isso, a gente começa e não sei se a 

gente termina, é isso. [...] (G3, entrevista realizada em 30/04/2019) 
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A profissional revela que, no trabalho sob ordem, as rupturas provocam incerteza. 

A fé cênica se apresenta como lugar da autonomia do profissional em acreditar. Mas favorece 

a complacência na impossibilidade do tempo para firmar pactos de confiança. Mas, o tempo e 

seus contratempos, parecem não impedir que ao chegar nos serviços e nas funções, o 

profissional deixe de planejar o seu trabalho, ignore as perspectivas que avançam sobre as 

rupturas, parem no tempo passado à revelia e por rebeldia. A escuta dos padrões conceituais e 

operativos, indicam que os serviços e os trabalhadores não param, ambos sofrem com 

modificações e novas ordens que demandam esforços para ser integrado enquanto 

conhecimento e apropriado como metodologia ou, então, refutados. 

 

2. Padrões Conceituais e Operativos do PAIF Municipal 

 

A palavra desafio define para as narradoras a experiência da função em nível de 

gestão, seja da proteção social básica, seja das unidades CRAS. Contudo, percebe-se que o 

convite é encarado com suas efetivas possibilidades de atender, concomitantemente, às 

necessidades do serviço e questões de âmbito pessoal, sejam materiais ou de realização dos 

objetivos no trabalho. 

[...] Eu não cheguei a ficar um ano como psicóloga. Acho que assumi em setembro a 

chefia. Era um novo desafio, mas acho legal que ficou essa possibilidade para quem 

chegar de já pegar nesse caminho. Eu vim para gerência que eu acho bacana porque 

eu posso direcionar esse trabalho. [...] (G1, entrevista realizada em 26/04/2019) 

 

[...] No convívio (serviço de convivência e fortalecimento de vínculos para idosos) 

[...] fiquei um ano. Depois fui para a chefia do CRAS onde permaneci um ano também. 

Foi pouco tempo. [...] Estava num processo ainda de internalizar essa função de chefia 

lá dentro. Foi um período muito novo para mim. Estou agora na chefia desde maio do 

ano de 2018. Eu estava no CREAS e surgiu essa questão de mudança novamente das 

equipes [...] Eu mesma propus a aceitar essa chefia [...] (G2, entrevista realizada em 

25/04/2019 

 

[...] estava no CREAS, mas queria ir para o CRAS. De repente, há alguns meses atrás, 

veio esse convite para ir mesmo para o CRAS. Acho que fez um ano [...] Eu fui pro 

CRAS e aquilo me entusiasmou muito. Era um CRAS que estava começado de novo 

[...] E logo fui convidada para a chefia. Pensei muito, fiquei muito angustiada com 

isso [...] Mas, por situações mesmo de vida, [...] morrendo de medo mas falei ‘bom 

vou lá vamos ver como é que é isso, vamos tentar’. É algo que me estimula a pensar, 

a trabalhar, a construir alguma coisa. Então eu vim e estou aqui desde março.[...] (G3, 

entrevista realizada em 30/04/2019) 

 

[...] Nós ficamos um tempão sem coordenação [...] Depois sem psicóloga e sem 

coordenação e toda aquela reviravolta. Entra nova gestão. Sai uma e entra outra. A 

gente não sabia o nosso destino [...] A gente trabalhava realmente sob tensão. Então 

eu aceitei a chefia. Eu falei isso ‘olha vamos tentar, mas assim se vocês me derem 

uma força, me ajudar porque eu tenho muito que aprender ainda’ [...] (G4, entrevista 

realizada em 03/05/2019) 
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Denota-se que o desafio tem como elemento o tempo. Tempo insuficiente para 

conhecer o serviço, para estabelecer prioridades ou para conclusão dos objetivos planejados. 

As narradoras revelam que, no intermitente do tempo na função, a organização burocrática e 

das relações dos trabalhadores no serviço exigem atenção e interferem para que consigam seguir 

seus planos iniciais. 

[...] como chefe de CRAS eu coloquei metas e a cada ano eu colocava um objetivo: 

no primeiro ano eu fiquei organizando as relações, no segundo ano, organizar a 

estrutura física e espaço físico. E eu fui colocando metas. No ano que eu saí a minha 

meta era ir para a gestão do território [...] (G1, entrevista realizada em 26/04/2019) 

 

 [...] É dinâmico o tempo todo. Então, às vezes, a gente se pega se perdendo lá dentro 

porque acontece uma coisa ali, acontece uma coisa aqui e eu mesmo enquanto chefia 

as vezes fico totalmente perdida. Desde o administrativo, do material do 

administrativo, da recepção, do cadastro, do equipamento físico, de tudo. Então não é 

só coordenação do CRAS, do território, do PAIF [...] A chefia do CRAS tem esse 

olhar sobre o todo. [...] Eu, enquanto chefia do CRAS, gostaria de priorizar a gestão 

do território e não ficar nesses pormenores. Isso me angustia um pouco. Não é isso 

que eu gosto de fazer, ficar atrás de uma mesa com aquele monte de administrativo, 

[...] você vai embora para a sua casa e você não construiu aquilo realmente que você 

queria [...] (G2, entrevista realizada em 25/04/2019) 

 

Tanto G1 quanto G2 sucedem profissionais que permaneceram longo tempo em 

suas respectivas funções. Mesmo para elas, as demandas de organização do serviço e de gestão 

do trabalho e trabalhadores se apresentam como para um serviço recém implantado. Explicam 

isto pelas mudanças de gestão que redefinem as prioridades e operam mudanças nas equipes 

dos serviços.  

 

[...] A gente teve um momento, que unificou as proteções e eu ainda era chefe de 

CRAS. Eu senti um impacto muito grande dessa mudança e todas as chefes sentiram 

[...]. Quando uma pessoa só fica centralizada para fazer tudo então a atenção que ela 

pode dar é menor [...] Você fica sozinha para as atenções do território, para 

organização do serviço [...] E quando fizeram a proposta de voltar com as duas 

proteções e eu assumisse era com essa ideia [...] a proteção básica ela tem que seguir 

uma unidade [...] (G1, entrevista realizada em 26/04/2019) 

 

 

Marca a narrativa de G1 sobre este primeiro ano na gerência, que o processo de 

gestão é solúvel e permeado de começos, fazendo-se reconhecer que caminhos se repetem. Ao 

ser perguntada sobre os objetivos que pretende alcançar com a organização que está 

direcionando aos serviços e com os trabalhadores, a resposta é fluida “acho que isso é o mais 

difícil, porque a gente ainda está construindo isso” (G1) 

Na sequência da apresentação de cada narradora, foi solicitado que adentrassem às 

formas como direcionam, no caso das chefias e gerência, ou operacionalizam, no caso das 

assistentes sociais, o trabalho no PAIF para chegarem aos objetivos da proteção social que ele 

materializa por meios das aquisições previstas na TNSS de 2009.  
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 A oferta do PAIF no município 

A realidade estudada ocorre em um município de médio porte onde se localizam 

três unidades de CRAS, cada uma delas em pontos centrais dos territórios em que estão 

instalados, abrangendo a totalidade da sua extensão territorial. A divisão da referência de cada 

unidade se dá em três grandes regiões, e os CRAS são conhecidos pelos nomes das respectivas 

regiões. O PAIF é executado exclusivamente nos CRAS. G1 informa que atualmente o PAIF 

se organiza por microterritórios em sua área de abrangência. Essa organização é considerada 

como favorável a aproximação dos profissionais do PAIF junto a população, à diversidade de 

situações que se apresentam nos territórios que são extensos e a diminuição do tempo de espera 

das famílias para as atenções do serviço  

[...] A divisão do microterritório foi uma imposição, porque a lógica de agenda que a 

gente vinha atendendo não estava garantindo essa proteção social e os técnicos 

também não estavam conseguindo atuar. Logo nas minhas primeiras conversas com 

as equipes foi isso que eles trouxeram ‘a gente não sabe sair dessa bola de neve, a 

gente está enrolando, enrolando, cada vez mais e a gente quer sair disso, mas a gente 

não consegue porque é um fluxo de agendamento e procura, procura, procura, 

procura’. Então essa lógica de microterritórios precisou acontecer para a gente tentar 

um caminho para a gente olhar para esse território. Por quê? Qual é a ideia? Esse 

técnico estar lá e aí a pessoa já pode ir lá. Ele (o profissional) já vai divulgar lá, o 

CRAS vai estar aqui esse dia, precisando procure lá no território, para inverter essa 

busca, para ele já ter essa atenção lá, para ele não ficar esperando 2 meses para ter 

essa escuta, é mais ou menos isso. [...] Do microterritório realmente é se aproximar, 

conhecer, conhecer as riquezas, o que tem ali, por exemplo a diretora técnica fala pra 

gente que ali na capela tem o samba da Dona Aurora, mas ninguém ali da Capela, dos 

técnicos da Capela conhecem. Então, o microterritório traz isso, poder olhar o que tem 

ali, de potencial, de dificuldades, de poder trazer pro CRAS informações. Cada 

microterritório tem vulnerabilidades diferentes, situações diferentes. Então, se um 

técnico está atendendo tudo, atuando em todo o território, como que ele olha para 

essas diversidades? [...] (G1, entrevista realizada em 26/04/2019) 

 

 Processos de gestão 

Adentrando ao funcionamento e organização do PAIF, G1 apresenta em sua 

narrativa a racionalidade empregada para que o trabalho se operacionalize. Há um ano na 

função, explica que chega após um período de dois anos de unificação das proteções sociais 

básica e especial em uma gerência comandada por uma única profissional que, segundo ela, 

favoreceu para que cada CRAS e, consequentemente, o serviço PAIF tomassem rumos 

independentes. 

A primeira atenção neste sentido foi de “unificar essa equipe no entendimento do 

que é proteção social” (G1) 
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[...] A gente fez várias leituras, vários minigrupos, e conversa e grupão, grupinho, essa 

dinâmica toda e construímos ali o que era proteção social na perspectiva de básica, do 

preventivo. Foi tirado que era o antecipar-se, o chegar antes, o estar mesmo no espaço 

coletivo e trazer as famílias para essa participação e foi o que a gente conseguiu 

avançar naquele momento. As equipes estavam bastante fragilizadas com tudo 

(mudanças de gestão) e não deu para avançar muito. Mas começamos a entender que 

esperar a demanda chegar no serviço, isso não era proteção social, a gente precisava 

se antecipar. Como se antecipar? A gente avançou bastante quando a gente olha mil 

famílias do território no fluxo do CRAS. Mas para um território igual que tem vinte 

mil pessoas e é um território muito vulnerável [...] essas mil pessoas circulando nos 

faz perguntar se a gente faz proteção social. É um número pequeno naquela população 

com várias situações, no território vulnerável. Então, como antecipar? E aí a gente foi 

criando várias estratégias para que a gente conseguisse chegar nesse objetivo [...] (G1, 

entrevista realizada em 26/04/2019) 

 

Esse questionamento sobre a forma de materializar o conceito de proteção social 

construído em equipe da proteção social básica com a capacidade de antecipar-se às 

desproteções territoriais, teve como resposta três estratégias que compõem o processo de 

gestão: a divisão dos territórios dos CRAS em microterritórios para as atenções dos 

profissionais; a definição do técnico de referência por microterritório; e a formação de grupos 

de trabalho – GT – por temas que se mostraram com necessidade de aprofundamento conceitual 

e metodológico para subsidiar a ação profissional que são explicadas pela Gerente.  

A organização por técnico de referência por microterritório, para G1, além de 

contribuir para conhecimento dos territórios e favorecer a população com a diminuição do 

tempo de espera para atenção profissionalizada, também atende ao cuidado da relação entre os 

profissionais com formações diferenciadas que, segundo a sua percepção, na organização 

anterior que direcionava a atenção aos sujeitos por duplas formadas pelo assistente social e 

psicólogo, implicava em subordinação. 

[...] O que começou a acontecer também (na organização das duplas psicossociais) 

que era para ser uma troca, isso é como eu enxergo, pode ser que as pessoas 

enxerguem de forma diferente, mas acabou virando uma subordinação do psicólogo 

ao assistente social. O psicólogo fica lá ocioso esperando, quando o assistente social 

achava que ele deveria entrar ele chamava, mas fora isso ele não tinha ações 

independentes, como estava até ontem. Tinha crítica de alguns psicólogos que falavam 

‘eu não posso fazer nada sozinho, tudo que eu vou fazer tem que ser com alguém’ e 

já o assistente social, do outro lado, ficava sobrecarregado, porque tinha essa 

subordinação. Quando foi falado isso pelas capacitadores na supervisão a equipe falou 

que não, não era subordinação, ninguém enxergava isso. O formato gera isso, sem 

desejarem nem entenderem isso, mas o formato que era desenhado favorecia para que 

o psicólogo não encontrasse o lugar dele ali nesse serviço. Minha expectativa é isso 

que a gente consiga dar o lugar para essas diversas profissões dentro do SUAS, dar 

um lugar de destaque para todos, não colocar esta ou aquela (profissão) fazendo coisas 

diferentes, são todos técnicos de referência [...] (G1, entrevista realizada em 

26/04/2019) 

 

Os grupos de trabalho - GT compõem o objetivo de unificação conceitual e 

operacional como processo de gestão e discutem alguns processos de trabalho desenvolvidos 
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no PAIF como a acolhida e o técnico de referência. G1 relata que esses grupos contam com até 

sete profissionais, alguns designados pelo conhecimento que possuem e outros que puderam 

escolher de acordo com o interesse.  

[...] a gente também começou a perceber que tinha alguns assuntos que precisavam 

ser mais olhados, acolhida era um deles, porque cada CRAS faz de um jeito e por mais 

que a gente já tinha tido, lá atrás, um ano praticamente de conversa sobre esse assunto, 

um visitou a acolhida do outro, fizemos aqui atividades para falar dessa acolhida, 

fizemos simulações, um monte de coisas, isso foi se perdendo então a acolhida se 

tornou um lugar meramente informativo [...] (G1, entrevista realizada em 26/04/2019) 

 

Essa estratégia também atende ao objetivo de conhecer os profissionais. G1 relata 

que, no seu planejamento inicial para a gerência, foi necessário reorganizar as equipes dos 

serviços para alcançar um padrão de formação entre os CRAS “pensar as equipes numa mesma 

potência de atuação” (G1). 

[...] Criamos esses grupos para poder trazer essas equipes. Também para que eu 

pudesse conhecer. Esse é meu maior objetivo, é diferente eu enquanto gerente ir ao 

serviço e ver aquela pessoa naquela equipe. Então ela não é aquela pessoa, ela é aquela 

equipe [...] mas quando você coloca essa pessoa naquele grupinho de 4 pessoas para 

estudar, eu estou conhecendo o técnico mesmo, o seu conteúdo individual e toda essa 

bagagem técnica da pessoa está chegando para mim diretamente [...] (G1, entrevista 

realizada em 26/04/2019) 

Dessas três estratégias, as chefias e as assistentes sociais exploraram em suas 

narrativas a organização dos microterritórios e do técnico de referência, se reportando aos 

grupos de trabalho como um elemento de apoio que, talvez, pela emergência da organização 

dos serviços e sua preocupação com a operacionalização do trabalho no PAIF, não apresentou 

relevância, neste momento, para suas memórias. À medida que narravam seus processos 

individuais de dar sentido às suas funções e aos objetivos profissionais e do serviço, refletiram 

sobre os processos de gestão implicando saberes, experiências, expectativas, ética profissional 

e modo de operação dos conceitos subjacentes ao que, atualmente, compõe uma das expressões 

da dimensão sob ordem do trabalho que direciona a organização da oferta do serviço que 

chefiam ou atuam. 

G2 não trata propriamente dos microterritórios em sua narrativa e explora a 

dimensão territorial como elemento desafiador para a proteção social tanto no que se refere à 

rede de serviços quanto ao planejamento das atenções do PAIF. 

 

[...] É um desafio, é uma construção coletiva, é uma construção a longo prazo. Quando 

eu falo em território, em rede, eu não estou dizendo só o CRAS e esse é o maior 

desafio que nós temos. Às vezes eu acho que fica muito preso à Assistência Social, ao 

trabalho do CRAS. As coisas chegam na porta do CRAS, às vezes via escola, via 

conselho, as pessoas têm no CRAS um centro de referência então tudo chega no 

CRAS: escola, organizações, vão chegando. Mas a gente tem um desafio ainda pela 

frente que é entender que essa família que chega na porta do CRAS não é só da 
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assistência, ela é do município, do território, ela é da saúde, da educação, da habitação, 

da comunidade. Não se trata só das respostas alcançadas e encontradas ali dentro 

daquele CRAS. [...] 

Estamos nesse ano com um plano de ação que nós elaboramos juntos, com o 

diagnóstico construído junto com a vigilância. A vigilância também nos trouxe o que 

é identificado nos CRAS, daquilo que também aparece identificado no cadastro único 

[...] A gente foi fazendo o mapeamento disso, de cada território, identificando por 

ciclos de vida as situações que mais aparecem dentro do território onde estou. Baseado 

nisso nós fizemos nosso plano de ação para esse ano. Avaliamos que ainda tem muito 

que fazer, mas é um plano, vamos dizer, piloto no sentido dessa busca [...] (G2, 

entrevista realizada em 25/04/2019) 

 

As outras profissionais da chefia exploram as formas operacionais de dar 

concretude à direção para o serviço. 

 

[...] O que nós estamos tentando organizar, a forma com estamos tentando organizar 

é a partir de um direcionamento da política e da gestão, diretoria técnica e gerência, 

para que sejam feitas essas ações mais territorializadas. Então, a primeira coisa que a 

gente fez foi pegar esse território todo que a gente atuava e dividir nos 

microterritórios. Já foi um percurso isso. Procuramos dividir esses microterritórios de 

acordo com a proximidade, a localização e também a demanda então, tem alguns 

desses microterritórios que ficaram maiores em termos geográficos, mas é porque eles 

têm menos demanda de vulnerabilidade e até de risco social. Tem outros territórios 

que ficaram menorzinhos porque tem mais demanda. Tudo isso sempre conversado 

com a equipe, até para distribuição dos territórios. [...]precisa entender um pouco da 

demanda desses microterritórios até para a gente saber que tipo de atendimento levar 

para esse território mais para a frente, daqui para a frente o que é que nós vamos 

planejar de atendimento nesse território [...] (G3, entrevista realizada em 30/04/2019) 

 

[...] A gente tem que ir para os territórios e conhecer a realidade. Eu acho 

importantíssimo isso, e conhecendo a realidade trabalhar em cima dela, fazendo 

oficinas e dando palestras [...] (G4, entrevista realizada em 03/05/2019) 

 

As trabalhadoras que atuam no PAIF operam também como representantes para 

referência por microterritório. A partir dessa condição que tem, por base, expressão real é 

possível pensar e planejar o conteúdo operativo do seu trabalho no serviço. Nota-se que suas 

narrativas têm a preocupação sobre o resultado desta organização para a população e sobre a 

forma como apropriam-se da ordem para estabelecer as atenções.  

[...] Isso tudo implicou, pelo menos no que eu pensei como tarefa, em conhecer melhor 

esse território, saber melhor quais são as demandas daquele microterritório. Eu vi, por 

exemplo, que meu território tem mais umas demandas, que outros territórios do 

mesmo CRAS, que são diferentes. [...] (sobre como adquiriu conhecimento do 

território que é referência) pela fala dos profissionais que quando eu cheguei perguntei 

bastante e, também, à medida que eu fui atendendo e fui ouvindo as discussões de 

caso nas nossas reuniões só do CRAS ou com o serviço de convivência ou com o 

CREAS. E demandaria conhecer melhor, além de conhecer o que são demandas, 

conhecer os serviços que são disponíveis. Uma coisa que eu também não dei conta, 

mas que importante fazer, é conhecer lideranças comunitárias, se tem movimento 

social, acho que é muito importante a gente se articular, é a própria política coloca 

articulação com movimentos sociais. Coisas que eu não consegui tocar ainda, não sei 

exatamente. Precisa para aprofundar isso, ser referência não só para a população que 

vive ali, mas para os outros serviços de saber com quem contar. (Por outro lado) eu 

discordo dessa divisão, porque assim personaliza, personifica, se eu não estou aquele 
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território não vai ter atendimento?  Se eu sair de férias então vai ficar um mês sem 

entendimento para aquelas populações?  Isso que me preocupa é por isso que eu falo 

que eu entendo a organização do técnico de referência, porém, para mim, às vezes ela 

não faz muito sentido [...] (T2, entrevista realizada em 15/05/2019) 

 

[...] Eu fiquei pensando nessa questão também de não segregar porque a cidade é o 

espaço dele. Outra coisa a pensar é quanto ao motivo das ações serem somente dentro 

do CRAS? Por que não pode ser outro local mais próximo da comunidade? Também 

uma falha, e aí a gente não interage dentro do território. [...] Território, para mim, não 

é só aqui, território é todo lugar que esse usuário circula. Pode ser que assistência 

social pensou, para uma questão de gestão, para conseguir controlar melhor os dados, 

mas território, no meu entendimento, território é todo território onde o usuário vai [...] 

porque eu tenho muito medo de ficar segregado. Essa coisa ‘eu vou para o município’ 

que eles falam quando vão ao centro da cidade. Onde ele circular é território [...] Então 

eu fico um pouco preocupada em não segregar o usuário [...] Eu entendo que é para 

apurar e não dá para ficar nessa coisa mais ampla. Por uma questão de organização 

definiram microterritório. Uma coisa para pensar também são as trocas (de 

informação sobre) os microterritórios porque em um tem situação [...] mas aquelas 

questões do micro, também estão em outro [...] precisa pensar como trabalhar essa 

vulnerabilidade e, talvez, montar o grupo com todos [...] montar um grupo maior com 

esses usuários. Eu tenho uma preocupação assim de não isolar isso das 

vulnerabilidades [...] (T3, entrevista realizada em 30/05/2019) 

 

[...] Quando eu pensei, enquanto profissional, é um peso. Eu acho que eu nunca tinha 

feito uma reflexão do que realmente significa referência.[...] (no território) Estou 

próxima dessa família, do lugar dessa família, ela pode me enxergar numa hierarquia 

[...] e quando a gente está falando referência no território e eu pensando a referência, 

a partir do momento que eu conheço aquele território, eu conheço as relações ali, as 

relações comunitárias, familiares e comunitárias, eu acho que o nosso trabalho fica 

mais prático, visível, profundo. A partir do momento que conheço aquela realidade 

com as famílias, elas próprias são capazes de reconhecer a potencialidade que existe 

naquele local. Há uma diferença, aquela família está no seu território, ela tem as suas 

relações familiares e com a comunidade. A partir do momento que o profissional vai 

lá, ele descobre junto com ela a potencialidade. No serviço, dentro da instituição acho 

que é limitado [...] No território você conhece e ouve das famílias os problemas que 

tem naquela região, isso se dá de uma forma tão espontânea e a impressão que dá é 

que parece que ao estar no território parece que se firma um compromisso, estranho 

isso, mas parece que a responsabilidade é maior, a responsabilidade é maior [...] (T1, 

entrevista realizada em 15/05/2019) 

 

O termo referência apresentou-se com um novo “peso” a partir das reflexões que 

desenvolveram sobre a relação entre o profissional e o território e levantaram questões 

importantes relacionadas aos padrões operativos do trabalho e o reconhecimento do sujeito. A 

aproximação com a realidade de vida das famílias, no lugar em que elas têm maior liberdade, 

porque é o lugar delas, colocou uma outra relação de responsabilidade ética para com os sujeitos 

do serviço. 

 
[...] Eu estou pensando do técnico de referência para aquela família na oficina que a 

gente preferiu usar facilitador ou mediador, mas somos a referência para aquela 

família naquele momento, mas nossa que peso! Que peso, isso é sério entende é 

referência! E quando eu estou falando de referência na construção da minha vida 

foram pessoas extremamente importantes para minha vida. Porque pensando enquanto 

profissional, eu sou referência para essa família?! Elas querem que eu seja referência? 

Também me veio uma outra questão. A gente está pensando enquanto serviço nessas 

referências do quanto é importante ou não para as famílias? Trata-se de um centro de 
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referência para uma população e me faz pensar sobre fazer sentido para aquela família. 

E eu estou pensando, enquanto usuário, ‘isso faz sentido para mim?’ [...] quando penso 

na minha família (referência) é uma coisa muito gostosa, uma construção que não é 

posta, não é desrespeitosa. (No caso do serviço e do profissional) não é questão de 

desrespeito à autonomia, mas isso não é construído em conjunto [...] Tem uma coisa 

que eu estava pensando essas reflexões que você não dá conta no cotidiano. Acho que 

nesse automático você não consegue ver a importância[...] (T1, entrevista realizada 

em 09/05/2019) 

 

Nota-se pelas narrativas que estas duas estratégias que compõem o processo de 

gestão foram, de fato, implantadas nos serviços, cumprindo a ordem estabelecida para 

organização do trabalho. No entanto, para as profissionais permanecem descobertas quanto à 

forma que essas medidas se concretizam no campo operacional e conforme, refletem sobre a 

presença como referência para a população de dado território, tomam consciência de que são 

representantes de uma política pública garantista de direitos. 

Questões importantes são apresentadas e postas em reflexão, tais como a forma de 

aproximação, a segregação espacial, a autonomia do sujeito na relação com o serviço e as 

responsabilidades em dar respostas às manifestações da desproteção social que tomem 

conhecimento. Essas novas condições analíticas colocam cuidados ao processo de 

implementação da direção social do trabalho. A partilha de decisões para construção coletiva 

nas das equipes apresenta-se como uma estratégia para um planejamento mais assertivo. 

[...] Até então os acompanhamentos eram psicossociais, em duplas e hoje a gente está 

revendo isso. Hoje não estamos mais nessa lógica para a maioria das situações. Em 

algumas a gente avalia super importante. Então, esse momento de revisão, também 

dos acompanhamentos em que toda a equipe que trabalha no CRAS é técnico de 

referência precisamos ter cuidado. Hoje a gente está nessa construção. Está fechado 

administrativamente sim mas, a gente avalia o tempo todo para dizer que está fechado 

na prática [...] A gente constrói muito junto com a equipe [...] A gente vai construindo 

sempre muito junto com a equipe, porque que sozinha a gente não faz nada [...] Precisa 

de troca, precisa desse alimento teórico, diário. Eu dou muito valor a essa reunião de 

equipe tanto que agora eu fecho agenda das 11 às 14 horas. A gente tem muito assunto, 

a gente precisa falar, precisa trocar [...] (G2, entrevista realizada em 25/04/2019) 

  

[...] Na reunião técnica, primeiro a gente passa alguns informes que venham da 

Gerente, do Departamento de Recursos Humanos e depois a gente fala um pouco das 

demandas que foram aparecendo nos grupos, das denúncias que chegam através da 

rede para gente fazer uma discussão. Agora que todos os territórios têm seu técnico 

de referência definido, a gente (usa as reuniões) para pensar como acessar, o que fazer, 

para gente organizar, é um momento de organização e de troca [...] (G3, entrevista 

realizada em 30/04/2019) 

 

[...] Tem que socializar a situação e também para ter aquela avaliação da equipe [...] 

então, (nas reuniões de equipe) eu socializo as informações que são passadas pela 

Gerente para as chefias, a gente discute famílias, discutimos bastante aquele plano de 

trabalho e assim a gente vê também a ansiedade um pouquinho de cada uma [...] (G4, 

entrevista realizada em 03/05/2019) 
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A organização do técnico de referência por microterritório se aplica para as atenções 

no território e as particularizadas32. Quanto às atenções coletivizadas do PAIF, a organização 

não se dá por essa referência: as oficinas são realizadas por todos os profissionais por divisão 

de ciclos de vida e/ou situações de desproteção social e, obedecem, no caso do acolhimento 

coletivo, uma escala de revezamento dos profissionais.  

Nas atenções diretas às famílias, essa construção operacional ainda apresenta 

lacunas entre o processo de gestão e a completude dos processos de trabalho sobre as 

manifestações da desproteção social. As narrativas das assistentes sociais revelam que após a 

acolhida coletiva, quando identificada para ingressar no PAIF, a família demanda de nova 

acolhida individual com o técnico de referência do microterritório que reside, conforme explica 

uma delas o procedimento comum aos três serviços 

[...] Eu não consigo dizer o que é melhor, se deveria ou não ser por técnico de 

referência. Em termos de organização está dessa forma. Quando entrei já estava 

desenhado isso. [...] (a família) expõe a vida dela duplamente talvez triplamente: na 

acolhida em grupo, depois para o técnico de referência e (para a trabalhadora do) 

cadastro único, porque a maioria das coisas tem que ter o cadastro [...] (T2, entrevista 

realizada em 08/05/2019) 

 

A ausência de protocolos nos serviços para os fluxos da informação entre os 

profissionais nas atenções coletivas - que não se enquadram na organização do técnico de 

referência - e as particularizadas, merece atenção para dar completude ao processo de atenção 

aos sujeitos. 

[...] (falando sobre a forma de circulação das informações entre os profissionais) No 

momento, essas trocas se dão nas reuniões de equipe, mas se, por exemplo eu, durante 

o grupo, percebo que tem alguma coisa que aquele individuo colocou, eu procuro fora 

da reunião o técnico que sei que é de referência dele. Isso não aconteceu ainda comigo, 

mas com outros técnicos já vi acontecer. Não está estruturado, isso não é um 

combinado [...] (T2, entrevista realizada em 15/05/2019) 

 

[...] A gente faz a acolhida, nós relatamos a acolhida no prontuário. Lembro de falar 

algumas questões que vejo na acolhida com o técnico de referência [...] Mas, tem os 

relatos que a gente faz no sistema e eu conversava às vezes, mas isso não era um fluxo, 

isso é importante, porque tem coisas que conversamos ali, mas não é um fluxo [...] 

(T1, entrevista realizada em 15/05/2019) 

 

 Trabalho social no PAIF 

As trabalhadoras exploraram conceitos e a forma processual que aplicam para 

concretizar as atenções aos sujeitos pelo desenvolvimento de processos de trabalho. Dois 

processos foram abordados em comum a partir da organização atual dos serviços em técnicos 

                                                           
 
32 Usamos a expressão particularizada e coletivizada seguindo as definições dos manuais do MDS para o PAIF. 
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de referência por microterritório e são eles que informam alguns padrões operativos aplicados 

mediados por análises que validam ou que indicam a necessidade de revisão:  

1. o acolhimento que aborda as dimensões particularizada e coletivizada das 

atenções, 

2. as atenções processadas no que denominam de “acompanhamento das famílias” 

adentrando ao planejamento, à completude da proteção social e aos resultados esperados. 

 Acolhimento  

Este processo de trabalho no PAIF está organizado em dois momentos. De acordo 

com as narrativas, o primeiro, que denominam acolhida, é realizado, prioritariamente, na forma 

coletiva nele o profissional mediador apresenta o CRAS e os serviços ofertados, escuta as 

demandas que trazem os participantes e dá direção às atenções que podem ser uma orientação, 

um agendamento para o cadastro único ou indicação para ingressar nas atenções para o PAIF. 

Desta apresentação decorre o segundo momento, que será o acolhimento particularizado com o 

técnico de referência do microterritório. 

Esta operação narrada objetivamente pelas três assistentes sociais que corresponde 

ao processo de gestão informado e implantado. Na sua implementação pelas profissionais, a 

definição sobre o destino das famílias que requer como procedimento a acolhida coletivizada 

apresenta-se como uma preocupação. 

[...] A gente tem sim um direcionamento para que seja essa acolhida grupalizada, fazer 

encaminhamento de imediato já pensando realmente na redução de demanda. Mas a 

gente tem que ter um olhar bastante apurado ali porque as vezes é um grupo grande 

das pessoas então, assim não sei se isso ainda está bem amarrado [...] (T3, entrevista 

realizada em 30/05/2019) 

 

[...] Vem uma família aqui que quer ter acesso a determinado benefício e eu acho que 

sempre a gente corre risco de falar que a família só vem por conta do benefício e pode 

ter várias coisas. A gente tem que ficar bem atenta a isso [...] Fico um pouco 

preocupada quanto a questão do sigilo quando a pessoa fala uma questão da vida dela 

na frente de outras pessoas que ela não conhece [...] (T1, entrevista realizada em 

15/05/2019) 

 

[...] E o peso de você definir se é uma família que requer acompanhamento ou se é só 

atendimento e encaminhamento que pode ser feito no grupo mesmo. Esse peso fica 

nas nossas costas e eu fico preocupada. Acho que isso é um peso enorme. Isso pode 

não ser um fator que defina a vida de uma pessoa, mas pode interferir muito na vida 

[...] (T2, entrevista realizada em 08/05/2019) 

 

Não há, segundo as trabalhadoras, elementos unificados que as auxiliem para 

indicação da família ao PAIF pelas situações de desproteção que narram no acolhimento 

coletivizado o que gera insegurança e uma atuação com um padrão subjetivo a depender da 

apuração do profissional. 
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[...] Na acolhida tem o direcionamento de identificar quais situações seriam para o 

atendimento com técnico (de referência) de território e quais situações poderiam ser 

resolvidas ali no grupo: fez o grupo, apresentou o serviço, explicou um pouco da 

política, o que o CRAS oferece e as pessoas são ouvidas. Então, se traz uma demanda, 

vamos supor de um cadastro ou de uma situação assim mais pontual que é possível 

fazer o encaminhamento é feito. Assim é o direcionamento [...], mas, às vezes (a 

família pode pensar) ‘a minha situação eu não quero falar’ então, será que é mesmo 

só isso? Será mesmo que é só isso? Eu não fui barrada nessa autonomia de quando 

percebo que ali na fala deixou um “A” ou um “É”, uma incógnita, trazer para o 

atendimento (particularizado). Pode ser mais demorado porque você vai fazer uma 

articulação maior, porque às vezes traz outras coisas. Porque eu não consigo ver assim 

o grupo cobrindo demanda, para amenizar demanda, tem que ter uma coisa um pouco 

mais de aprofundar mesmo algumas situações. E tem situações, realmente, como um 

jovem mesmo quer fazer um (cadastro) ID jovem porque quer viajar e ele traz de uma 

forma tão espontânea, de fato ele não verbalizou nenhuma situação que você pode dar 

uma orientação um encaminhamento e colocar para ele que o CRAS está disponível. 

Mas, a gente precisa tomar o cuidado de não pode deixar passar essas situações. [...] 

Vai da percepção do profissional que está ali de verificar aquela [...] eu acabo ficando 

com bastante atendimento porque prefiro ter uma precaução desse atendimento, para 

não falhar. Por que qual é o meu medo? Dessa família talvez não voltar. Então, se a 

acolhida é para ser em uma hora então, vou ficar 3 horas, porque vai ter que esgotar, 

porque são pessoas [...] (T3, entrevista realizada em 30/05/2019) 

 

[...] Primeiro a gente usa um instrumento do CRAS que é uma apresentação de slides 

para o técnico ter uma referência do que ir falando e abrindo vários parênteses para 

estimular as pessoas a falarem porque ela foi lá: se ela quer fazer o cadastro único, se 

ela quer voltar ou ter acesso pela primeira vez ao (Programa) Bolsa Família. Se 

durante a acolhida coletiva eu achar que seria legal conversar ou ela quiser falar com 

o técnico de referência do território [...] A gente não parte da ideia de que o PAIF é 

todo planejado com a família? É uma construção coletiva? Então acho, que não 

deveria ser imposto esse primeiro atendimento para ele [...] É explicado para eles 

(sujeitos participantes) que podem a qualquer momento retornar no CRAS para  

atendimento particularizado [...] mas tem situações que as vezes eu acho que a pessoa 

só foi por causa disso (um benefício) e no atendimento, quando eu vou atender já 

começo a destrinchar o que eu posso fazer só que assim eu vejo que isso (atenção 

particularizada), por um lado positiva, porque às vezes a pessoa foi lá só pra fazer o 

cadastro único e fiz outros encaminhamentos [...] eu fico com uma dúvida (se todos 

não deveriam ter atendimento particularizado também)[...] (T2, entrevista realizada 

em 08/05/2019) 

 

[...] Digamos que não há nenhuma questão que essa família trouxe além de um 

determinado benefício ou do cadastro único. Está tudo bem com a sua família, a 

questão realmente é de renda porque ela está passando uma situação de desemprego, 

mas a gente sabe que de repente na situação de desemprego pode abalar os laços 

familiares e os vínculos familiares a gente sabe que isso pode acontecer [...] (T1, 

entrevista realizada em 09/05/2019) 

 

Esses relatos com análise das assistentes sociais indicam que o acesso ao serviço PAIF 

decorre de uma eleição entre os sujeitos que procuram o serviço e, por isso, supõe-se que a 

intenção é para uma atenção profissional. Há uma interferência entre o desejo do sujeito e a 

atenção mediada pela análise do profissional sobre sua necessidade e as respostas que o serviço 

tenha institucionalizada para ela. Ainda decorre dos relatos das chefias sobre o fluxo do serviço 

que, antes do acolhimento coletivizado, a primeira atenção é realizada pelo/pelas 
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trabalhadores/trabalhadoras da recepção que pode orientar o sujeito e encerrar, ali mesmo, o 

seu acesso. Uma das profissionais explica o procedimento padronizado: 

[...] a pessoa vai procurar para qualquer situação e ela mesma (a recepcionista) às 

vezes orienta, coisa assim muito simples, mas assim quando pertence ao CRAS ela 

faz essa primeira acolhida na recepção e dessa primeira acolhida ela agenda para o 

grupo da acolhida [...] (G4, entrevista realizada em 09/05/2019) 

 

Algumas observações pelas chefes e pelas trabalhadoras são feitas sobre isto buscando 

soluções para que os/as trabalhadores/trabalhadoras da recepção executem dentro dos objetivos 

do serviço. 

[...] Ao meu ver a recepção é fundamental porque a primeira acolhida com usuário é 

na recepção, é ali que ela chega, que a mulher chega fragilizada, ali então precisa 

capacitar [...]  ela lida com inúmeras situações difíceis para ela [...] a gente discutiu 

entre os técnicos e depois levou para equipe de apoio para direcionar para o técnico 

as situações [...] A gente não tem assim essa orientação acho que começamos 

organizando para dar uma orientação sobre o que é emergencial e o que não. A gente 

imagina que depois elas vão poder direcionar. Mas não é só isso, porque isso é de 

momento, precisa ter um olhar maior com essas pessoas (recepcionistas), falar sobre 

o que é o SUAS, por que esse serviço existe, quem a gente atende, como perguntar, 

direcionar [...] então precisa capacitar [...] (T3, entrevista realizada em 30/05/2019) 

 

[...] Eu tive muita dificuldade e continuo tendo porque a equipe de apoio também é 

uma equipe grande. Uma equipe que precisa de atenção, a comunicação entre equipe 

técnica e equipe de apoio é muito falha, principalmente a recepção fica muito perdida, 

não sabe quando pode agendar coisas para elas (profissionais), elas correm de um 

lado, a recepção corre de outro, então eu tenho sentado com a recepção para conversar 

sobre isso [...] (G3, entrevista realizada em 30/04/2019) 

 

[...] A gente segue hoje numa revisão para algumas mudanças de organização 

administrativa de fluxo[...] A gente faz muita reflexão dessas questões, que família é 

essa que chega, então, ela passa, pensando agora nessa questão prática, ela chega nesse 

serviço e ela já para na recepção então, que recepção é essa? Como essa recepção 

acolhe essa família? Então, a gente faz essa reunião, essa reflexão com a recepcionista 

[...] Nem toda recepção hoje, se a gente for olhar, é adequada para esse tipo de 

trabalho. São feitos esses remanejamentos desses profissionais que hoje compõem 

nossa recepção. Não são todas de ensino médio, com curso técnico em recepção, que 

tem conhecimento de recepção. Então, os papéis são construídos ali e o foco principal 

é acolhida. Independente de que pessoa é essa que está na recepção, enquanto chefia 

a gente tenta levar isso: como ela vai acolher essa pessoa? Ouvir essa pessoa, acolher 

essa pessoa que chega, de entender o que essa pessoa está buscando. Na dúvida hoje, 

nossa recepção ela busca informações seja comigo seja com o técnico. A gente deixa 

muito aberto com a recepção, na dúvida pergunte, mas não deixe a pessoa sem 

informação. [...] a gente tenta entender que demanda é essa, mesmo que não seja 

demanda do CRAS. A pessoa não sabe que não é da assistência então, ela precisa de 

uma orientação e nós somos o centro de referência então, essa orientação nós vamos 

dar [...] (G2, entrevista realizada em 25/04/2019) 

 

Excepcionalmente, o primeiro acolhimento aos sujeitos pode ser realizado na forma 

particularizada assim observam as profissionais em função de chefia que demonstram 

preocupação para que os protocolos do serviço garantam o acesso do sujeito embora a direção 

seja para o acolhimento coletivizado. A atenção particularizada corresponde também à 
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percepção das trabalhadoras sobre o acolhimento coletivizado quando ponderaram que nem 

sempre as famílias querem participar dos grupos ou quando participam podem não desejar 

expor suas demandas. 

[...] As famílias chegam para acolhida de diversas formas, pode ser dentro ou fora do 

CRAS, como no individual como no coletivo. Então, vai depender muito de como 

chega na recepção. Caso tenha que ser individual essa acolhida, se a pessoa não pode 

passar nessa acolhida (coletivizada) que hoje é semanal, nós vamos entender e vamos 

agendar essa acolhida. A gente vai agendar com o técnico. Não dá para atender àquela 

hora porque o técnico está atendendo, a gente agenda no dia seguinte. Não dá para 

aguardar fazemos a acolhida, até eu mesma enquanto chefia vou lá, acolho, procuro 

entender o que tá acontecendo, acolho aquela pessoa, tirar aquele peso dela [...]embora 

(por direção da gestão) a maioria deva passar na acolhida de grupo [...] (G2, entrevista 

realizada em 25/04/2019) 

 

[...] Tem um dia da semana que é da acolhida, tem um grupo de manhã e um grupo à 

tarde para beneficiar famílias que tenham ali dificuldade com horários, e as outras 

técnicas ficam livres, porque não ficam todas no grupo, só uma ou duas. Elas colocam 

na agenda acolhidas particularizadas que seriam que situações como a pessoa que não 

pode vir nos horários do grupo por questões de trabalho ou outras questões pessoais, 

ou aquelas questões de urgência que não deu para marcar no grupo, mas que não dá 

para esperar na outra semana [...] (G3, entrevista realizada em 30/04/2019) 

 

[...] Toda pessoa que chega é acolhida no grupo, a maioria sim.  Na verdade, a gente 

tem uma escalinha dos técnicos de plantão, porque às vezes eu não estou aqui e vem 

casos de emergência, coisas que a recepção não dá conta ou não para a recepção 

orientar [...] (G4, entrevista realizada em 03/05/2019) 

 

Para três narradoras, o processo de descrição do acolhimento trouxe à memória o 

ambiente e observações sobre a relação entre o profissional e o sujeito. Trata-se do primeiro 

contato com o serviço que pode ser significativo para que o sujeito estabeleça um vínculo de 

confiança e reconheça a sua cidadania. 

[...] Isso tem muito sentido para mim, eu busco enquanto chefia desse serviço de 

CRAS, (a acolhida) o início dele lá na porta, lá no portão, esse espaço acolhedor em 

todos os sentidos para esse usuário que chega, que busca, que nós estamos em contato. 

Isso tenho muito comigo [...] (G2, entrevista realizada em 25/04/2019) 

 

[...] Então eu me apresento para a pessoa, com meu nome, me identifico como 

assistente social do CRAS, embora ele saiba, porque tem um papel com o 

agendamento. Eu acho mais acolhedor e sentar eu sento assim como estou com você 

(sentadas lado a lado numa mesa redonda) porque eu acho mais acolhedor sabe, 

porque assim ele não pensa que eu sou mais, eu sento assim na horizontal, ele conversa 

comigo do jeito que a gente está conversando aqui [...] (T2, entrevista realizada em 

30/05/2019) 

 

Uma das assistentes sociais agrega uma reflexão sobre a qualidade da relação com 

o sujeito ponderando sobre as aproximações possíveis no ambiente institucional e no território. 

Infere-se que há estratégias que melhoram a horizontalidade da relação em ambos os espaços, 

porém, considera que o território se apresenta com outra força para relações horizontais entre o 
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profissional e o sujeito que favoreçam o conhecimento sobre as manifestações da desproteção 

social vivenciadas em seu cotidiano. 

[...] Eu estava comentando a questão da aproximação com essa família no território 

estava falando dessa questão do serviço CRAS dentro do espaço público 

(institucional) e fora do espaço público (território). Talvez essa aproximação no 

território melhore porque no CRAS (institucional), você é reconhecido enquanto 

instituição, um profissional que sabe tudo você e a família não sabe nada. E isso 

logicamente vai depender de cada que está no outro lado da mesa [...] Eu sempre 

lembro daquela família que você atendia e ela comentou isso comigo, ela lembrou de 

você sentar próxima, sentar ao lado dela e quanto isso mudou para ela, só o movimento 

de mudar uma cadeira, ela transforma a relação, lógico que tem aí uma relação, mas, 

mudar a cadeira diferencia e enquanto profissional a gente não dá conta dessas 

pequenas coisas: quem sou esse técnico? Quem é esse serviço? (Nesses detalhes) está 

sendo construído aí para essa família que nós atendemos. E quando eu falo do 

território é porque o território parece que a gente está mais desarmada, a gente está 

sem a capa daquela proteção do CRAS, da instituição e a gente também, acho, que 

fica mais não sei se é mais livre ou mais frágil [...] (T1, entrevista realizada em 

15/05/2019) 

 

 Processos das atenções  

Adentrando ao processamento das atenções, as trabalhadoras detalharam desde a 

chegada do sujeito/famílias ao serviço e os processos de trabalho que implicam para conhecer 

as manifestações da desproteção social e atuar com elementos que ativem a proteção social. 

Neste momento, as expressões complacência e autonomia apareceram em suas análises 

indicando ora imbricamento ora distanciamento dos processos de gestão com o que acreditam 

ser o mais adequado para a proteção social. 

Cada uma das profissionais utilizou um exemplo de atenção à uma determinada 

situação trazida por uma família acentuando os processos de atenção em três perspectivas 

diferentes. T1 e T2 exploram a atenção coletivizada às famílias, porém em âmbitos 

diferenciados: a primeira enfatiza a perspectiva territorializada e a segunda, toma as oficinas 

ofertadas no espaço institucional do CRAS; T3 descreve e analise sua atuação sobre uma 

atenção particularizada. 

Há processos operacionais específicos que são abordados em decorrência da 

diferença das situações das famílias e da perspectiva da atenção planejada. Toma-se em análise 

os que apresentam similitude e são indicativos sobre padrões. 

 Aproximação com as manifestações da desproteção social 

[...] Às vezes vem sozinho, vem a mulher com filhos, vem com namorado, vem o 

idoso acompanhado, vem o casal, mas, geralmente vem só a mulher, e ela chega para 

o atendimento e eu pergunto o que ela está trazendo, qual a situação. Quando eu 

começo a conversar com a pessoa eu gosto de ouvir o contexto dela, como é a família 

dela, como é a rotina, as questões da história de vida dela, o que a está afligindo. A 

partir do momento que ouvi vou entrando na necessidade que a trouxe aqui no CRAS: 
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ela pode estar sem alimento, uma certa dificuldade, mas tem criança e ela acaba 

expondo um pouco mais como que é também a rotina da criança que pode não estar 

na creche ou outras situações. Porque eu sempre falei ela não traz só isso, ela não traz 

só a questão do recurso, ela traz uma relação com marido ou uma relação com alguma 

outra vizinha. Traz mais alguma coisa para a gente explorar um pouco sobre o que é 

essa mais alguma coisa na família dela, que deve ser maior do que aquele outro 

assunto que ela trouxe primeiro. Às vezes ela não tinha como falar o que ela, de fato, 

veio buscar, então ela vai começar assim (pelo recurso) porque a gente tem um 

estereótipo lá fora, ela vem para começar pela cesta e aí você vê que não é bem aquilo, 

tem todas as outras situações [...] (T3, entrevista realizada em 30/05/2019) 

 

[...] Esse instrumento de identificação das situações familiares a princípio eu achava 

que ele era uma coisa muito formal:  você trabalha? Você não trabalha?  Você mora 

em que tipo de casa? Mas uma coisa que eu percebi, é logicamente que não é com 

todas as famílias, que ele ajuda e eu estou usando muito, aqui por conta de falta de 

computadores está mais complicado, mas, eu percebi, acho que depende muito da 

forma que isso acontece, que ao fazer aquelas perguntas (para a família) acabam 

surgindo outras perguntas e a família se sente à vontade de falar. Depende do 

profissional e depende da família, mas eu acho interessante esse instrumento por ser 

universal para todos os serviços e profissionais. E eu estou pensando enquanto 

profissional que ele é um instrumento através do qual eu consigo também aprofundar 

algumas questões da família. Eu estou falando isso porque em princípio eu tinha uma 

grande resistência para utilizar. Eu percebi que são alguns caminhos para que a família 

consiga falar na realidade (as situações dela) seja uma questão de saúde mesmo, agora 

eu estou lembrando que conversei com o idoso e na pergunta sobre saúde ele começou 

a falar da esposa que não mora com ele, que tem Alzheimer, sobre toda uma situação 

importante também.  Quando eu perguntei da casa ele disse que era filho dele que foi 

para Nova Zelândia e que ele está sozinho. É lógico que você vai fazendo perguntas 

e depende de a pessoa responder, mas, essa situação é um exemplo da experiência que 

tenho tido. Ele acabou falando algumas coisas que foram importantes para eu 

conhecê-lo [...] (T1, entrevista realizada em 15/05/2019) 

 

[...] Ela começou explicando: ‘a gente só veio aqui fazer o cadastro único porque a 

gente foi dar entrada no benefício dele (no INSS) e ele deu a renda maior lá, mas no 

papel que a moça me deu (cadastradora do cadastro único) estava de acordo com o 

que pede o benefício’. Eu, em seguida comecei a fazer, mais ou menos, o mesmo 

procedimento que eu faço quando estou atendendo uma pessoa pela primeira vez. Eu 

explico ‘olha vamos conversar um pouco embora você tenha vindo para essa questão 

a gente pode continuar nossa conversa que às vezes tem alguma outra coisa que eu 

posso orientar’. Eu comecei a perguntar como é a casa, onde mora, até para alimentar 

o questionário de conhecimento das situações familiares. Fui perguntando e descobri 

que eles cuidam de um neto que não tem a guarda, o menino quer ser jogador de 

futebol, mas não tem dinheiro. Com essas informações eu já tinha pensado em duas 

ações: encaminhar essa família para a regularizar a guarda do garoto, porque tem o 

consentimento dos pais então não precisa abrir um processo, a Vara da infância e da 

Juventude já tem um procedimento simplificado no cartório e já sai com a guarda 

provisória. Eu ia fazer isso e, fazer encaminhamento, um contato com a secretaria de 

esportes para ver se existe algum auxílio até um investimento para o menino que tem 

a proposta de sair do país para jogar [...] (T2, entrevista realizada em 15/05/2019) 

 

Neste primeiro conjunto, as profissionais dão exemplo de como se aproximam da 

família e das manifestações de desproteção social que irão motivar o planejamento das atenções. 

Denota-se a presença para elas da necessidade de “descobrir” situações para além daquelas que 

lhes são relatadas de imediato pelos sujeitos, fazendo perguntas que caracterizem a família, que 

informem as condições como elas vivem e com quem se relacionam, seja utilizando de recursos 

institucionais como o questionário que mencionam T1 e T2 seja de uma forma mais espontânea 



122 
 

como relata T3. A atitude mais investigativa sobre a situação inicialmente relatada pelo sujeito 

revela outras manifestações da desproteção social, como na narrativa de T1 que se depara com 

a informação da ausência de cuidados familiares ao idoso a qual deve-se prover atenção. 

Contudo, as trabalhadoras apresentam suas considerações de que a ação de conhecer além do 

que é relatado pelo sujeito requer parcimônia pela delicadeza que contem em adentrar sobre a 

vida de outrem, que deve ser respeitado em sua autonomia na relação com o serviço e trata-se 

de um procedimento cujo descuido pode distanciar o sujeito e o serviço. 

[...] O que eu acho complicado é que você vai ter um atendimento com aquela família 

e pode ser que naquele momento aquela família não quer. Eu estou lembrando um 

pouco quando eu falei das estratégias que a família também tem, que é todo direito 

dela inclusive naquele momento de falar ou não. Uma família que eu atendi 

solicitando vaga no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para 

Crianças e Adolescentes e não falou para mim algumas questões. O Conselho Tutelar 

mandou um relatório informando relações de violência e questões de drogadição.  Ela 

não trouxe para mim, não conseguiu a vaga e ela procurou o conselho. De certa forma 

ela identificou que o conselho era local e aí fico pensando como é essa figura do 

profissional porque a família sabe disso, sabe do papel do conselho que pode solicitar 

a vaga. Então eu posso fazer um atendimento e não saber nada. O meu atendimento 

também foi tão objetivo para vaga do serviço de convivência, aquela coisa automática 

e eu acabei não dando liberdade para essa família falar. Se ela tivesse falado isso para 

mim ela iria conseguir pontuar para ter a vaga. Isso é sério, não teve espaço para 

aquela família. Eu não a ouvi enquanto sujeito que dizia ‘eu preciso de serviço’, 

embora ela tenha vindo aqui para isso. Fico preocupada com isso, por exemplo essa 

família não me falou toda essa situação que é gravíssima. Ela não teve essa confiança, 

eu não era uma referência para ela [...] (T1, entrevista realizada em 15/05/2019) 

 

[...] Eu já estou acostumada a repetir minha vida para mil pessoas (referindo-se à sua 

condição como sujeito em serviços públicos). Eu sinto que tem famílias que a gente 

atende que tem esse mesmo movimento e outras que não. Parece que no serviço tem 

que escancarar a vida mesmo para qualquer um [...] Aquele primeiro atendimento que 

você acaba perguntando muito mais coisas, vira quase como que uma vez um usuário 

falou para mim que o atendimento parecia como o que a polícia faz, tipo depoimento, 

ele falou ‘acabou o interrogatório?’. A palavra era pior que essa, uma usada para os 

processos na Idade Média e isso me fez pensar ‘fiz tudo errado’. Eu expliquei, olha 

esse é o procedimento do CRAS e fiz os encaminhamentos, mas se eu tivesse parado 

só naquelas perguntas, ele ia ficar com essa impressão de que só foi um interrogatório. 

Para que que serviu? (T2, entrevista realizada em 15/05/2019) 

 

T1 nas suas reflexões traz novamente a referência com suas indagações sobre o 

sentido que esta condição tem para profissional e sujeito e como se pode avançar sobre isso 

tendo como elemento principal o estabelecimento do vínculo de confiança. Ao discorrer sobre 

processos de atenção no território, ressignifica a visita domiciliar e mostra uma outra 

perspectiva de aproximação com as manifestações da desproteção social pela relação que se 

constrói no lugar do sujeito sobre o qual ele tem maior conhecimento e liberdade para falar.  

[...] (a aproximação com as famílias) No território a questão não está associada a 

somente à assistência social para famílias que tem Bolsa Família, está também, mas, 

tem outras demandas. Lá por exemplo: a gente acha simples o ônibus, mas lá (na zona 

rural onde estou atuando) as pessoas têm que caminhar 30 minutos em estrada de terra 
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para conseguir pegar um ônibus para consiga vir para o centro da cidade. Essa é uma 

questão de importância para aquelas famílias, elas não têm ônibus, o direito de ir e vir 

delas está de certa forma barrado. Outra questão nessa região onde eu estou é que há 

uma briga entre as cidades limites para assumir a responsabilidade sobre aquele 

território. Nossa cidade acabou assumindo a educação, mas as outras políticas ainda 

estão em disputa. Também as famílias não são proprietárias da terra são arrendatários 

e elas necessitam, por exemplo, do trator e elas não tem condições (econômicas) 

próprias. Por exemplo, se nossa cidade também assumir isso, pelo que eu estou 

estudando (na legislação municipal) ela pode fornecer esse material para família desde 

que seja reconhecida como munícipe. Só que os municípios ainda estão em disputa e 

essa questão do plantio e colheita está ligada à questão de sobrevivência, de renda 

daquelas famílias. Estou falando de instrumentos de trabalho. E essa aproximação e 

reconhecimento das questões no território abriram para diálogos mais espontâneos: 

uma senhora em um desses dias que fui lá colocou “que eu vou fazer na cidade? Eu 

só sei colher algodão, feijão” e ficou falando um pouco da experiência da vida dela. 

[...] Eu vou na casa é diferente, eu acho que você consegue conhecer a família porque 

ela consegue ter uma liberdade em relação ao profissional quando eu estou no 

território dela[...] (T1, entrevista realizada em 15/05/2019) 

 

 

Para essa profissional, o processo de atenções no espaço institucional do CRAS 

apresenta menor força para a presença dos sujeitos e o vínculo de confiança. Considera que tem 

uma representação social do espaço como saber e poder do profissional que implica para as 

famílias um comportamento de subordinação. Algumas narradoras relatam suas percepções 

sobre estratégias dos sujeitos na relação com o profissional para que consigam acessar aquilo 

que lhes motiva a chegada ao serviço. Isto tem duas razões indicadas pelas trabalhadoras: a 

primeira, que a atenção requerida pelo sujeito sofre a mediação do profissional pela sua 

avaliação dentro de padrões institucionalmente estabelecidos; e a segunda refere-se ao vínculo 

de confiança estabelecido com o profissional, remetendo-se ao reconhecimento da referência.  

 A divisão territorial embora tenha sido considerada um padrão operativo favorável 

ao serviço, trouxe dúvidas às trabalhadoras principalmente no que se refere a segregação 

espacial.  T3 faz uma análise a partir da sua conceituação de território, inferindo que “território 

é todo o lugar que as famílias circulam”; porém, a divisão de microterritórios compartimentaliza 

esta totalidade, o que também é analisado por T1. 

[...], mas também tem o entendimento da questão de circulação: chegar até o CRAS. 

Eu vou marcar um atendimento dentro do CRAS? Eu sei que essa família tem que 

caminhar 30 minutos para conseguir um ônibus que ela caminha uma ou mais de uma 

hora dependendo de onde ela está, porque eu estou falando 30 minutos a partir de dada 

referência. Mas o território é extenso. Eu acho que tem essa questão também de 

facilitar para família tem que ser justa a condição para o atendimento (..). Surgiu uma 

reflexão que a pessoa também não pode ficar só restrita naquele território [...] como 

se não fizesse parte parece uma coisa muito simples, mas isso tem muito a ver com a 

identidade mesmo [...] (T1, entrevista realizada em 15/05/2019) 

 

Dentro do recorte que fizeram para descrever os processos de trabalho T2 e T3 

também fazem apontamentos sobre as condições de acesso para as famílias ao PAIF. O horário 
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de funcionamento é apontado pela incompatibilidade com a rotina das famílias que trabalham 

ou estão em busca de sobrevivência material, mas é a responsabilização delas em alcançar a 

proteção social que merece destaque. Há um cuidado analítico que requer cuidado sobre um 

padrão familista característico da interferência liberal sobre as políticas públicas. 

[...] Eu volto um pouco nessa questão punitiva aqui porque quando a mãe é chamada 

lá, porque o filho dela fez uma coisa que a professora poderia ter contornado e tratado 

no coletivo. Ela é acionada para aquilo porque ela tem a responsabilidade dela. Não 

estou desresponsabilizando, mas assim a impressão que dá é que a política pública 

transfere para a família corresponsabiliza novamente por aquilo. Ela vai chegando 

num determinado momento que parece que ela vai desistindo ela vai ficar super 

acionada: vir aqui, ir à educação, ir à saúde e quando tem situação de criança com 

deficiência que demanda mais cuidado e com o idoso [...] (T3, entrevista realizada em 

30/05/2019) 

 

[...] Vou propor isso (vir para atendimentos no CRAS) para ela por uma questão 

econômica que eu enxergo, naquele momento como exclusivamente econômica? Eu 

não acompanhar e ela nem vai querer eu voltar aqui porque está desempregada, perde 

o dia que poderia procurar emprego, poderia estar fazendo um bico [...] (T2, entrevista 

realizada em 08/05/2019) 

 

O horário de funcionamento do serviço que aparece como um obstáculo à 

participação e proposição das atenções não é contraposto por outras sugestões pelas 

profissionais, mas elas referem a isto como uma decisão nos níveis hierárquicos superiores sem, 

contudo, narrar se socializam suas percepções sobre esta questão ou se atuam 

complacentemente. A mesma observação nos salta sobre os veículos para realização das 

atenções em domicílio e para conhecimento no território e outros equipamentos necessários ao 

trabalho. Aqui cabe relacionar a situação com as narrativas das chefias porque estas, talvez pela 

atribuição à função, revelaram algumas situações consideradas relevantes para o processo de 

atenção. Contudo, não se sabe pelas narrativas se há alguma ação das chefias com outros níveis 

hierárquicos para provocar as adequações que apontam. 

[...] (sobre as oficinas com o SCFV para crianças e adolescentes) A gente está trazendo 

essas famílias para dentro dos serviços de convivência para que eles também tragam 

as dificuldades, as demandas e a gente possa construir temáticas para serem refletidas 

e trabalhadas ali. É um trabalho que começou no ano passado e segue com muitas 

dificuldades e barreiras. Uma delas é relacionada ao espaço físico e outra ao horário 

porque a gente tem as famílias que trabalham, que tem uma dinâmica familiar e não 

conseguem comparecer nos horários estabelecidos (para funcionamento dos serviços) 

pelo (Departamento de) Recursos Humanos da Prefeitura como o do serviço de 

convivência. A gente fica apontando que algumas ações têm que extrapolar o âmbito 

do horário comercial e esse é um desafio que a gente está encontrando [...] (G2, 

entrevista realizada em 25/04/2019) 

 

[...] A questão do trabalho (no território) a gente está construindo com a equipe, 

porque anteriormente ele estava sendo realizado de outra forma, muito mais 

individualizado, as técnicas ficavam muito mais dentro do equipamento com agendas 

lotadas nos atendimentos. Não tinham nem tempo de sair para os territórios, fora as 

outras questões que a gente passa. Por exemplo teve uma época sem carro, uma época 
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sem motorista, e tudo isso dificulta o acesso ao território e a gente vai se organizando 

da maneira que dá. Talvez isso (atendimentos individualizados) tenha acabado por 

construir esse tipo de trabalho aqui no CRAS. Acho que as pessoas vão se adaptando 

aos recursos que elas têm. E acho que aqui aconteceu isso também com a equipe. Mas 

elas estão entusiasmadas e a gente está avançando para outros momentos e eu espero 

que a gente continue tendo carro, tendo motorista e a gente consiga realizar [...] (G3, 

entrevista realizada em 30/04/2019) 

 

[...] Deu certo (alugar uma casa para o CRAS), estamos aqui, ainda com problema de 

internet, telefone, mas assim, agora, parece que vão resolver, vamos ver, então 

continuamos sem telefone [...] (G4, entrevista realizada em 03/05/2019) 

Da aproximação com as manifestações da desproteção social, as trabalhadoras 

passam a narrar e analisar os processos de atenção ao que identificam. Para todas elas a proteção 

social implica no conjunto de atenções das diversas políticas sociais o que tem consequência de 

que analisem sua ação profissional como uma articulação, mas também tomem a fragilidade do 

serviço e da profissão. T2 chega a questionar qual seria a validade da atenção no PAIF diante 

da complexidade exigida para superação, angústia dividida pelas profissionais. 

[...] Várias, são várias as vulnerabilidades, estou lembrando dessa família que era a 

mãe, o pai e os filhos que estavam desempregados. Eles têm outras profissões, mas 

diante dessa situação estava acontecendo. Eles foram para o campo ajudar os pais que 

são arrendatários. Essa família ela não tinha como se sustentar porque não tinha 

recurso. Não tinha um instrumento que favorecesse o mínimo [...] E eu estou sozinha 

[...] logicamente que não é só uma questão econômica e que essa vai ocasionando 

várias outras [...] E você pergunta também como o serviço social pode atuar no PAIF? 

A questão do ônibus que é condição para o direito de ir e vir, a questão da escola [...] 

quando eu fui para esse território eu fiquei pensando muito seriamente nisso. Qual 

seria o meu papel ali? No primeiro momento, penso que a gente vai ter oficina das 

mulheres que vai acontecer no CRAS, mas é qual é oficina que eu vou propor para 

essas mulheres? Quais serão os objetivos? Porque muda quando eu falo das mulheres 

(daquele território) estou falando daquela mulher que é agricultora [...] e aí eu comecei 

a pensar, quando eu comecei a conhecer essas famílias, tinham outras questões muito 

importantes para eles. Comecei a pensar enquanto serviço social como que eu vou 

atuar na questão do transporte? Logicamente que a gente pode por exemplo fazer 

reuniões, mas, eu estou aqui só imaginando porque eu não imagino ainda como que 

isso vai ser feito, mas pensando numa reunião que eles vão colocar as demandas e a 

partir disso nós vamos conversar e propor algumas ações. Mas eu fico muito 

preocupada por exemplo, quando eu falo de transporte que é uma vulnerabilidade, 

mas isso não é política do transporte? [...] (T1, entrevista realizada em 15/05/2019) 

 

[...] Tem determinadas coisas que eu estou entendendo que não depende da família 

querer para mudar. Você pode traçar determinados planos com a família, mas vai ter 

coisas que por mais que a família articule, depende de uma base concreta, depende de 

outras políticas públicas que não é só a Assistência Social. A gente sabe que nem para 

todas as garantias dessa política nós conseguimos. Se fosse só o querer do técnico, 

estaria super feliz, mas a gente sabe que dentro da Assistência Social a gente não 

consegue garantir todas aquelas aquisições. As aquisições materiais também. Para isso 

andar (processos de atenção) depende também do funcionamento das outras políticas 

que aquela família demanda sobre a saúde, a educação, a habitação, a cultura [...] (T2, 

entrevista realizada em 08/05/2019) 
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T3 analisa que as políticas sociais, pela ausência de investimento na proteção social 

como articulação de ativos necessários para as famílias enfrentarem as manifestações da 

desproteção social, atua na perspectiva que denomina punitiva, definindo que está se daria já 

nas atenções em níveis de complexidade mais avançados dos serviços. Aponta-se para a 

cegueira intencional do Estado para o sofrimento cotidiano da população a qual só adquirirá 

visibilidade quando está exposta socialmente pelo seu agravamento. 

[...] Talvez devesse ser ao contrário menor (investimento) lá (proteção social especial) 

e maior aqui (na proteção social básica) de profissionais e mesmo de recursos. Hoje 

toda essa precariedade, não tem recursos quase que para mais nada e a gente “rebola 

nos trinta” para conseguir dar qualidade a esses atendimentos. Vemos também isso na 

saúde onde há tanto investimento na UPA que parece que resolve, mas se coloca o 

curativo em cima daquele buraco  [...] Talvez a gente pudesse se posicionar enquanto 

profissional que precisa de investimento aqui porque parece que para o Estado (as 

pessoas que são atendidas nos serviços da proteção social básica) está todo  mundo na 

sua casa e a hora que a coisa agrava, que ele vai para rua, por exemplo, fica exposto, 

ele não tem uma casa que protege, fica exposto para toda a comunidade que o vê, não 

vê mas o vê nessa hora,  às vezes veio aqui a pessoa e poderia resolver, por exemplo, 

um conflito habitacional. E também de entender (junto com o usuário) que ele não 

nasceu pobre, o Estado deveria dar para ele, mas não deu, isso é muito importante, ele 

nasceu numa situação precária, tem uma casa pequena, mora com um monte de 

pessoas, não tem nem um quarto para um filho, na falta de uma política pública 

habitacional no Brasil, a família vai se organizando ali. A gente precisa ficar muito 

em cima do social para não cair no punitivo [...] a assistência fica aqui no meio [...] 

quanto tempo leva para pensar um projeto Habitacional, quanto tempo para construir 

essa casa, é o tempo de crescer essa criança, se tornar um adolescente [...] uma 

situação do desemprego, começa a se alcoolizar, nunca se alcoolizou mas começa. 

Talvez começam agressões, mas não tem emprego, não tem moradia, não tem uma 

escola integral e vão juntando todas essas situações e essa família sem um apoio. Não 

possuem uma estrutura de apoio de membros de uma família extensa, até porque até 

pelas condições elas vivem mesmo como vão se apoiar? E essas coisas vão se 

agravando [...] e o profissional mesmo não tem esse olhar de cobrar que não tem o 

serviço, que não tem a vaga [...] e sobrecarrega a família com a responsabilidade de 

solução e ela fala ‘eu falei sobre isso em tantos lugares, mas nunca ninguém olhou 

para essa minha dor’ [...] (T3, entrevista realizada em 30/05/2019) 

 

A fala de T3 chama atenção para os limites da atuação profissional na interposição 

de padrões operativos que aproximem as manifestações da desproteção social da proteção, o 

que também é analisado pelas outras duas assistentes sociais. A complexidade atribuída à 

desproteção social dos sujeitos, aliada à baixa perspectiva de autonomia que atribuem ao 

profissional na intervenção, provoca reflexões sobre a algumas aquisições do serviço aos 

sujeitos de acordo com as interpretações conceituais que fazem. 

[...] Como que nós vamos trabalhar com essa família? Vamos motivar? Eu não gosto 

dessa palavra que faz lembrar o coaching. Não é isso que fazemos, mas como a família 

vai descobrir a potencialidade? Eu fico preocupada quando eu falo isso, de novamente 

jogar para família a ausência de algumas políticas que não foram efetivas. Olha você 

tem que descobrir qual é a sua potencialidade. [...] (T1, entrevista realizada em 

15/05/2019) 
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[...] Eu vou verificar essa situação que a família está passando é pura e simplesmente 

relacionada a uma questão de ordem econômica (renda). Isso é uma coisa que não tem 

como trazer (para acompanhamento) porque não é um benefício que vai mudar. Está 

há três anos desempregado, vou trabalhar o que? Uma pessoa que sai de segunda a 

sexta para entregar currículo não tem autonomia? Precisa trabalhar a autoestima dela? 

Eu não aprendi a trabalhar autoestima na minha faculdade [...] (T2, entrevista 

realizada em 15/05/2019) 

 

Contudo, revelam satisfação com o trabalho no serviço e implicam a sua 

importância quando se remetem aos processos de atenção, aos resultados que chegaram ou 

esperam chegar. 

[...] Faz exercício (de pensar) com a família a situação da pobreza que vive e ela 

precisa ter essa potência. Não adianta eu chegar e ver tudo, eu tenho que ir trabalhando 

junto com ela para ela ter essa percepção, para ela chegar, para ela conseguir chegar. 

Como é gostoso e prazeroso quando você vê que ela andou, mas com o andar dela. 

Não é porque você tem um projeto e não foi em tudo aquilo que a família conseguiu 

avançar, mas só um passo é prazeroso para você ver que a pessoa avançou, que ela 

pode, que ela conseguiu [...] Então você precisa disso aqui no serviço, um olhar mais 

técnico, direcionando mas sem quebrar aquele sentimento que ela traz, sem quebrar a 

história de vida [...] que é a grande riqueza, no meu entendimento [...] Se ela travar 

em alguma coisa e você consegue pegar na mão dela mesmo e caminhar [...] da 

referência mesmo da família porque se tem um lugar que ela bate mesmo, é no CRAS 

[...]  (T3, entrevista realizada em 30/05/2019) 

 

[...] Há momentos de satisfação quando você vê resultados. Estou lembrando do grupo 

das mulheres e duas delas voltaram a estudar e você pensa “poxa vida acho que tem 

sentido”. Podem ter outras coisas envolvidas, mas acho que teve sentido o que a gente 

fez[...], mas não é uma coisa que a gente vê sempre. Essa é uma questão do nosso 

trabalho: a gente pode nem ver o resultado, porque não estamos falando de uma 

atuação objetiva, Ela é subjetiva. São várias questões interligadas [...] não é um 

arquiteto que vê aquela obra finalizada [...] (T1, entrevista realizada em 15/05/2019) 

[...] A gente está acompanhando-o, com muitas dificuldades, ele não sai de casa e, 

agora, ele, já aceitou fazer parte do grupo. Eu vou ver se ele vai vir no grupo. Estamos 

ansiosos, mas aí é isso a gente tenta traçar (metas) só que a coisa é muito dinâmica, 

tanto a vida das pessoas como nosso cotidiano de trabalho [...] (T3, entrevista 

realizada em 30/05/2019) 

O empoderamento do sujeito é considerado pelas profissionais como uma ação para 

enfrentamento dos limites da proteção social dado pelas ausências que atribuem às políticas 

sociais, inclusive para a Assistência Social, para que conformem um conjunto de acessos a 

direitos. Seja por meios das atenções coletivizadas ou particularizadas, indicam que o assistente 

social tem um papel mediador e, às vezes, articulador, mas que são os sujeitos dos serviços os 

que podem mexer os fios das políticas sociais. 

 

[...] (minha convicção) Trazer tudo para uma dimensão coletiva para a pessoa sair 

dessa perspectiva de que enfrenta esse problema sozinha, que só acontece dentro da 

casa dela ou que esse processo que ela está sofrendo no espaço de trabalho é só ela 

que sofre porque o patrão dela é desse jeito. A gente tem tentado isso através dos 
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grupos, das oficinas. Eu já estava sozinha para fazer a acolhida, no final estava falando 

de BPC e auxílio-doença. Peguei o gancho já para falar da reforma da Previdência, 

porque acho que faz sentido. Eu acho que esses são espaços da gente falar isso, tem 

pessoas que falam que não cabe, que o CRAS não é o local. Mas se este não for local 

de falar isso qual seria? E fizemos um no debate, as pessoas, com todas as dificuldades 

de ensino e de acesso à informação [...] estão atentas, estão vendo que tem muita coisa 

errada, mas falta a elas saberem que podem ser organizar para buscar o que elas 

pretendem alcançar. Eu não vejo que as pessoas estão dispostas a se reunir enquanto 

coletivo e realmente fazer acontecer. [...] Acho que é uma crise da Democracia, 

democrático-popular. O pessoal ficou muito vinculado na representatividade. Eu não 

preciso também participar de reunião, mas acho que a necessidade real das pessoas 

vai fazê-las se movimentarem. Dá muito mais trabalho para organizar (as oficinas) e 

às vezes não é valorizada porque não tem muita participação [...], mas eu acho melhor, 

que é de 10 a 0 em relação a intervenções individuais [...] (T2, entrevista realizada em 

08/05/2019) 

 

 [...] Enquanto profissional (na atenção particularizada) você vai trazer algumas 

questões que podem gerar discussões e levar algumas reflexões para a família. Mas 

no grupo tem uma grande diferença. Estou lembrando de uma acolhida (coletivizada) 

que eu fiz em que surgiu uma temática relacionada à política da saúde e situação a 

política do país. As pessoas começaram a falar, a fazer a reflexão e é super importante, 

acho que esse movimento em grupo coletivo é importante [...] Me veio agora o código 

de ética profissional de 1986 que falava que o assistente social era agente 

transformador e isso me leva a pensar que enquanto profissional. Eu não sou um 

agente transformador, eu não me vejo como assistente social capaz de transformar 

esse mundo e não é só da política da assistência, é de todas as políticas [...] (T1, 

entrevista realizada em 15/05/2019) 

 

[...] Na minha opinião (o usuário) nem consegue chegar no líder da comunidade, 

consegue chegar numa igreja, no conselho da escola, por que não consegue chegar no 

(conselho) da assistência? Porque lá que ele deveria ser mais ativo ele não consegue 

e é tão próxima da realidade dele. [...] Como pensar para ele chegar mais próximo 

dessa participação e acho que é uma grande perda, precisa se pensar nessa questão 

mesmo, de dar voz porque quando eles estão envolvidos, têm uma participação maior 

aquilo faz sentido na sua vida. No conselho vão direcionar uma política em cima das 

suas necessidades [...] vai poder cobrar o prefeito que seria isso o exercício cidadania 

mesmo [...] Mas eles não acessam o espaço (do conselho) porque é tão direcionado, 

talvez aí entre política e política nos dois sentidos como  política de assistência e 

política partidária e não consegue ouvir a população. Mas, ele chega aqui e a 

importância também da assistência estar mais articulada com as outras políticas e 

sensibilizar as famílias para acessarem também as outras políticas dentro desse 

exercício de cobrança mesmo, de exercício de cidadania [...]   (T3, entrevista realizada 

em 30/05/2019) 

As falas indicam a busca de caminhos mais sólidos para as aquisições previstas ao 

serviço, considerando suas análises de que as manifestações da desproteção social requerem 

respostas para além da política de Assistência Social e que, mesmo para esta, os limites de 

assegurar as seguranças afiançadas estão institucionalmente presentes. A perspectiva da 

cidadania alcançada pelas trabalhadoras infere o papel do serviço e do profissional para 

organizar atenções que pautem as questões mais profundas que se apresentam para a 

desproteção social e, coletivamente, possam com os sujeitos estabelecer estratégias de 

enfrentamento, resistência e luta que garantam direitos e ampliam as respostas 
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institucionalizadas públicas e estatais de proteção social. Há nisto, um caminho aproximativo 

com expressões da autonomia que engaje o profissional como parte deste processo. A 

complacência devolve ao sujeito sua auto responsabilidade em prover proteção social, pelo 

empoderamento individualizado de ativos singulares à sua desproteção. 

 

3. Considerações 

Nesse capítulo, há duas considerações necessárias: a primeira delas é destacar as 

similitudes encontradas pelas narrativas da forma como se operacionaliza o PAIF no município 

com os padrões operativos destacados no capítulo 2 para o serviço; a segunda, apontar as 

revelações alcançadas que acrescentam padrões do trabalho e para o serviço. Sobre as 

similitudes dos padrões operativos, destacam-se os itens em conformidade com os indicativos 

do capítulo 2 que se deram a partir das provisões previstas para o serviço pela Tipificação 

nacional dos Serviços Socioassistenciais – TNSS 2009: ambiente e acolhida, recursos materiais 

e socioeducativos, trabalhadores e trabalho social essencial 

 Ambiente e acolhida 

 

  Para suas funções proativas, preventivas e protetivas, o PAIF deve ser ativo 

no encontro com a população e ter como prioridade as ações coletivas e territorializadas:  

direção para organização dos técnicos de referência por microterritório que demanda ajustes de 

fluxos de comunicação, aprofundamento conceitual sobre território, definição metodológica 

para apreensão das manifestações da desproteção social e apuração sobre as atenções que 

podem ser ofertadas. 

 Observar os requisitos das aquisições da segurança de acolhida, cuidando 

para que os espaços sejam acolhedores: a observação dos prédios em que estão instalados os 

serviços permite aferir a limpeza, organização, sinalização das salas, dos banheiros, dos espaços 

de convívio e do circuito interno, ausência de barreiras para entrada no serviço como portões e 

portas fechadas. Não foi visualizada identificação fácil e legível do pessoal e no serviço dos 

trabalhadores com nome, foto, registro da categoria profissional e quadro informativo sobre as 

atividades dos profissionais, horários, dias da semana. A sala de espera contém cadeiras, sobre 

o que não se pode afirmar sobre a suficiência, dispõe de água para consumo e são iluminados. 

Em todos os serviços, há brinquedos em alguma das salas destinadas às atenções 

particularizadas e em grupo. As crianças, via de regra, permanecem junto aos responsáveis. 
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Quando há alguma situação impeditiva para isso, um dos trabalhadores é solicitado para ficar 

com a criança.  

À exceção de um dos serviços que aguarda adequações com drywall para separar 

da recepção, a sala dos técnicos e a sala do Cadastro Único os espaços destinados às atenções 

particularizadas e coletivas são de alvenaria e possuem portas o que os torna adequados para 

assegurar o sigilo para as atividades. 

Em todos os serviços, há um cartaz que informa a população ser crime o desacato 

ao funcionário público. Pode ser que isto, sem a devida compreensão pelo sujeito, cause 

constrangimento. 

A escuta qualificada e, assertividade nas informações dadas foram apontadas como 

preocupação tanto pelas chefias quanto pelas assistentes sociais e inferido por elas o esforço 

que fazem para assegurar estas condições. 

  Garantir o menor tempo de espera entre a chegada da família ao serviço e 

acolhimento mostra-se como uma preocupação que pretendesse resolver com a organização 

dos técnicos por microterritório e com o acolhimento coletivizado. A organização interna dos 

serviços para acolhimento imediato a situações de emergência favorece este padrão operativo, 

no entanto, denota-se que ainda estão construindo o fluxo e unificando o entendimento sobre o 

que seriam essas situações. 

  Organização do serviço de acordo com as demandas e necessidades dos seus 

sujeitos como signatários do direito inclusive atentando-se às condições prioritárias 

previstas em Lei (idosos, crianças, pessoas com deficiência, gestantes, mulheres com 

crianças de colo), pelas narrativas entende-se que a priorização é dada pela situação de 

desproteção social.  

  Horário de funcionamento:  os períodos de funcionamento e atividades 

condizentes com o cotidiano de vida e trabalho dos sujeitos a que se destina. Esta foi uma 

preocupação apresentada, mas os serviços funcionam de segunda a sexta-feira, no horário 

comercial. Houve exceção para ações comunitárias dos CRAS que foram realizadas no sábado. 

  Condições e formas de acesso: pelas observações das profissionais sobre a 

recepção e o direcionamento do processo de acolhimento que pode ter três etapas no primeiro 

acesso do sujeito ao serviço (coletivizada, particularizada e cadastro único), este padrão ainda 

está em organização para que atenda aos indicativos. 

  Abrangência: o território de abrangência do serviço e, portanto, para referência 

da população se dá exclusivamente pelo domicílio. 
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 Recursos Materiais e socioeducativos 

 Garantir além da disponibilidade dos recursos necessários aos processos de 

trabalho estabelecidos no plano de ação e nos procedimentos de gestão, o pleno 

funcionamento dos mesmos e que tenham em quantidade suficiente para as metas 

estabelecidas. Das narrativas pode-se apreender que alguns recursos ainda estão sendo 

disponibilizados, como internet e telefone em um CRAS; outros são insuficientes, como 

computadores em um CRAS, e oferta de lanche para oficina; outros sofrem variações, como 

veículos que ora estão disponíveis de forma suficiente e ora faltam. 

 Bancos de dados e cadastros, os serviços alimentam um sistema de informação 

da Secretaria de Assistência Social com potencial para garantir complementariedade e 

integração das atenções às famílias. 

 Procedimentos de preenchimento e conteúdo precisam ser unificados de 

acordo com os narradores estes são processos em construção. 

 

 Trabalhadores (Recursos Humanos) 

 

 Necessidade de avaliar se as equipes mínimas propostas na NOB RH são 

suficientes para o plano de trabalho do serviço, para a demanda que ele se ocupa e para 

as ações estabelecidas serem cumpridas eficazmente, os serviços possuem as equipes 

mínimas de acordo com a NOB-RH/2006. Não foi apurado o dado de que seja suficiente ou 

não. 

 Investir em formação continuada internas e externas garantindo o 

aprimoramento constante dos trabalhadores e aprofundamento das análises conceituais e 

operacionais requeridas, a Secretaria de Assistência Social investe em capacitações oferecidas 

no município e fora dele. 

 Garantir fluxos e procedimentos de gestão unificados observando a forma 

de comunicação entre os níveis hierárquicos, os serviços e os trabalhadores, esta é uma das 

metas informadas pela gerente e que de acordo com as narrativas tem processos favoráveis 

como as reuniões de equipe e os grupos de trabalho 

 

 Trabalho Social Essencial 

 

 A acolhida coletiva, primeiro contato do sujeito com o serviço, favorece para 

que o coletivo das famílias que acessam o serviço tenha informações gerais sobre ele e das 

atenções, bem como, facilitadas por uma dinâmica adequada, serve para que os sujeitos 

partilhem conhecimento sobre território, apresentem considerações sobre como 
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vivenciam a relação desproteção e proteção social e indiquem as formas de sociabilidade 

presentes no território.  

 É possível que favoreça o estabelecimento de vínculos através do 

reconhecimento da vizinhança e das situações vividas, ampliando a rede de proteção 

social. 

 O processo coletivo estabelece uma unidade de informação e de 

possibilidades de respostas acessíveis através do serviço que incidem para processos 

unificados, objetivos e coletivos que caracterizam a dimensão pública e equânime dos 

serviços. 

Estes três padrões estão sendo, de acordo com as narrativas, desenvolvidos no 

serviço e há preocupação, principalmente pelas assistentes sociais de encontrarem estratégias 

que qualifiquem as atenções coletivizadas. 

 A acolhida particularizada precisa ser garantida como alternativa de 

atenção imediata ou em respeito ao desejo do sujeito de não participar de um processo 

coletivo. Tomando-se como referência um padrão procedimental de informação sobre o 

serviço, as ações ofertadas e as respostas produzidas e, um padrão de escuta, esta forma de 

atenção tem sido garantida nos serviços. 

 É necessário que o acolhimento dê as respostas imediatas necessárias às 

demandas dos sujeitos e inicie a elaboração do planejamento das atenções pactuado e sob 

anuência, as assistentes sociais inferem nas narrativas que a perspectiva de solução para o que 

pode ser atendido imediatamente é uma direção do acolhimento, inclusive na forma 

coletivizada. Sobre o planejamento das atenções há duas implicações que denotam ainda 

necessitar de adequações: a primeira, pela ausência de um fluxo de informações entre o 

profissional que atua no primeiro acolhimento e o que dará sequência às atenções; a segunda 

refere-se à sistematização do plano de atenção familiar que, ainda, não é um padrão entre todos 

os profissionais e para todas as famílias. 

Os itens seguintes têm indicativos de presença nas reflexões dos profissionais sobre 

sua atuação e os objetivos das atenções no PAIF. Apreende-se que alguns estão já implantados 

e apresentam força no trabalho e outros para os quais, ainda, se busca fortalecimento e 

implementação como padrão operativo. Contudo, nenhum deles foi deixado sem referência de 

elementos nas narrativas:  

 Escuta qualificada e dialogada respeitando as narrativas, conhecimento e 

vivência dos sujeitos; 
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 Problematização do conhecimento trazido pelos sujeitos a partir de dados e 

análises do serviço; 

 Socialização de informações e de conhecimento que oferecem condições dos 

sujeitos aprofundar suas análises valorativas, relacionais e relacionadas à cidadania; 

 O acolhimento admitido como um processo da atenção totalizadora do 

serviço deve ser marcado pela coleta de informações e conhecimentos que subsidiem o 

estudo social da situação particularizada trazida pelo sujeito com direção para as atenções 

coletivas e referentes ao território (articulação da rede, alimentação de dados para 

vigilância socioassistencial com os indicadores de demanda – resposta, proteção – 

desproteção), atentando-se que a finalidade do trabalho social no PAIF é coletiva e não 

“de caso”; 

 As atenções previstas como comunitárias, as campanhas e as de informação, 

as de comunicação e de defesa social e institucional devem ser admitidas como 

metodologias que ampliam a visibilidade e o conhecimento à população do território sobre 

o serviço e as atenções que ele produz; 

 A articulação entre serviços nos níveis de proteção e entre as proteções no 

SUAS e com os demais serviços públicos e redes sociais formais, informais, os movimentos 

sociais e da comunidade precisam ser dadas a priori como possibilidades de garantia dos 

direitos e sua extensão universalizada; 

 As atenções devem ter como foco o fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários no contexto da sociabilidade implicando no coletivo conhecimento e reflexão 

que construa laços e vínculos de proteção social. Isto quer dizer que há que cuidar com 

zelo para que o trabalho social com famílias no âmbito do PAIF não reproduza formas 

conservadoras de responsabilização da família e de ajustes a modelos que se considerem 

ideais; 

 Ter presente que a desproteção social é um conjunto de expressões da 

questão social que, na política pública de Assistência Social, tomam o seu enfrentamento 

pela proteção social que se constitui nos acessos aos direitos socioassistenciais e sociais de 

forma ampla, universalizada e irrestrita superando a oferta disponível;              

 

Não há dúvidas de que há um caminho a ser percorrido para que esses indicativos de 

padrões que atendem às provisões do serviço encontrem concretude no PAIF municipal. Mas é 

a busca de um sentido qualitativo para o trabalho no serviço que se destaca como uma constante 

nas narrativas das profissionais. Os esforços são identificados pela incessante reflexão dos 
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conceitos e padrões operativos que subjazem aos processos de atenção que se encontram em 

implementação e que revelam força para imbricar processos de gestão e as manifestações da 

desproteção social. As revelações nesse capítulo alcançadas pela análise do conteúdo empírico 

da pesquisa, conformam três perspectivas que se destacam: planejamento como pacto coletivo, 

a aproximação com o cotidiano do sujeito, a referência do trabalhador e do serviço. Contudo, o 

tempo concretizado em sucessivas rupturas confisca o tempo para as finalizações requeridas 

para cada uma delas que exigem um tempo mais alargado para serem implementadas do que 

aquele que se dispõe.  

A intencionalidade de assentar o compromisso coletivo do planejamento dos serviços 

em que possam ser aprofundadas as perspectivas destacadas e sejam unificados conceitos e 

operações que adquiram, no tempo, consistência de continuidade é operada nas reuniões de 

equipe, nas reuniões entre serviços socioassistenciais, nas reuniões entre chefias e a gerente e 

nos grupos de trabalho. A forma com que se dará a apropriação desses espaços pelos 

profissionais depende de que sejam tomados com a expressão de autonomia expandido os 

limites a ela atribuídos, sob ordem, na circunscrição de sua atuação e das atribuições de cada 

nível da hierarquia. A autonomia deixa de ser uma condição particularizada, que está para esse 

ou aquele profissional; prescinde de ser implicada como condição coletiva nessa construção. 

O domínio da atitude mais complacente há de manter as possibilidades de qualificação 

e extensão das respostas de proteção social no campo das ideias e submetidas ao tempo que se 

tenha, por concessão da ordem, para a atividade dialética da práxis profissional, sem, contudo, 

ter garantia que as finalizações desse processo ganhem força como pacto coletivamente 

assumido para a direção social do serviço.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS. Sob ordem do tempo 

Esta dissertação percorreu caminhos múltiplos para encontrar, na perspectiva indutiva 

da pesquisa sobre as expressões do trabalho profissional sob ordem, padrões que fortalecem a 

autonomia profissional capaz de intervir sobre conceitos e operações do serviço favorecendo o 

imbricamento dos processos de gestão e das manifestações da desproteção social. Partiu-se do 

exame crítico da prática profissional da pesquisadora em serviços socioassistenciais, 

construídos em 18 anos de experiência. Essa construção veio a constituir sua Ego-História, que 

detalhou quatro de suas práticas profissionais que constituem o primeiro capítulo. Essa análise 

da memória da experiência profissional pregressa permitiu a identificação de padrões 

operativos que construíram a direção social do processo reflexivo que constituiu esta 

dissertação e que levou a termo a noção do trabalho sob ordem.  

Subjaz no trabalho sob ordem um sentido de subordinação que conflita com a 

autonomia profissional e traz luz à outra manifestação: a complacência. O ingresso como 

empregado em uma instituição exige a priori atribuições e responsabilidades para o 

profissional. A estas, em geral reguladas por dispositivos normativos, vão se somar exigências 

do processo de organização e hierarquia do trabalho, expressos por cronogramas, objetivos, 

metas que aparentemente fazem supor um certo pacto para o desenvolvimento da ação. Todavia, 

esse aparato é subordinado, na dinâmica da gestão do campo socioassistencial, aos interesses, 

às subjetividades e às prioridades do grupo no poder.  

 A autonomia do profissional, ainda que esteja mais ou menos autorizada, a depender 

do tipo de comportamento de gestão (autoritário/ democrático) dos ocupantes das hierarquias 

superiores e intermédias, assume a condição de uma contra força. Valer-se, ou não, desse contra 

força, sobretudo de apoiada em dispositivos normativos, é uma decisão do profissional que 

paradoxalmente poderá optar pela complacência. O trabalho institucional hierarquizado é 

necessariamente um trabalho sob ordem, devendo-se, sem dúvida, ter presente que a atividade 

exercida perante usuários siga protocolos e procedimentos estabelecidos que tragam garantias 

de resultados e atendam a qualidade dos direitos dos sujeitos.  

O imbricamento, que se coloca nesta triangulação do processo de gestão, implica 

na relação entre: ação sob ordem, autonomia profissional e manifestação/escuta dos 

sujeitos de direitos.  Esse processo de gestão múltiplo envolve manifestações da desproteção 

social e padrões conceituais e operativos da ação profissional. Para a constatação desses 

elementos que se imbricam, foi examinado o serviço PAIF, executado em um município de 

porte médio. Como serviço socioassistencial do Sistema Único de Assistência Social, o PAIF 
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possui padrões operativos nacionalmente especificados cujas implicações na prática 

profissional nos serviços socioassistenciais foram objeto do capítulo 2.  

O processo indutivo da pesquisa, explorado empiricamente no capítulo 3, abriu diálogo 

com sete profissionais – trabalhadores e gestores intermediários – que analisaram a relação do 

seu trabalho sob ordem e a relação com os sujeitos do serviço à luz dos processos de atenção 

que operacionalizam. Este diálogo possibilitou verificar que, ainda que estejam assegurados em 

expressões de autonomia, as intercorrências processuais retomam a complacência utilizando de 

frequentes afirmativas de que: “não há como lidar com definições que estão além dos limites 

da atuação”, ou para as quais “não se encontram formas para fazê-lo”. A ordem é determinada, 

algo exterior, superior, estranhado como processo histórico e detém a autonomia que se 

restringe a ter ideias, intenções, diálogos estratégicos, mas que não encontra espaço 

efetivamente de comprometer coletivamente o planejamento e conhecimento. 

Implica-se, com isso, o fato de que o serviço sofre a relativização de suas normativas, 

de seu aparato conceitual e de sua expressão continuada de ser atenção materializada da forma 

de proteção social. Por fim, o resultado parece se tratar mais de ser consequência de operações 

possíveis do que da orientação da matriz e direção que deveriam lhe informar. Decorre disso 

que as manifestações da desproteção social trazidas pelos usuários sejam relativizadas como 

objeto para as atenções. Assim, o processo de imbricamento seguirá marcado por subjetividades 

e não pelos princípios de completude da proteção social e garantia de direitos. O resultado se 

acanha entre o possível, o permitido e o disponível. O que sem dúvida traz um acanhamento 

para autonomia profissional e uma permanência de desproteção social para o usuário.  

Nisso o sujeito, aquele para o qual serviço existe, e trabalhadores configuram um 

sentido e significado concreto em busca de proteção social. As vivências de desproteção social 

são visíveis aos trabalhadores nos processos das atenções, que relatam e requisitam, mas tê-las 

protegidas fica à sorte das fronteiras determinadas institucionalmente, pela ordem que define 

os limites do serviço e das expressões de autonomia para trabalhadores. Estes mesmos limites 

estão dados e são compreensíveis aos trabalhadores que empregados, encontram, ao mesmo 

tempo, meios de sobrevivência e realização. Reconhecer a tenacidade da linha que os limita é 

imprescindível. E esse processo implica imbricar manifestações de desproteção social, que lhes 

são visíveis, em processos de gestão, de modo a construir estratégias e meios, para que os 

serviços possam ofertar segurança social e cumprir sua responsabilidade com a proteção social 

pública. 

A capilaridade da base territorial do PAIF é uma direção básica para os padrões 

conceituais e operativos do serviço. Ela acena com possibilidades de emergência de formas de 
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resistência que a atuação profissional pode assumir concretamente. A ação no território permite 

adentrar lugares e a história das gentes que ali vivem o cotidiano e ensejam superar a 

desproteção social. No caso, as marcas de singularidade territorial contem potência de 

mobilização, até pelas relações conviviais e de reconhecimento social e de confiança entre os 

sujeitos, que são pregressas a inserção do serviço. A presença do sujeito para os serviços toma-

se de concretude, na operação das atenções, com força vinda dos territórios, o que permite 

configurar uma via de aproximação e formação de coletivo – sujeitos e trabalhadores – que 

fortaleça visibilidade e se constitua em empoderamento para expressão da autonomia.  

As atenções coletivizadas processadas pelo serviço para o fortalecimento de vínculos 

comunitários são formas conscientemente percebidas e adotadas pelas profissionais. 

Compactuam com a direção social do serviço e são elementos do processo de gestão. Ademais 

são formas operativas que se encontram abertas para a discricionariedade do profissional, pois 

ali as fronteiras são por ele mediadas. Aponta-se aqui para a dimensão educativa do trabalho 

profissional, que é também uma perspectiva da segurança de autonomia da política de 

Assistência Social. As narrativas algumas vezes têm essa direção, contudo ainda se apresentam 

isoladamente como processo de empoderamento pelo profissional de seu papel educativo e 

mediador ou pelo sujeito a quem cabe conhecer para cobrar nas esferas legitimadas de 

participação social. 

O tempo, acrescido como um padrão operativo do trabalho profissional no serviço, 

revela a liquidez dos processos e das relações, pela insuficiente compatibilidade que ele delimita 

entre o conhecimento, o planejamento, a execução e sua validação. Para a Assistência Social, 

ele não se revela contínuo. As profissionais revelam a frequência com que mudam de função 

e/ou de serviços e inferem, em similitude ao Ego História, que estão sempre começando e que 

o tempo é traiçoeiro para as finalizações. Da mesma forma, a ausência do pacto de compromisso 

sobre o serviço fragiliza o processo contínuo de gestão e de trabalho que se tomam a partir de 

dado tempo em que há dada prioridade, ou seja, sob dada ordem.   

O conhecimento e o planejamento destacaram-se pela Ego História e nas narrativas 

como padrões para o trabalho institucionalizado com potência para enfrentar as interpretações 

fulanizadas sobre a profissão e sobre o serviço. O planejamento aqui se refere para além do 

documento que formaliza objetivos, metas, ações, formas de monitoramento e avaliação. Trata-

se do assento de uma relação de compromisso coletivo que desencadeia ações coletivas do 

trabalho em um serviço e, portanto, requer que o conhecimento também seja uma expressão 

coletiva. Depreende-se deste estudo que a ausência desses padrões reforça a complacência à 

ordem e a sua conquista é uma força para a autonomia.  
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Conhecer e planejar para o fim do serviço e do sujeito requer tempo. Tempo de que as 

trabalhadoras da área também não gozam no período intermitente do trabalho, porque as 

requisições cotidianas das tarefas interpõem-se: ao mesmo tempo, o contínuo e o emergente 

concorrem para as atenções, muitas vezes precisam deixar um estudo, um planejamento e lidar 

com o que surge para suas múltiplas atribuições. E surgem também desproteções que devem 

mesmo ter uma atenção imediata, além de rupturas com o serviço, as limitações dos meios de 

trabalho, as mudanças de profissionais e de gestão, a reposição das prioridades para serviço. 

Com isto, não se dispõe de tempo, sequer, para refletir a ação, uma atitude tão propriamente 

humana e tão original ao trabalho como criação. Mas esse novo padrão operativo até aqui 

traiçoeiro, revelou-se no tempo das narrativas sua potência para o trabalho. Nas horas 

dedicadas, as narradoras por vezes se deram por surpreendidas pelas descobertas sobre suas 

práticas e seus saberes.  

Desta condição das práxis, acenaram inovações operativas para o serviço pelo que 

conceitualmente compõem a direção social de gestão para o PAIF municipal: a aproximação 

com o território e a referência profissional. A dedicação reflexiva sobre a prática trouxe luz às 

implicações sobre a aproximação com o território para apreensão das manifestações de 

desproteção social expressas no cotidiano e as responsabilidades do profissional com o sentido 

de referência para as famílias. Se, de início, o impacto causado pela tomada de consciência do 

significado dessa composição direcionou para reforço dos limites profissionais, institucionais e 

da Assistência Social para responder pela proteção social requerida na constatação da 

multiplicidade de ausências de direitos integradas à desproteção social; o exercício dialético 

para desenvolver uma nova síntese, revelou uma sorte de grandezas analíticas que devem ser 

incorporadas à uma nova perspectiva da prática profissional. 

O conceito referência, problematizado pelos múltiplos significados, até o momento 

mais explorado dentre as atribuições profissionais – articulador, mediador, facilitador – colocou 

os trabalhadores diante de outra expressão como agente público de uma política de direitos, de 

outro vínculo com o sujeito pela confiança e de outra compreensão do serviço na efetivação de 

proteção social. Com isto, a prática profissional na consecução do trabalho sob ordem 

comprometeu, em análise, a responsabilidade ética com os fins do serviço expressão 

institucional das formas concretas de proteção social pública e estatal. Essas novas 

configurações avançam patamares para o que, a princípio, se toma como trabalho a ser realizado 

sob quaisquer condições e quaisquer ordens e, consequentemente, a autonomia também se 

alcança numa expressão necessária ao trabalho para interpor-se à complacência. Há um 

caminho entre referência e território que integra a ação profissional e o sujeito como uma 
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força defensiva de tomada do processo histórico como movimento consciente que pode 

coletivamente dar outra robustez à proteção social.  

O tempo, na execução de um serviço socioassistencial de trabalho com população que 

manifesta desproteção social, revelou-se nesta dissertação, uma categoria concretamente 

implicada no trabalho sob ordem. Trata-se de um trabalho para o qual é atribuído 

hierarquicamente, um dado tempo cuja dimensão mais alargada há de ser registrada pelos 

pactos firmados coletivamente para que possam deter suas intermitências e rupturas.  

Assim, despede-se esta dissertação com a chegada garantida dos aromas da manhã em 

mim33 que expressa, em síntese, a esperança que deve sobreviver ao correr de cada minuto de 

um dia, expressão concreta do tempo no real em que se vive o agora, momento que fazemos a 

história e se tem possível para ser o que há no devir34. 

 

  

                                                           
 
33 Poema de Manoel de Barros. 
 
34 Expressão utilizada pela Profª. Dra. Aldaíza Sposati. 
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